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EDITORIAL

A  simples leitura do índice do presente núm ero da Revista U niV ap leva a 
considerações sobre o que é a Universidade. Alguém já  disse que ela é a unidade da 
diversidade. Tradicionalm ente, a Universidade tem  por função a garantia do progresso dos 
conhecim entos hum anos, através do ensino, da pesquisa e da extensão, e sua existência é 
sentida quando tem  potencialidade para a produção de conhecim ento próprio e im pulsiona 
a ciência, a tecnologia, as artes ou as letras. Q uando renuncia a isto, a universidade deixa de 
existir, em bora, o que é pior, disso não saiba: gosta de avaliar, mas tem e ser avaliada; ensina 
o trivial, transm itindo conhecim entos pobres, miméticos, defasados e siquer 

com preendidos; engole, sem digerir; os professores fingem que ensinam  e os alunos fingem 
que aprendem . A hum anidade, diferentem ente de uma com unidade de am ebas ou de 
formigas, se caracteriza principalm ente pela faculdade de pensar, enfrentar a necessidade 
de produzir mudanças e renovar seus conhecimentos.

A universidade tem, dentre suas funções, a de form ar elites intelectuais, sem 

as quais não há progresso; esta é uma decorrência da form ação assegurada pela 

universidade, que prepara os form uladores da política econômica e os responsáveis pelo 
progresso social, pelos avanços científicos e tecnológicos e pelo desem penho das artes e das 
letras. Com o inexiste sociedade sem elite, é preciso que ela tenha a m elhor formação 
possível, para, como minoria inegavelmente privilegiada, justificar sua existência, 
trabalhando pela m elhor qualidade de vida de todos.

Se as universidades públicas sentem dificuldades para a realização de suas 

funções, m uitas vezes contando com orçamentos razoáveis, que asseguram , à m aioria do 
corpo docente, tem po integral e dedicação plena, o que se deve esperar da U N IV A P, cujas 
verbas para pesquisa vêm decorrendo de seus próprios recursos, tendo que crescer, 
construindo novos prédios, e adquirir equipamentos, para responder à necessidade de 
m arcar sua existência, nestes dois anos de vida, como universidade?
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A resposta está, modestamente, nos artigos desta revista, que mostram o 
envolvimento de seus professores em pesquisas e cogitações de interesse social, 
educacional, científico ou tecnológico.

A  universidade deve assumir a responsabilidade de pôr à disposição, de seu 
corpo de funcionários e alunos, meios de comunicação com a sociedade em geral. A  Revista 
UniVap é um dos mecanismos para assegurar comunicação do que se pensa, do que se 
pesquisa, do que se ensina e dos serviços que se prestam. Esta é uma atividade de extensão, 
que põe à disposição da população, da cidade, da região e do país a experiência acumulada 
na universidade.

A  universidade é necessariamente crítica, para ser participativa e 
democrática. Os artigos ora colocados na Revista são expressão da liberdade de cátedra, 
essência da vida universitária.

Antonio de Souza Teixeira Junior
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Implantação de Curso Técnico em Fotogrametria 
em Nível de 2o Grau

Carlos Eduardo Nery * 
Angélica Carvalho Di Maio * 

Izildo Franco Ribeiro *

Resumo. Atualmente, o país carece de bases cartográficas atualizadas e um a das principais 
ferramentas utilizadas para a obtenção destas bases é a fotogrametria. É, porém, de 
conhecimento dos profissionais da área de Cartografia que nas empresas há falta de 
técnicos especializados. Tal fa to  impossibilita uma maior produção de bases cartográficas 
para diversos fins, dentre os quais pode ser citado o de gerar bases atualizadas para as 
prefeituras a fim  de que elas possam atualizar suas taxas. Um dos fatores vem a ser a 
inexistência de cursos técnicos especializados em fotogrametria há alguns anos. Desta 
forma, a Universidade do Vale do Paraíba - UNIVAP decidiu criar um  curso técnico em 
fotogrametria voltado para o 2° grau, visando a colocação desses técnicos no mercado, 
evitando assim uma dependência da tecnologia estrangeira de custo muito elevado.

Abstract. Brazil needs updated cartographic bases, and one o f  themain tool used to obtain 
these charts is photogrammetry. Today, it is known among professionals in lhe field  o f  
cartography that there are few  specialized technicians in photogrammetry’ working in 
companies. This fact makes impossible a greater produetion o f cartographic bases for  
different purposes, fo r  example, to help the mayors to update their taxes. So, UNIVAP  
university decided to create a technical course in photogrammetry fo r  high school senior, 
to form  professionals for the labor market in order to avoid dependence on foreign 
technology, o f  high cost.

1. INTRODUÇÃO

O atual m ercado da Cartografia atravessa uma 
situação peculiar, onde há necessidade dos serviços 
fotogramétricos. Existem empresas capacitadas para 
realizá-los, porém  não há profissionais (técnicos 
fotogram etristas) em núm ero suficiente para tornar 
possível a execução do núm ero de serviços que existen­
tes.

Os serviços de fotogram etria são básicos para 
auxiliar em projetos que vão desde as grandes obras de 
engenharia (construção de estradas, ferrovias, usinas 
hidroelétricas, irrigação e drenagem, etc.) ate projetos 
de m apeam ento cadastral, hoje em dia importantes 
para im plantação de Planos D iretores de Desenvol­
vimento Integrado (PDDI).

D entro  deste quadro, a Universidade do Vale do 
Paraíba - UNIV A P decidiu ampliar seu Laboratório de 
Geociências, criando o Laboratório de Fotogrametria.

E ste, inicialm ente, surgiu com o objetivo de 
apoiar as pesquisas na área de Planejamento Urbano, 
porém , conheccdora do problema existente no mer­
cado, a U N IV A P decidiu aproveitar a infra-estrutura

* L aboratório  de Geociências da UNIVAP

a d q u ir id a  e im p la n ta r  um  c u rs o  té c n ic o  em  
fotogrametria.

Com isso, a UNIVAP procurará  formar, esta 
mão-de-obra qualificada, a fim dc suprir um a lacuna 
deixada pela extinta escola VASP FO T O G R A M E ­
TRIA, única que mantinha este curso.

2. A IMPORTÂNCIA DA IMPLANTAÇÃO DO 
CURSO TÉCNICO EM FOTOGRAMETRIA

Atualmente, não há nenhum curso técnico vol­
tado ao ensino da fotogrametria, e foi verificado junto 
a algumas empresas do setor que existe uma carência 
deste profissional no mercado.

Acredita-se que, hoje em dia, devem existir cerca 
dc 220 (duzentos e vinte) equipam entos distribuídos 
entre as empresas, universidades, órgãos estaduais e 
federais e, provavelm ente cerca de 60 (sessenta) 
técnicos em atividade no país.

O utro fator vem a ser a dem anda de serviços que 
estão surgindo, principalmente junto  às Prefeituras que 
necessitam de informações precisas e atualizadas para 
realizarem um planejamento adequado do espaço ur­
bano e rural.
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P ara  d ar um a idéia da situação, tomemos o 
seguinte exemplo: caso se considere uma empresa de 
aerolevantamento com 4 (quatro) equipamentos e 16 
(dezesseis) operadores, funcionando 24 (vinte quatro) 
horas por dia, tendo  em média uma produção de 
2km2/m ês (área urbana) restituído por operador, para 
confecção de planta cadastral, esta produzirá, ao final 
de um a n o , 384 km2.

Este valor representa uma cidade de tamanho 
aproximado ao de Belo Horizonte e tem-se que con­
sid e ra r que, neste  exemplo, só foi tom ado como 
parâm etro a fase de restituição. É  im portante ressaltar 
que, todos os municípios brasileiros necessitam destes 
seviços.

Suponha-se que o Vale do Paraíba, com cerca de 
40 municípios, onde cada um tenha em média 50 km2, 
e a d m itin d o -se  q u e  h a ja  1 e m p re sa  com  um a 
capacidade de 400 km2/ano de produção, apenas a 
região do Vale do Paraíba levaria cinco anos para ser 
concluída.

3. CORPO DOCENTE

O grupo de Fotogram etria da UNIVAP é atual­
m ente form ado por:

Tabela I - G rade curricular do Curso Técnico de Fotogrametria em horas semanais

1« ANO 2 °  ANO 3o ANO 4o ANO

Matérias Básicas

Português 2 2 2 2
História 2 - - -

Geografia 2 - - -

Física 3 2 - -

Química 3 - - -

Biologia/Progr. Saúde 2 - - -

Matemática 3 2 2 2
Inglês - 2 2 -

Ed. Física 3 3 3 3
Ed. Artística 1 - - -

Ed. Moral e Cívica 1 - - -

Matérias Profissionais

Desenho Técnico - 2 -

Org. e Normas - 2 2
Proc. de Dados - 2 2 -

Fotogr. Básica - 6 4 -

Fotogr. Aplicada “ 4 8 16

Carlos E duardo Nery, Eng0 Cartógrafo (U E R J), 
MSc em Sensoriamento R em oto (IN PE), D outorando 
em Computação Aplicada (IN PE);

Angélica Carvalho D i M aio, Enga Cartógrafa 
(U E R J), M estran d a  em  S en so riam en to  R em o to  
(INPE).

Izildo Franco Ribeiro, Fotogram etrista.
A  U N IV A P  c o n ta  a in d a  com  o a p o io  de 

institu ições com o o IN P E -In s titu to  N acional de 
Pesquisas Espaciais e o IPT-Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas do Estado de São Paulo, os quais mantêm 
convênio com a universidade. O  mesmo ocorre com as 
empresas de fotogrametria A E R O C A R T A  S/A e IN- 
TER M O D A L E N G E N H A R IA  S/A de São Paulo, que 
ajudarão a preparar os futuros alunos para o m ercado 
profissional.

4. GRADE CURRICULAR DO CURSO TÉCNICO 
DE FOTOGRAMETRIA:

A  Tabela I mostra a grade curricular do curso. As 
disciplinas de Fotogram etria Básica e A plicada serão 
divididas conforme indicado na Tabela II.
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Tabela II - Detalham ento das Disciplinas de Fotogrametria Básica e Aplicada em horas semanais

l e ANO 2<* ANO 3Q ANO 4 °  ANO

Fotogrametria Básica:

Introd. à Fotogram etria - 2 - -

Noções de Astronom ia - 1 - -

Topografia I - - 2 -
Noções de Geodésia - 1 - -
Introd. à Cartografia - 2 - -
Projeções Cartográfica - - 2 -

subtotal - 6 4 -

Fotogrametria Aplicada:

Topografia II - - 2 2
Fotogram etria I - 2 4 8
Fotolnterpretação - 2 2 -
Fotogram etria II - - - 6

subtotal - 4 8 16

Total 2 10 12 16

Com o p o d e  ser observado, o prim eiro ano é 
básico e som ente a partir do segundo ano é que os 
alunos ingressarão na área técnica.

Na disciplina Introdução à Fotogrametria, será 
abordada toda a parte teórica da fotogrametria de 
modo que, em Fotogram etria I, os alunos possam se 
dedicar inteiram ente à prática, e em Fotogrametria II, 
tom ar conhecim ento das técncias de aerotriangulação, 
ortoprojeção e fotogrametria terrestre.

Em Topografia I e II, tal como em Fotogrametria, 
a prim eira será teórica e a seguinte prática. A disciplina 
de Cartografia foi dividida em Introdução e Projeções, 
sendo apresentada de m odo mais detalhado a Projeção 
UTM.

Noções de Astronomia e Noções de Geodésia 
visam com plem entar o curso apenas em teoria, de 
modo que os futuros alunos não fiquem com definições 
soltas que serão abordadas em disciplinas correlatas.

P ara  o desenvolvim ento da parte  prática, o 
Laboratório de Fotogram etria conta com os seguintes 
equipam entos: 2 (dois) INTERPRETO SK O P-C, 4 
(quatro ) esteroscópios de bolso, 1 (um) TRANS- 
M ARK-B LASER, 1 (um) KARTOFLEX, 1 (um)

aviógrafo TOPOCART-D, 1 (um) O R TH O PH O T-E,
1 (uma) mesa DZT, sendo esses equipamentos da linha 
ZEISS, 1 (um) aviógrafo B8-S da linha W ILD, 1 (uma) 
ploter eletrostática VERSATEC. Os equipam entos de 
restituição estão sendo transform ados para restituição 
digital.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O s p ro f is s io n a is  q u e  a tu a m  n a  á r e a  de 
fotogrametria sabem que um bom técnico demora em 
média cerca de três anos p ara  ter uma produção 
razoável. Também é de conhecimento que, atualmente 
no mercado da fotogrametria, os técnicos mais jovens 
estão com cerca de 35 anos de idade, o que demonstra 
que dentro de mais alguns anos talvez possam não mais 
existir esses técnicos.

Portanto, a UNIVAP espera que a partir do 
próximo ano possa não contar apenas com o apoio de 
duas empresas, mais sim com o apoio de todas. De 
modo que se desenvolva um trabalho que atenda às 
necessidades das empresas, porque o objetivo principal 
é supri-las e não concorrer com elas.
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IDnfiWiíP
Universidade do Vale do Paraíba

COLÉGIO TÉCNICO INDUSTRIAL

Além dos cursos de graduação plena, a Universidade do Vale do 
Paraíba oferece, através do seu COLÉGIO TÉCNICO INDUSTRIAL, 
os seguintes cursos técnicos profissionalizantes, em nível de 2° Grau:

• Técnico em Processamento de Dados
03 anos

.  Técnico em Secretariado
03 anos

. Técnico em Eletrônica
04 anos

• Técnico em Patologia Clínica
04 anos

• Colegial Regular (Inciso III)
03 anos

INFORMAÇÕES:
Secretaria do Colégio Técnico Industrial 
Telefone: (0123)22-2355 R.216 
Fax : (0123)22-2668



O Que Leva um Professor de História a não Desafiar a 
História Dentro da Sala de Aula ?

Sílvia R. C. Paiva*

Resumo. Para compreender a importância da palavra História tem-se que voltar no tempo 
e se levantar o longo caminho por ela percorrido até chegar aos dias atuais com o 
significado que se conhece.Esse significado não é compreendido pela maioria dos nossos 
alunos que estudam sem achar finalidade para tal. Dentro da carreira do magistério, o 
ponto  de partida para o trabalho do professor de 1Q Grau, que será para o aluno o alicerce 
do futuro, é lembrar que a História se apoia em documentos e fatos ocorridos e que as 
interpretações não devem ser distorcidas A  História foi, é e será real. Nosso aluno deve 
trabalhar na escola com o real, entendendo o passado para compreender o presente.

Abstract. For trufy understanding the importance o f  the word History, it is appropriate to 
go back in time and to analyse its events until we reach the present time with the meaning 
the word History has today. This meaning is not understood by the majority o f  our 
students. They study it but they do not know what for. It is the teachers task, especially those 
who deal with first graders, to remind students that History is based on documents and 
facts which have to be interpreted correctly. History has been and will be real. Our students 
m ust work with true facts, understanding the past in orderto comprehend the present.

A palavra H istória percorreu um longo caminho 
até chegar aos nossos dias com o significado que conhe­
cemos.

Os gregos foram os primeiros a utilizá-la. Mais 
tarde H eródoto, considerado o pai da História, intitula 
H istórias o resultado de suas pesquisas acerca das 
guerras entre gregos e persas. Naquela época o saber 
histórico estava associado às fábulas, às lendas e aos 
fatos precisos, tendo o significado de narrativa a pala­
vra em pregada para designá-lo.

"Roma tom a da Grécia o term o História. Os 
rom anos procuram  distinguir a História da lenda. O 
sentido da palavra tende a restringir-se. Entretanto, 
nos prim eiros séculos da era cristã, História assumiu o 
sentido de quadro histórico, de representação teatral. 
A pós sua passagem para as diversas línguas herdeiras 
do latim, reveste ela diferentes formas e diversos sig­
nificados, antes de ressurgir no século XVI, erudita 
palavra de humanista, designando desde então, os fatos 
q u e  re a lm e n te  ac o n te c e ra m "  (Je a n  G lén isso n , 
Iniciação aos Estudos Históricos).

O Cristianismo foi caracterizado como religião 
histórica, pois seus livros eram  autênticos livros de 
História, baseados na sucessão cronológica de acon­
tecim en tos, desenro lados em lugares bem  d e te r­
minados. Estes livros procediam  do povo judeu, que os 
rom anos desprezavam. "Era o povo no passado, eleito 
por Deus, hoje reprovado, que tivera consigo, durante

* A luna M estranda daUNIVAP

séculos, o depósito da verdadeira fé. E ra  necessário 
estudar sua História para buscarem-se nas profecias os 
sinais precursores da vinda do Salvador à terra. E  a 
vinda de Cristo tinha um sentido para todos os homens. 
Exigia-se, portanto, uma nova concepção da História 
Universal, na medida em que esta deveria ser dotada 
de uma unidade" (Jean Glénisson, Iniciação aos Es­
tudos H istóricos).

O sécu lo  X IX  é c o n s id e ra d o  o "século da 
História"; nele desenvolveu-se a H istória e também o 
ensino superior, o qual favoreceu a expansão da 
História.

Fazemos parte de uma época de transform ação e 
evolução, é triste pensar que História ainda hoje é 
ensinada pela m em orização, ditados, perguntas e 
respostas.

"Nosso sistema de ensino encontra-se num ver­
dadeiro caos e o caos maior está no ensino de História. 
Ao invés de inovações e reformulações no ensino desta 
m atéria nas escolas, os professores quando se en ­
contram fazem parte do famoso muro de lamentações". 
(Vavy Pacheco et alii, O ensino da História). Apontam  
todos os problemas e defeitos encontrados nas séries 
trabalhadas, mas por que nada fazem para  modificar 
esta situação ?

E  foi pensando e observando o professor de 
História de l c grau, que se notou ser necessário desen­
volver um trabalho na tentativa de alterar este quadro 
e poder contribuir para um maior entendim ento da 
importância do estudo desta matéria.
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"Em nossas escolas, principalmente nas de l s e 2Q 
graus, é ministrado um ensino de História factual, 
baseado em grandes personagens e feitos históricos". 
(M arcos A. Silva, Repensando a História).

A  maioria dos nossos alunos não compreende a 
H istória que estuda e nem sua finalidade, muito menos 
a postura do professor que ministra esta matéria.

O ponto de partida para que o professor de Io 
grau desenvolva um bom trabalho é lembrar que a 
H istória se apóia em documentos e fatos ocorridos e 
que as interpretações não devem ser distorcidas através 
de crenças e opiniões particulares.

F a la -se  m uito  em m ultid iscip linaridade em 
educação, mas na prática escolar tem sido a de traba­
lhar apenas com uma concepção do real, com um saber 
monopolizado.

Tem-se falado muito também na formação do 
profissinal dentro da educação, em nossa sociedade 
brasileira que atravessa um momento difícil. "Em nossa 
educação brasileira ainda exige-se trabalho do aluno, 
mas não se cogita de ensiná-lo a trabalhar; pede-se 
maior liberdade de ação para o aluno e ele não é 
treinado para o exercício gradual dessa liberdade, nem 
é desenvolvido o senso de responsabilidade ou ainda: 
anima-se o jovem a raciocinar e estimula-se-o a ad­
quirir espírito crítico e científico mas não se aplicam à 
vida social cotidiana essas aquisições" (Nélio Parra, 
Didática para a Escola de Io e 22 graus).

Nada vem sendo ensinado de maneira dinâmica 
que vise estim ular o espírito crítico do aluno, ao 
contrário, ainda temos em nossas escolas o professor 
que fala e o aluno que apenas recebe os conhecimentos. 
Piaget diz: "uma relação educativa na base da pressão 
e da recepção onde apenas um dos termos do processo 
da educação é ativo, enquanto através de métodos 
ativos estabelece-se uma relação de reciprocidade em 
que ambos os termos, o Indivíduo e o Meio, aquele 
como um ser em crescimento e este com seus valores 
sociais e morais, interagem por um processo ativo de 
assimilação e acomodação em vista de uma adaptação 
onde ambos se beneficiam e enriquecem" (Nélio Parra, 
Didática para a Escola de l ô e 2Q graus).

"A História, em especial, vem sendo ensinada nas 
escolas apenas refletindo os interesses das classes que 
detêm  o controle do poder" (Marcos A. Silva, Repen­
sando a História).

D aí a necessidade em pesquisar e desenvolver um 
trabalho com o profissional desta área, a fim de con­
tribuir para  melhor desenvolvimento da matéria e 
conseqüentemente melhor aproveitamento dos alunos.

É  necessário com preender que fazemos parte da 
História. Todos os dias fazemos um pedaço dela. Será 
que profissional que ministra cursos desta matéria não 
chegou a uma conclusão da importância e para que

serve a História ensinada nas escolas ?
São perguntas que se vêm fazendo, ao longo de 

uma carreira de magistério, quando se observa os 
alunos comentando sobre as aulas de História, os pais 
que não compreendem a importância de não apenas 
decorar os fatos e datas, mas analisar de maneira crítica 
aquele momento histórico e sua relevância para o 
momento atual, bem como observações feitas com os 
professores.

Estes professores sentam e apenas trabalham o 
"famoso" livro didático, sendo este apenas seu ins­
trumento de trabalho. "O livro didático é um dos 
responsáveis pelo conhecimento histórico que constitui 
o que poderia ser cham ado de conhecim ento do 
homem comum. E  ele o construtor do conhecimento 
histórico daqueles cujo saber acaba não passando do 
que lhes foi transmitido pela escola de 1Q e 2Q grau. 
Além disto, outra comodidade do livro didático é a de 
inform ar tam bém  o professor" (M arcos A. Silva, 
Repensando a História).

Hoje o que se observa é o saber simplificado. No 
que se refere ao 1Q grau, os livros didáticos adotados 
fazem distorções de fatos.

Os livros didáticos vêm passando a idéia de que 
existe uma História "correta", que deve ser mantida na 
formação do estudante e que os professores acatam 
como verdades.

Falta, então, a incorporação e revisão de idéias na 
medida em que se repensa e reecreve constantemente 
a História.

Repensar, mudar, visar novas propostas deveriam 
fazer parte do tema do professor de história que entra 
na sala de aula, passa cópia no quadro-negro, usa o 
famoso livro didático e vai embora sem deixar nada de 
subsídios que leve o aluno a ser crítico e "amante" da 
matéria.

Para que se mostre a importância da matéria 
História ministrada nas escolas, seria necessário ques­
tionar, observar todas as características deste professor 
de H is tó r ia  e le v a n ta r  d a d o s  q u e  m o strem  a 
importância da matéria História ministrada nas es­
colas. Mostrar que ela não é apenas uma "perfumaria", 
mas sim um ponto importantíssimo para a formação do 
aluno como ser humano e que o professor é o principal 
responsável para esta modificação dentro da escola.
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Avaliação e Redação de Exames
Antonio de Souza Teixeira Junior*

Resumo. A  redação de provas objetivas não é tarefa simples e requer equipe de grande 
experiência na formulação das questões e das alternativas. Releva notar que além do 
conteúdo, é fundam ental que se estabeleçam, também, os objetivos educacionais. O 
trabalho mostra como montar uma matriz, na qual são distribuídos os conteúdos e os 
objetivos, de m odo a obter uma prova equilibrada. Os objetivos, no caso, são baseados 
na classificação de Nedelsky, mas poderiam ter sido também com base na classificação 
deBloom, que é mais geral (a de Nedelsky é mais apropriada para ciências, e em  particular 
para Física). Mediante o coeficiente de discriminação, épossível também fazer análise do 
que fo i medido, em cada questão e alternativa. Alternativas não respondidas por nenhum  
candidato, ou com respostas tanto pelos candidatos mais preparados quanto pelos menos 
preparados, também não discriminam. É  necessário que a alternativa, para ser classificada 
com o excelente, leve os candidatos bem preparados a acertar a resposta correta e os m al 
preparados a rejeitarem-na e que, por sua vez, a alternativa errada atraia os maus 
candidatos e seja rejeitada pelos bon s. O coeficiente de discriminação executa este papel 
de analisar a prova, verificando o quanto ela consegue separar e premiar os bem 
preparados, desqualificando os mal preparados.

Abstract. The construction o f  selected - response exams is a complex task thaí requires 
test developers with large experience in writing good item statements and altematives 
response. It is o f  great relevance to the task the definition o f  not only the content to be 
measured by the exam, but also the instructional objectives. The paper explains how to 
construct a matrix o f  objectives-content to be used as a base for the elaboration o f  a 
balanced measuring instrument. The educational objectives are proposed to be based on 
the Taxonomy o f  Nedelsky but it could as well be based on the broader Bloom  ’ s Taxonomy 
(Nedelsky ’ s one is more appropriate for Sciences and, in particular, forPhysics). With the 
emplo ym ent o f  a discrimination index and a distractor analysis, it is also possible to 
analyze the quality o f  every item and altemative response o f  the exam by indicating how  
frequently the item and the altemative response are answered correctly by the students who 
perform well on the total test. In order to be considered as excelent, a correct response 
m ust be chosen by the upper students and rejected by the lower ones. The role o f  the 
discrimination index is to indicate the extension by which the exam identifies and gives 
advantages to the wellprepared students as well identify and disqualify the bad ones.

A com preensão e o conhecimento em ciência 
podem  ser medidos por meio de exames orais, escritos 
ou práticos. As provas escritas podem  ser de dois tipos: 
objetivas, nas quais o estudante escolhe entre respostas 
preparadas, e de redação, nas que escreve suas idéias, 
redigindo um texto; práticas, nas quais o estudante 
realiza algum trabalho ou, pelo menos, observa equi­
pam entos e materiais.

C ad a  um destes tipos de exames têm  suas 
van tagens e incoveniências, p restando-se  p ara  a 
m edida de objetivos particulares. A escolha entre um 
exame oral, escrito, objetivo ou prático, depende do 
que se quer avaliar no estudante, isto é, sua capacidade

* Pró-R eitor da UNIVAP

para falar, escrever, efetuam uma escolha entre alter­
nativas dadas ou agir.

Exame oral. O examinador pode questionar o 
estudante e aprofundar os temas à m edida que se 
d esen ro la  o exam e. Nas provas o ra is , a incom ­
patibilidade e as simpatias entre examinador e exa­
minando têm papel importante, talvez incontrolável, de 
maneira que a confiabilidade desde tipo de exame é em 
geral m uito baixa. As reações do estu d an te  são, 
ademais, muito variadas nos exames orais, desde os que 
são especialmente favorecidos, até aqueles que se sen­
tem intimidados e bloqueados. De todos os tipos de 
exames, o oral é - sem nenhuma dúvida - aquele cujos 
resultados dependem em maior grau do tipo emocional 
do examinando.

Revista UniVap, Ano II, nQ 03, nov/94 11



Exame escrito. A  prova chamada de redação en­
contra muitos defensores, principalmente pelo fato de 
proporcionar uma grande liberdade e uma grande 
espontaneidade de resposta. O estudante pode livre­
m ente form ular, organizar, abreviar ou ampliar as 
respostas. É  este o tipo de prova preferido para exa­
minar o pensam ento imaginativo e investigar como é 
tratado um tem a complicado. De um modo geral, existe 
uma estreita correlação entre o pensamento analítico e 
uma coerente exposição oral ou escrita.

A  habilidade para expressar-se claramente e sem 
ambigüidade é muito rara, particularm ente entre es­
tudantes principiantes. Por outra parte, os estudantes 
menos preparados procuram , deliberadam ente, incor­
porar nas respostas outros temas - que são muitas vezes 
corretos - por irrelevantes e desvinculados do que real­
m ente se está examinando. A  comparação entre exa­
mes distintos se torna muito difícil, reduzindo muito a 
p re c isã o  d o  c o n ju n to  d e  p rovas. O s ob je tivos 
específicos que  se p re ten d e  m edir aparecem  tão 
diluídos, que qualquer medida objetiva se faz muito 
difícil.

Provas objetivas. Para preparar uma prova ob­
jetiva, uma das m aneiras consiste em discutir uma per­
gunta com um grupo de alunos ou professores e anotar 
as respostas; em seguida, a pergunta pode ser redigida, 
reinterpretada, dando assim origem a novos enfoques. 
Em  geral, quando um tem a é bem discutido, é dada 
o rigem  a um g ran d e  núm ero  de provas de boa 
qualidade.

O  argum ento mais forte a favor de uma prova 
objetiva é que ela pode ser suficientemente clara para 
que o estudante saiba o que se espera dele, em contra­
posição, o argum ento mais favorável para as provas de 
redação livre é que a resposta é a mais espontânea 
possível.

Evidentem ente, uma prova deve ser feita para a 
população apropriada. No Brasil, é freqüente que 
provas com perguntas muito discriminativas, em São 
Paulo, por exemplo, resultem pouco discriminativas 
quando se repetem  para populações do Norte. As 
dificuldades das perguntas devem situar-se ao redor 
das possibilidades de ser respondidas, com acertos, 
por 50%  (cinqüenta por cento) dos examinandos; 
tolera-se um a variação entre 15% (quinze por cento) e 
85%  (o iten ta  e cinco por cento) relativam ente à 
freqüência de acertos.

Provas práticas. São aquelas que requerem  a 
utilização de equipamentos, mas que nem sempre o 
estudante tenha de manipulá-los. Por equipamento se 
entende instrumentos, ferram entas e materiais.

Os exames práticos podem  incluir, simplesmente, 
a descrição de aparelhos e de seu funcionamento, o que 
consiste, em geral, em prova de simples conhecimento; 
perguntas mais sofisticadas podem ocorrer, implican­

12

do compreensão, como o traçado e a in terpretação de 
gráficos, extrapolação, determ inação de causas dos 
desvios observados, crítica de uma experiência, etc.

Muitas vezes, o estudante é levado a efetuar, sem 
instrumentos, a avaliação de massa de objetos, dos 
valores de resistências elétricas, etc.

Nos exam es d e  in g resso  às F acu ld ad es  de 
Medicina de São Paulo se levaram a cabo, durante anos 
consecutivos, exames práticos para mais de mil can­
didatos - com respostas examinadas por com putador - 
de física, química e biologia. Estes exames guardaram  
sempre uma estreita correlação com os exames teóricos 
respectivos, de maneira que seus resultados já  estavam
- praticamente - m edindo o que sucederia nos exames 
práticos.

•  Fases do desenrolar de uma prova.
•  Instruções para a construção de itens.
•  Guia para a revisão de perguntas objetivas.

FASES DO DESENROLAR DE UMA PROVA

1. Identificação e definição dos obje­
tivos.

2. Seleção de áreas de conteúdo.
3. Preparação de tabela de especifi­

cação.
4. E laboração de itens (Comissão). 

Alterações <— 5. Revisão por um técnico em pro-
K  vas.

'  6. Revisão por um especialista em 
conteúdo.

7. M ontagem da prova e elaboração 
de instruções.

8. Produção das m atrizes (datilogra- 
/  fia).

Alterações <«— 9. Revisão das provas datilografadas.
10. Im pressão das provas.
11. Controle de caligrafia.
12. Aplicação das provas.
13. C orreção das provas.
14. Processam ento dos dados 

 ► Divulgação dos resultados
15. Análise dos itens,
16. Revisão dos itens.

Itens arquivados (Banco de 
dados)

Itens recusados.

INSTRUÇÕES PARA A CONSTRUÇÃO DE ITENS

1. Definir com precisão os objetivos da prova.
2. A tribuir pesos aos diversos objetivos de acordo 

com a sua importância relativa.
3. D eterm inar uma mostra adequada de itens para 

cada um dos objetivos.
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4. Selecionar os tipos de itens adequados.
5. C onstru ir itens, observando as seguintes nor­

mas:
a. C ad a  item  deve m edir algo im portan te  

(evitar "perguntas de algibeira", não significativas).
b. A  solução deve ser a única resposta certa ou 

a m elhor.

c. A s alternativas erradas devem ser atraentes 
e  plausíveis (tão  sim ilares quanto  possível à resposta 
co rre ta , sem  cair em  descrições irrelevantes).

d . E m  c a d a  i te m , o s  p r e â m b u lo s  
desnecessários devem ser eliminados, bem  como tudo 
o que não contribua para  m aior precisão da prova, 
assim  com o tudo o que signifique perda  de tem po e sem 
relevância p ara  ela. P o r exemplo, quando existe uma 
ordem  h ierárqu ica  en tre  as alternativas, esta deve ser 
respeitada.

e. T od o  tipo  de pistas deve ser evitado. Por 
e x e m p lo :  r e s p o s t a s  c o r r e t a s  em  l in g u a g e m  
estereo tipada; resposta  co rre ta  pela qualidade, ou com 
mais detalhes significantes; resposta incorreta com  te r­
mos absolutos (sem pre, nunca, todos, nenhum a); duas 
alternativas com  o m esm o significado.

f. T odas as alternativas devem ser gram atical­
m ente co rre tas e te r form as sem elhantes.

g. A raiz  do item  deve apresentar um problem a 
único, com pleto e bem  definido. D escartar as alter­
nativas e verificar se a pergunta pode ser respondida 
sem  elas.

h. Sem pre que seja possível, a raiz deve estar 
em  form a afirm ativa. Q uando se em pregam  formas 
negativas, devem  ser sublinhadas.

i. A  raiz deve ser um a proposição clara e con­
cisa.

j. O  conteúdo  com um  deve ser colocado na
raiz.

k. A  resposta  co rre ta  deve variar em tam anho 
(às vezes m ais extensa e  às vezes mais breve que as 
restantes).

1. E vitar o  uso de expressões como "todas as 
anteriores" ou "nenhum a das anteriores".

m. C ada  item  deve ser independente dos ou­
tros.

GUIA PARA A REVISÃO DE PERGUNTAS OB­
JETIVAS

1. Tem a eleito

a. É  um  tem a realm ente im portante?
b. É  seu grau de com plexibilidade adequado 

p ara  a população  a que se destina? C onhecerão o tema 
50%  dos candidatos aproxim adam ente?

2. A  raiz (o  enunciado da pergunta).

a. A presen ta  um problem a único, completo e

bem definido? É  possível responder à pergunta sem  ler 
as alternativas? Perm ite um a in terp re tação  única?

b. E stá  re d ig id a  d a  fo rm a m ais co n c isa  
possível? Não contém  nada supérfluo?

c. Exige o problem a proposto , algo mais que 
simples memorização?

d. E stá em form a afirmativa? E stão  sublinha­
das as formas negativas que se em pregam ?

3. A  cha\>e (a  resposta correta)

a. É  ela, indiscutivelmente, a m elhor resposta?
b. Não está em linguagem estereo tipada? N ão 

está mais extensa e não contém  mais detalhes ou mais 
qualificações que as dem ais respostas? N ão contém  
pistas que levem o candidato que desconhece o tem a a 
adivinhar qual é a resposta correta?

c. E stá em locais variados (a, b, c, d, e) nas 
diversas perguntas?

4. A s  outras alternativas

a. São suficientem ente plausíveis? É  plausível 
pensar que elas são verdadeiras àqueles candidatos que 
possuem  um conhecim ento insatisfatório?

b. São sem  dúvida incorretas? Saberão  distin­
guir a resposta correta  os candidatos que conheçam  o 
essencial do tema?

c. R e sp e ita ra m  a o rd e m  m ais  lóg ica  d e  
apresentação? Exemplo: a) 1920; b) 1922; c) 1930.

d. Foi transferida à raiz toda  a p a rte  comum 
que se repete  em  todas as alternativas?

e. N ão têm  enunciados superpostos, tendo  
cada um a significado diferente?

f. T êm  coerência  gram atica l e com pletam  
logicamente o enunciado da raiz? É  possível elim inar 
um a alternativa à base da sim ples observação da sintaxe 
do período? (do conjunto de orações).

g. Evitou-se o uso de expressões com o "nenhu­
ma das anteriores" ou "todas as anteriores"?

ORGANIZAÇÃO DOS EXAMES

Ponderação do conteúdo e dos objetivos

N a organização d e  um exam e deve ter-se em 
m ente a im portância dos tem as exam inados, assim 
como a dos objetivos que se espera  tam bém  examinar.

Deve apresentar, aos candidatos, o program a no 
qual se dará, então , um a indicação a respeito  d a  com ­
plexidade com que certos tem as são exigidos. Assim, 
suponham os um exame de Física ou Biologia, cujo 
program a foi dividido em 20 itens e que  p ara  alguns 
destes itens se indicará exigência de sim ples conhe­
cimento e para outros de com preensão, é decisiva a 
capacidade para  resolver problem as novos, enquanto  
que para  outros se exige algum a criatividade, pen ­
sam ento disciplinado, etc.

R evista U niV ap, A no II, ne 03, nov/94 13



Evidentem ente, é muito difícil explicar clara­
mente a todos os candidatos, mediante uma simples 
descrição, em que consistem estes níveis de exigência. 
Os candidatos saberão, contudo, que para o item 
Espaço e sua medida  se exigirá o nível 1 (conhecimen­
to), para o item Leis de Newton será exigido o nível 2 
(compreensão ou capacidade de resolver problemas 
novos), podendo-se exigir, também, o nível 3 (aptidão 
para aprender): ver classificação a seguir.

Suponha-se, então, que para a determinação dos 
objetivos de comportamento e de temas, em um exame 
de 75 perguntas, optou-se pela seguinte classificação 
(Nedelsky, Science Teaching and Tests):

1. Conhecimento (memorização de informação
útil).

1.1 Posse de informações sobre:
1.1.1 Leis e princípios.
1.1.2 Teorias e definições.
1.1.3 História.

1.2 Conhecimento de relações entre:
1.2.1 Generalizações e temas específicos.
1.2.2 Teorias e fenômenos.
1.2.3 Instrum entos ou ex­

perimentos e conclusões.

2. Compreensão (verbal e matemá­
tica).

2.1 Temas individuais e princí­
pios.

2.1.1 T eo rias e generali­
zações.

2.1.2 Conceitos.
2.2 Relações entre áreas de 

uma mesma ciência ou entre diferentes 
ciências.

2.2.1 Situações que abran­
gem mais de uma área de uma mesma 
ciência.

2.2.2 Situações que abran­
gem a ciência que se examina e outra 
ciência experimental.

2.2.3 Situações que abran­
gem a ciência que se examina e outras ciências, não 
necessariamente experimentais.

2.3 Compreensão da natureza e estrutura da 
ciência que se examina, como um corpo de conhe­
cimentos e como um processo de antecipação de resul­
tados.

2.3.1 Compreensão intuitiva, que abran­
gem situações que podem ser resolvidas sem tratamen­
to analítico.

3. Aptidão para aprender

3.1 A p tidão  para  a com preensão  verbal. 
Compreensão de frases, capítulos, artigos.

3.2 Aptidão para com preensão não-verbal.
3.2.1 Símbolos.
3.2.2 Gráficos, fotografias, tabelas, dese­

nhos.
3.2.3 Relações especiais.

3.3 Compreensão disciplinada
3.3.1 H abilidade para organizar e for­

mular idéias.
3.3.2 H ab ilid ad e  p a ra  d esem p en h ar, 

frente a uma investigação, ações habituais e atitudes 
comuns aos homens da ciência.

3.4 Pensamento imaginativo, formulação de 
novas hipóteses e sugestões a respeito dos métodos 
para atacar o problema.

ORGANIZAÇÃO DA "MATRIZ" DO EXAME

Foram  ag ru p ad o s  em  um a ta b e la  de duas 
entradas, a seguir, os itens relativos ao conteúdo nas 
linhas horizontais, reservando as verticais para os ob­
jetivos de cada pergunta.

Observe-se que nesta matriz a parte de conhe­
cimento aparece em 1/3 (um terço) das perguntas; a 
parte de compreensão também em 1/3 (um terço) e a 
parte de aptidão com 1/3 (um terço) do total.

Evidentemente, poder-se-ia examinar isolada­
mente uma das partes ou dar maior ênfase à parte de 
compreensão ou à de aptidão, etc.

Note-se que os temas se referem aos capítulos do 
program a (exemplo de Física: 1-2, M edidas; 2-3, 
Cinemática; 4, Leis da Dinâmica; etc). Os temas cons­
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Nc de A certos N2 de A
1 a 2 0
3 a 4 0
5 a  6 0
7  a 8 3

9 a 10 1
1 1 a  12 13
13 a 14 20
15 a 16 27
17 a 18 39
19 a 20 55
21 a 22 44
23 a 24 35
25 a 26 35
27 a 28 23
29 a 30 23
31 a  32 22
33 a  34 7
35 a 36 10
37 a 38 13
39 a 40 8
41 a 42 11
43 a 44 3
45 a 46 1
47 a 48 2
49 a 50 3
51 a 52 0
53 a 54 2
55 a 56 0
57 a 58 0
59 a  60 0
61 a  62 0
63 a 64 0
65 a 66 0
67 a 68 0
69 a 70 0
71 a 72 0
73 a 74 0
75 a 76 0

Figura 1 - A N Á LISE PO R  ITENS - CESCEM/1970 - EXAM E D E FÍSICA - A  distribuição dos alunos por 
núm ero de acertos. Exemplo: 35 alunos acertaram  25 ou 26 itens da prova, do total de 75 itens.

tam do M anual fornecido ao vestibulando.

AVALIAÇÃO FINAL

M edir, em nossa vida diária, tem  significado mais 
ou menos claro. A  situação é muito diferente quando 
se quer m edir variáveis psicológicas. Estas se definem 
co m o  u m a  p ro p r ie d a d e  q u e  possu i d ife re n te s  
in d iv íd u o s  em  n ív e is  d ife re n te s :  n e u ro tism o , 
capacidade de pensam ento lógico, aptidão para o 
aprendizado, etc.

A pesar disto, é possível efetuar algumas medidas, 
particularm ente quando se dispõe de um número de 
provas previam ente preparadas, com objetivos clara­
mente identificados que, uma vez aplicados a uma 
população, podem  oferecer medidas de alguns aspec­
tos.

Das possíveis medidas que se podem efetuar, 
vam os exam inar o cham ado C O E FIC IE N T E  DE

DISCRIM INAÇÃO.
Em um exame de ingresso na Universidade, in­

teressa que cada questão distinga muito bem os mais 
preparados dos menos preparados. D esta maneira, 
traçada uma curva de respostas dos candidatos por 
meio do com putador (ver Figura 1), é possível separar 
os elementos de índice de resposta mais elevado e os 
de m enor índice e verificar, através do cham ado 
C O E FIC IE N T E  D E  D ISC R IM IN A Ç Ã O , com o 
cada pergunta atua ao separar as classes de alunos, 
chamadas respectivamente superior e inferior. Em 
geral, se elege a classe superior com 27%  do total, a 
média com 46% e a inferior, 27% (ver Figura 2).

O coeficiente de discriminação é dado por:

9 =

^ s u p  ~  P 'v .

2Vr?5total • Q to ta l
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Figura 2 - Separação das classes a partir da distribuição dos alunos por número de acertos.

onde, para a pergunta considerada, Psup indica a 
porcentagem  de acertos, relativos aos alunos do con­
junto superior, .Pjn indica a porcentagem de acertos 
dos alunos do conjunto inferior ePtotai e Qtotai repre­
sentam, respectivamente, as porcentagens de acertos e 
de erros da totalidade dos alunos.

Damos, em continuação, exemplos de algumas 
p e r g u n ta s  e d o s  r e s p e c tiv o s  c o e f ic ie n te s  de 
discriminação.

A Figura 3 mostra como varia a velocidade de 
propagação das ondas na superfície da água, em função 
da freqüência e da profundidade H.

Atenção: As conclusões devem ser obtidas a partir 
do que se obteria em uma verificação experimental dos 
fen ô m en o s  re p re s e n ta d o s  em  um a re g iã o  d o s  
parâm etros do gráfico.

O gráfico e as explicações se aplicam às perguntas 
a seguir:

1. Pode-se concluir que:

a) P ara  um a p ro fu n d id ad e  de 0,2 cm , a 
velocidade de propagação decresce com a freqüência.

b ) P a ra  um a f re q ü ê n c ia  d e  5 h e r tz , a 
velocidade de propagação decresce com a profun­
didade.

Figura 3 - Velocidade de propagação das ondas na superfície da água, 
em função da freqüência e da profundidade H.

16 Revista UniVap, Ano II, nQ 03, nov/94



c) Para freqüências maiores que 12 hertz e 
profundidade de 1,5 cm, a velocidade de propagação 
varia bastante com a freqüência.

d )  P a ra  u m a f re q ü ê n c ia  d e  5 h e r tz , a 
velocidade de propagação cresce com a profundidade.

e) N ada do que se afirmou antes é correto.

2. Para um a freqüência de 6 hertz e uma profun­
didade de 0,2 cm, a velocidade de propagação é:

a) 23,6 cm/s
b) 18 cm/s
c) 27 cm/s
d) 36 cm/s
e) 16 cm/s

3. U tilizando freqüência de 15 hertz e profun­
didades respectivam ente de 0,4 cm e 1 cm, obtêm-se 
com prim entos de onda correspondentes de:

a) 1,6 cm e 1,6 cm
b) 1,6 cm e 0,8 cm
c) 1,6 cm e 3,2 cm
d) 2,2 cm e 2,2 cm
e) valores diferente dos anteriores, em mais de

10%.

4. M antendo a profundidade constante e igual a 
1,0 cm e variando a freqüência de 10 hertz a 20 hertz, 
verifica-se que:

a) A  velocidade praticam ente não varia.
b) O  com prim ento de onda praticam ente não

varia.
c) A  velocidade e o  com prim ento de onda 

praticam ente não variam.
d) A  velocidade varia apreciavelm ente e o 

com prim ento de onda praticam ente não varia.
e) N enhum a das respostas anteriores é cor­

reta.

5. M antendo a freqüência constante e igual a 20 
hertz e variando a profundidade de 2 cm a 0,4 cm, 
verifica-se que:

a) O  com prim ento de onda não varia, porém 
a velocidade de propagação varia.

b) A  velocidade de propagação praticam ente 
não varia, porém  o com prim ento de onda varia.

c) T anto  a velocidade de propagação, como o 
com prim ento de onda variam.

d) Nem a velocidade de propagação, nem o 
com prim ento de onda variam apreciavelmente.

e) N enhum a das respostas anteriores é cor­
reta.

Observação: Estas perguntas foram  propostas no 
exame de ingresso de Física do ano 1969. O asterisco 
indica a resposta correta.

Análise por itens - CESCEM/1969 
EX A M E  D E  FÍSICA

SUP M ED INF FI

1. a 11.23 22.37 28.60
b 10.03 15.69 18.62
c 6.19 14.25 18.95
d* 63.24 37.75 23.70
e 9.21 9.92 9.98 .40

2. a 1.78 5.66 13.48
b 56.24 50.06 39.25
c 1.73 5.86 9.45
d 1.87 6.54 13.39
e* 38.39 31.89 24.33 .15

3. a* 76.49 39.89 13.34
b 3.74 13.44 20.54
c 4.32 16.73 27.06
d 4.99 13.63 16.89
e 10.46 16.28 22.17 .63

4. a* 59.36 32.76 17.95
b 2.35 5.63 9.36
c 24.04 28.25 25.67
d 6.86 23.24 33.69
e 7.39 10.03 13.24 .43

5. a 4.80 13.18 18.76
b 5.23 12.62 18.57
c 27.59 36.25 39.11
d* 57.25 31.92 17.80
e 5.13 6.00 5.61 .41

COMENTÁRIOS: 

l 8 Questão

O coeficiente de discrim inação (FI) igual a 0,40 
mostra que o objetivo da seleção foi bem  atingido, 
63,24% da classe superior, supostam ente os 27% mais 
bem  preparados, acertaram . D a classe inferior, 23,70% 
acertaram . As demais alternativas atraíram  72,30% da 
classe inferior e somente 26,76% da classe superior, o 
que é seletivo.

N ota-se que a questão(e), criticável por não 
seguir as recomendações, foi a que m enos atraiu e não 
selecionou nada, pois todas as classes (superior, média, 
inferior) responderam  do mesmo modo.
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28 Questão

Não foi muito feliz, com FI =  0,15. A alternativa 
(b) atraiu a maioria das respostas e não a (e), con­
siderada correta. As demais questões pouco atraíram
e, praticam ente, foram inúteis.

3* Questão

Foi a melhor, com FI =  0,63 . Nesta questão, 
76,49% da classe superior acertou e somente 13,34% 
da classe inferior respondeu corretam ente, apontando 
a alternativa (a). Note-se que as demais alternativas 
também foram atraentes, para a classe inferior.

48 Questão

FI =  0,43, indicando razoável seleção.
A  alternativa co rre ta  (a) foi respondida por 

59,36% da classe superior e por 17,95% da classe in­
ferior, a qual foi atraída também pelas demais alter­
nativas. A  alternativa (c) atraiu, inesperadam ente, 
também 24,04% da classe superior, diminuindo o valor 
de FI.

Note-se que a alternativa (e), desaconselhada 
pelas instruções, foi a menos seletiva.

5* Questão

FI =  0,41, com entários anteriores válidos para 
esta questão também. A alternativa (c) atraiu também 
27,59% da classe superior, o que constituiu surpresa

para os examinadores; como tam bém  39,11% da classe 
inferior, ainda ajudou a discriminar. A  alternativa (e), 
de relação desaconselhada  pelas in struções, não  
selecionou coisa alguma.
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OBSERVAÇÃO:

Este Artigo foi publicado pelo A utor no Boletin 
de Educación, da Oficina Regional de Educación, n° 
10, Julio/Diciembro 1971, e foi ligeiram ente adaptado 
para esta publicação.

Por sua utilidade para quem  se dedica à confecção 
de Testes, as informações foram consideradas atuais e 
de possível aplicação.
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Planejamento Estratégico em Universidades

Prof. Luiz Antônio Gargione*

Resumo. Este trabalho procura abordar alguns aspectos do planejamento estratégico no  
ambiente universitário, estabelecendo uma visão geral das diretrizes que possam deter­
minar as políticas de condução do planejamento em uma universidade. O texto procura 
ainda despertar na comunida de acadêmica a importância do planejamento das ações na 
instituição, voltadas para a melhoria contínua dos processos de negócios da universidade.

Abstract This work approaches some aspects o f the strategic planningin the university 
environment. It provides a general view o f  the guide lines able to establish the leading 
policies fo r  planning at university. The text also, intends to spring up, in the academic 
community, the importance o f  planning actions that aim at the continuous improve- 
m ent o f  the university business processes.

INTRODUÇÃO

Um número cada vez maior de instituições de 
en sin o  su p e rio r , na fig u ra  d e  d ir ig en te s  e ad ­
m inistradores, com eça a despertar interesse pela 
im p la n ta ç ã o  d e  um s is te m a  d e  p la n e ja m e n to  
estratégico mais arrojado e competente. Estes fatores 
devem-se principalmente ao desenvolvimento de uma 
visão estratégica para a Qualidade.

Fatores como a participação no mercado com má 
qualidade, a falta de apoio político e governamental, 
perdas de rentabilidade, dificultando novos inves­
timentos em formação e capacitação de pessoal, assim 
com o o desenvolvim ento de novas pesquisas, um 
aum ento  d a  concorrência  e as próprias pressões 
provenientes da comunidade acadêmica provocam 
mudanças nas administrações das universidades.

Estas instituições não poderão absorver conceitos 
gerais de planejamento amplamente divulgados na área 
técnica, nem adaptá-los de forma simplista, mas sim 
reestruturá-los para uma nova realidade, diferente dos 
demais setores da sociedade.

O SISTEMA PLANEJAMENTO

O planejamento pode ser considerado como um 
conjunto  de atividades, as quais englobam  o es­
tabelecimento de um cronograma, uma definição de 
responsabilidades, tanto de intervenientes internos 
quanto externos, bem como a identificação do envol­
vimento da estrutura organizacional em seus diferentes 
negócios. O planejamento estratégico pode ainda ser 
entendido como um conjunto de informações, as quais 
balizam uma decisão, compreendendo ainda conjuntos

*Professor da UNIVAP

de parâmetros e diretrizes que orientam uma política 
para o comportamento da instituição.

O planejamento do futuro não pode ser descrito 
como algo inatingível, fazendo com que o planejamento 
jamais possa ser alcançado, dando a sensação que 
aquilo que se planeja e se procura atingir é a perfeição. 
Deve ser descrito como algo possível de ser alcançado, 
mesmo que com grande esforço e dificuldades1.

Os procedimentos de planejamento não têm a 
finalidade de determinar o comportamento futuro do 
objeto da análise e sim o objetivo de montar um con­
junto de informações para que o dirigente entenda 
como suficientes para balizar as suas decisões. O 
planejamento constrói-se numa etapa de análise, com­
pondo o que se pode chamar de Cenário de Análises, 
análises estas feitas a p a rtir  de um conjunto  de 
informações.

O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

As decisões estratégicas implicam o com por­
tamento da instituição no seu ambiente, conduzindo as 
ações em diretrizes vinculadas em níveis hierárquicos 
diferentes. Isto quer dizer que o planejamento está 
estru tu rado  na organização em  h iera rq u ias  bem 
definidas e que se relacionam entre si.

•  Planejamento Estratégico - T rata da relação 
da instituição com o ambiente, estabelecendo 
políticas de a tu ação . E ssas po líticas  são 
estruturadas em ações objetivas que levam a 
uma derivação de políticas para a ação nos 
diversos níveis da organização.

1 N orm alm ente, p a ra  se atingir d e te rm in ad o s ob je tivos nas 
instituições, devem-se trilhar cam inhos a princíp io  desco­
nhecidos por períodos de tem po relativam ente longos.
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•  Planejamento Tático - Trata das rotinas de 
planejamento voltadas aos padrões de compor­
tamento esperados para os diversos setores da 
organização, de forma a levar aos níveis de 
desem penho programados no planejamento 
estratégico.

•  Planejamento Operacional - Está vinculado às 
ações e procedimentos no âmbito do FAZER, 
Espera-se nesta etapa que seja possível atender 
às espectativas de comportamento, balizadas 
no planejamento tático, estabelecidas a partir 
das p o líticas  defin idas no p lanejam ento  
estratégico.

O planejam ento estratégico está intimamente 
ligado aos processos de negócio da instituição que, no 
caso da universidade, podem ser definidos como: En­
sino, Pesquisa e Extensão. Além disso o planejamento 
estratégico deve estar orientado aos objetivos e metas 
da organização, vislumbrando processos de melhoria 
contínua. Neste caso, as metas tornam-se alvos móveis 
que se movimentam a cada período de tempo.

M uitas organizações têm deixado a desejar: 
capacitam seu pessoal em novas técnicas, tecnologias e 
sistemas de controle, mas não conseguem ressaltar a 
relação entre estas qualidades e os objetivos básicos da 
organização.

Dentro deste ponto de vista, uma nova abor­
dagem estratégica dos objetivos da organização é 
r e c o m e n d a d a , na  q u a l novas e x ig ê n c ia s  são 
necessárias. A  especialização técnica e científica são 
vitais, a educação e treinam ento continuam sendo 
desejáveis, mas o mais importante é que todos na 
organização compreendam os objetivos estratégicos da 
instituição. As metas e objetivos devem ser explicita­
m en te  inc lu íd as  no p ro cesso  de p lane jam en to  
estratégico, estabelecendo-se Metas Anuais e Viáveis
e, em seguida, comparando-as com o desempenho 
alcançado., assim como com os resultados obtidos nos 
anos anteriores.

Os sistem as de p lanejam ento  estão sem pre 
relacionados a subsistemas de programação e controle 
que necessariamente convivem e completam um ao 
outro. Não é válido um sistema de planejamento se não 
for possível adotar rotinas de ajuste (sistema de con­
trole), cujo objetivo é o de compensar possíveis desvios 
do originalmente planejado (sistema de programação).

O planejamento estratégico deve compreender:
•  Objetivos específicos da organização, deta­

lhados conforme o nível de atuação das pessoas 
na organização.

•  Perseguição dos objetivos de forma sistemática 
e dinâmica.

•  U so de m etodologias para  a solução de 
problemas.

•  Objetivos de melhoria contínua.
As idéias devem ser d ifundidas p o r toda a 

organização até os níveis mais baixos.
A v iab ilização  dos ob je tivos p ro p o sto s  no 

planejamento estratégico da instituição sugere:
•  Apoio irrestrito à alta administração.
•  Compromisso de toda a organização2.
•  Capacitação ampla de recursos humanos.
•  E studos de avaliação e com paração  com 

instituições universitárias de maior expressão.
•  Altos níveis de comunicação e participação 

entre os integrantes da instituição.
•  Respeito aos integrantes da instituição.
•  P o ss ív e is  m u d a n ç a s  na e s t r u tu r a  o r ­

ganizacional da instituição, tendo como ob­
jetivo o direcionamento da instituição para os 
seus processos de negócios e não p a ra  a 
definição de cargos e funções.

•  Criação de equipes para solução de problemas 
nas áreas de pesquisa, desenvolvim ento e 
administração.

•  Simplificação das "coisas".
•  C lareza das responsabilidades de cada in­

tegrante da instituição.
•  Adoção de uma administração por políticas e 

programas. A  orientação administrativa deve 
ser fundamentada em dados científicos. Os 
fatos e dados são fundamentais, tudo mais é 
perda de tempo.

•  O "m arketing" é e lem en to  chave p ara  a 
formação de metas e objetivos da instituição.

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO NA UNIVER­
SIDADE

O planejam ento estratégico na universidade3 
deve ser amplo e abrangente, construído com abor­
dagens voltadas à qualidade.

Envolve a princípio um período de preparação e 
análise de cenário, no qual a instituição está inserida. 
Esta análise deve levar em consideração os objetivos 
prioritários no planejamento estratégico, no que se 
refere aos aspectos do negócio da instituição, dentre 
eles:

•  Produtos (cursos, serviços, etc.).
•  Clientes (alunos, etc.).
•  Investimentos.

Considera-se o  com prom isso de toda a organização como c 
envolvimento da m aior quantidade possível da força de trab a­
lho existente na organização.

3 Este texto não discrimina a realidade de univereidades públicas 
ou de iniciativas privadas. Sabe-se que estes dois tipos vivem 
realidades diferentes, principalm ente no aspecto de captação e 
gestão de recursos financeiros.
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•  Custos.
•  Estratégias de mercado.
•  Rotatividade de pessoal.
Neste planejamento, os dados descritos anterior­

mente devem ter uma correspondência lógica entre as 
suas fases de desenvolvimento ao longo do "tempo" 
(planejam ento estratégico polianual). Deverão ser 
identificadas as prioridades para a ação sob os aspec­
tos culturais, organizacionais, técnicos e metodológicos 
(plano de prioridades). Os métodos (plano de ações) e 
os objetivos (plano de objetivos) devem ser minuciosa­
mente estudados. Os itens de referência descritos nos 
planos estratégicos polianuais devem ser avaliados 
para cada nível de desenvolvimento e cada subsistema 
envolvido na instituição. Os resultados da avaliação 
tornam possível uma avaliação do nível de maturidade 
da organização, a forma de seu desenvolvimento e suas 
fraquezas.

O  planejamento estratégico da instituição deve 
projetar um horizonte de pelo menos 3 a 5 anos, seguido 
de um diagnóstico dos resultados do negócio. A 
importância de um diagnóstico está no fato de iden­
tificar as prioridades estratégicas, as partes vulneráveis 
e o desenvolvimento da organização no sentido de

atingir o que foi planejado nos aspectos de qualidade, 
custos, investimentos, prazos e mercado.

Deverão ser feitos ainda diagnósticos externos, 
uma observação sob o ponto de vista dos clientes da 
instituição, uma observação por cima, com o objetivo 
de identificar quais os aspectos da organização, ou 
serviços prestados pela institução, são considerados 
mais importantes pelos clientes, em nível de satisfação 
(também com relação a outras instituições).

CONCLUSÃO

É extremamente importante que a universidade 
implemente em seu sistema de planejamento a lógica 
da adm inistração por prioridades, respeitando no 
curto prazo as políticas plurianuais. Da mesma forma, 
esta deve buscar a eficácia do planejamento, traduzin­
do o estratégico em ações correntes relativas ao curto, 
médio e longo prazos, geridas e monitoradas continua­
mente.

Im p la n ta r  as d ire tr iz e s  d o  p la n e ja m e n to  
estratégico consiste em buscar o cumprimento das 
metas lançadas, usando rotinas e procedimentos co­
nhecidos pela instituição na busca de seus objetivos 
essenciais.
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A Creche e o Desenvolvimento Sócio-Histórico-Cultural

Lucínia de Oliveira*
M aria Helena B. Rios Ribeiro* 

Rita de Cássia Garcia de S. Silva*

Resumo. Refletindo sobre o desenvolvimento da criança no contexto de Creche, procurou- 
s e  percorrer um  caminho histórico retomando a concepção de criança, numa perspec­
tiva  co n stru tiva , o b je tiva n d o  que o leitor a co m p a n h e  o d esen vo lv im en to  
sócio-histórico-cultural, até o ponto da aproximação da criança com o conhecimento 
acumulado e da apropriação deste pelo educador de Creche, ou seja, por todo aquele que 
atua com crianças de 0 a 6 anos.

Abstract. Reflecting upon the child development in the context o f Kindergarten, it was 
attempted to go through the course o f history resuming the conception o f  child under a 
constructive look, aiming at that the readercan follow the social-historic-cultural develop­
ment, until the instant in which the child approximates itselfwith accumulated knowledge 
and this one is acquired by the Kindergarten educator, i. e., bypeople who deal with children 
from  0 to 6 years old.

INTRODUÇÃO

V ários filósofos - Locke, Skinner, Rousseau, 
Piaget e muitos outros - estudaram  as ações da criança 
sobre seu mundo, enquanto sujeito, sob o ponto de vista 
da autonomia moral como objetivo da educação. Uns, 
tentando aprofundar as idéias dos outros em seus es­
tu d o s  ep is tem o ló g ico s , in flu en c ia ram  o ensino 
tradicional e outros ainda influenciam e sustentam os 
princípios da Escola Nova.

Esta dualidade vem interferindo nos programas 
educacionais em todos os níveis há muitas décadas, 
principalmente na educação pré-escolar, gerando con­
flitos no seio da educação infantil como: consideração 
negativa da escola; menosprezo a seus efeitos; a escola 
com o in s titu iç ã o  u ltra p a s sa d a  e p ro m o to ra  da 
dicotomia entre sujeito e objeto do conhecimento, 
mecanizadora e redutora do ensino a conteúdos pouco 
significativos e principalm ente desconhecedora das 
necessidades de seus alunos.

Considerando todos estes problemas, as escolas 
maternais, jardins de infância, creches e até mesmo 
pré-escolas procuram em suas diretrizes acentuar o 
afastamento do modelo tradicional e sua aproximação 
com  a ch am ad a  E sco la  N ova, cujos p rincíp ios 
procuram  ir em direção contrária aos da Pedagogia 
tradicional.

A proposta da Escola Nova "é centrada nos inte­
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resses das crianças, preocupando-se com o processo de 
aprendizagem, deixando em segundo plano o produto. 
Defende a autonomia moral e intelectual da criança, ao 
invés da obediência e da repetição. Preza acima de tudo 
a liberdade, a espontaneidade, a criatividade "(Carva­
lho , 1993, p.3).

Teóricos como Dewey, Decroly, Froebel, Mon- 
tessori e outros são representantes desta visão de 
educação e influenciaram grandem ente nas propostas 
pedagógicas pré-escolares em  diversos países do 
mundo, inclusive no Brasil. M uito em bora, esses 
teóricos não sejam conhecidos em profundidade, sem 
dúvida, eles acabaram criando um ideário pedagógico, 
que veio informar sobre o trabalho com a criança pe­
quena no que diz respeito: à ênfase no sujeito, como 
agente de seu próprio desenvolvimento, na apren­
dizagem pela ação; ao reconhecimento da importância 
do jogo para aprendizagem infantil; ao cuidado com o 
interesse da criança; ao uso de materiais apropriados 
(Carvalho, 1993, p.3).

Porém, não há quase espaço para a atuação do 
professor, e o conhecimento sistematizado é preterido 
em detrimento da noção de uma "formação completa", 
envolvendo as áreas da cognição, da afetividade e do 
desenvolvimento físico.

O trabalho com o conhecimento, entendido como 
saber e como informação, também parece ter estado 
ausente por muito tempo desse ideário.

O conhecimento prévio, isto é, o conhecimento
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culturalm ente acumulado, as áreas de conhecimento 
ju n to  à criança, têm  sido  tra tad as  de form a em­
pobrecida, subestim ando-se as capacidades infantis.

S abe-se  que  as causas dessa situação  estão  
relacionadas ao estigma da escola tradicional, mas têm 
suas raízes na visão que nossa sociedade tem acerca da 
criança pequena.

S abe-se  ho je , devido a estudos históricos e 
antropológicos, que a concepção de criança é uma 
n o ç ã o  h i s to r i c a m e n te  c o n s t r u íd a  e q u e , 
conseqüentem ente, vem m udando ao longo dos tempos 
(Pino, 1993a, p.13).

É  nessa perspectiva sócio-histórico-cultural que 
este trabalho se em basará para incluir a creche na 
im portante função social de conduzir de forma inten­
cional e sistem ática as prim eiras aproximações da 
criança com  o conhecim ento acumulado.

DA EVOLUÇÃO HUMANA À CRECHE

A pesar de a Creche estar inclusa na Constituição 
do Brasil de 1988, "Cap. III D a Educação, da Cultura 
e do D esporto, Seção I, D a Educação, art. 208: o dever 
do E stado  com  a E ducação será efetivado mediante a 
garantia de: "IV - atendim ento em creche e pré-escola 
às crianças de zero a seis anos de idade", carrega em si 
a origem assistencial - higienista, dificultando a criação 
de um espaço educacional em sua proposta de traba­
lho.

A  C reche deve criar condições para que a criança 
possa pôr em prática suas funções, ou seja, a criança só 
fala num  meio que fala, só pensa num meio que pensa..." 
é o exercício da função que defme a representação 
cerebral, pois o cérebro  se preparou para dar conta das 
inform ações, com  a evolução da espécie humana" 
(Changeux apud Pino, 1993a, p.9).

S e g u n d o  P in o , "A s t r a n s fo rm a ç õ e s  
neurobiológicas que m arcaram  a evolução da espécie 
hum ana provocaram  um a progressiva e profunda 
mudança na natureza do homem e nas suas relações 
com o seu meio" (1993a, p.9).

D escendente da família dos primatas, o Homo 
sap iens teve em sua evolução biológica um  salto 
fantástico, que é a  diferenciação biológica, onde 
ocorre a evolução cultural, devido a três fenômenos. O 
prim eiro é a estação vertical, ou melhor, o bipedismo 
que proporcionou ao homem a postura ereta; o segun­
do, a liberação das mãos, perm itindo a especialização, 
o g e s to  e a h a b ilid a d e  té c n ic a , p ro p ic ia n d o  a 
transform ação do m undo à sua volta. E  por último uma 
nova configuração da face com o aumento do cérebro, 
particularm ente nas regiões frontais. Por isso, Pino 
(1993b, p.3) vem a afirmar que "Técnica e linguagem 
estão ligadas neurologicam ente como o gesto e a pala­
vra, se n d o  ind issociáveis na e s tru tu ra  socia l da

humanidade".
T odas as partes do co rpo  têm  um a área  de 

projeção no cérebro e seu tam anho corresponde ou 
depende da atividade do homem. O hom em  passou da 
lei biológica para a cultural, que é da ordem  simbólica; 
o homem transform a o m undo para que o m undo aten­
da às suas necessidades. O  organism o não é mais um 
corpo, é o "eu", tornando-se assim capaz (Pino, 1993b, 
p.5)

Não existe inteligência, o que existe são atividades 
inteligentes.

F altam  p ro g ram as , p rinc íp io s  lógicos p a ra  
processar inform ações. A  C reche tem  de ajudar a 
criança a adquirir condições de processar informações.

No Brasil, segundo o E statu to  da Criança e do 
A dolescen te , todos têm  d ire ito  a desenvolver ao  
máximo sua capacidade cerebral.

Na perspectiva sócio-histórico-cultural, 'T u d o  
que fará de um bebê um ser hum ano adulto tem  que ser 
adquirido necessariam ente, no convívio social dos 
homens; pois o que ele tem  ao nascer, uma estrutura 
genética e um complexo neurológico p róp rio s da 
espécie humana, é condição, mas não suficiente, para 
adquirir a condição humana" ( Pino, 1993a, p.10).

A Creche assume um papel de m ediação para 
com a criança, aproxim ando-a de um universo cultural 
mais amplo, em bora encontre dificuldades anterior­
m ente citadas.

E sta  a p ro p ria ç ão  do  u n iv erso  cu ltu ra l p e la  
criança pressupõe o acesso ao universo simbólico, o 
qual implica a apropriação dos sistemas de signos, 
p a rtic u la rm en te  os lin g ü ísticos (V ygotsky, 1991, 
p.l05s).

Vygotsky, Luria, Leontiev, Sakharov e outros 
compõem a cham ada escola sócio-histórica, que estava 
particularm ente interessada em  estudar as influências 
culturais no processo  do desenvolvim ento. Sendo 
assim, o desenvolvimento infantil conta com o im por­
tante papel da linguagem, possibilitando articular e 
organizar o pensam ento, bem  como servindo de veículo 
de transmissão de cultura (Pino, 1993b, p. 13).

O Jogo é a m aneira que a criança possui de en­
tender o mundo adulto e agir sobre ele "...a brincadeira 
não é instintiva, mas precisam ente humana, atividade 
objetiva que, por constituir a base da percepção que a 
c rian ça  tem  dos o b je to s  h u m an o s, d e te rm in a  o 
conteúdo de suas brincadeiras " (Leontiev apud C ar­
valho, 1993, p.13).

N a Pedagogia tradicional, o adulto  deve guiar a 
c rian ça , d o m ar su a  n a tu re z a , im p o r-lh e  reg ras , 
ap resen ta r-lh e  m odelos ideais , não  o c o rre n d o  o 
mesmo na Pedagogia nova ( Carvalho, 1993, p. 15)

Seguindo as reflexões de Carvalho, sob um a 
perspectiva  sócio -h istó rica , não  basta  p e rm itir  a
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interação entre as crianças e interlocutores mais ex­
perientes. É  necessário também pensar a respeito dos 
in s tru m e n to s  sim b ó lico s e físicos co lo cad o s à 
disposição das crianças nas instituições educacionais, 
visando integrar as características internas das crianças 
com as dos objetos sócio-culturais que se quer traba­
lhar ( 1993, p.15).

A tender crianças o dia todo pressupõe, evidente­
mente, organizar uma rotina que destine boa parte do 
tem po aos cu idados básicos e indispensáveis. As 
crianças se alimentam, têm as fraldas trocadas, algumas 
tomam banho, outras recebem medicamentos e há, 
inclusive, espaço para repouso.

A partir deste ponto a Creche deveria estruturar 
um cu rrícu lo  p ara  a te n d e r e instrum entalizar o 
educador com atividades e estratégias sobre as áreas 
de conhecim ento: Língua Portuguesa, Aritmética, 
A rtes e Ciências Físicas e Sociais, que é a proposta da 
E sco la  S ó c io -H is tó rica  de M oscou e de outros 
pesquisadores da atualidade, a fim de criar condições 
p a ra  q u e  a c rian ça  am plie  seus conhecim entos 
acumulados.

Com  a nova Pedagogia, o educador deveria 
apropriar-se do seu meio cultural, dedicar-se ao co­
nhecimento de sua própria representação de criança, 
do seu papel de educador, repensar a sua ideologia, 
para assim dar espaço para a criança relacionar os 
novos conhecimentos com os que já  possui (Souza, 
1991, p.9).

Conseqüentem ente, a criança seria considerada 
um ser que pensa, que constrói interpretações e age 
sobre o real.
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Movimentos Sociais: Algumas Reflexões
Luiz Carlos Andrade de Aquino*

Resumo. O autor apresenta, neste texto, algumas das principais abordagens teóricas sobre 
a emergência dos chamados movimentos sociais e suas transformações a partir da década 
de 1970 no Brasil, procurando descrever as principais características desses movimentos 
e relacionando-as ao contexto do fim  do regime militar e o posterior processo de 
redemocratização política do País. O autor procura dar ênfase na problemática relação 
entre movimentos sociais e partidos políticos.
Palavras-chave: Movimentos Sociais - Partidos Políticos - Democracia Política

Abstract. The authorpresents some theoretical approaches about the social movements 
and their transformations from  the 7Os in Brazil. He described the main characteristics o f  
these movements and related them to the end o f  the military govemment and to the political 
redemocratization process o f  the country. The author searches fo r  emphasizing the 
problematic relation between social movements and political parties.
Key-words: Social Movements - Political Parties - Political Democracy

"Los movimientos urbanos son agentes através de 
lo s  c u a le s  se  d e s a r r o l la m  lo s  p ro c e s o s  d e  
dem ocratización política."

Jord i B oija (1981, p. 23)

U m  grande núm ero de pesquisadores na área das 
ciências humanas já  realizaram, e ainda hoje fazem, 
im portantes trabalhos sobre os movimentos sociais no 
Brasil. Existem desde estudos bem específicos, que 
abordam  um movimento social, procurando explicar 
suas características e constituição interna, até estudos 
que procuram  dar um enfoque mais abrangente sobre 
o tema, relacionando a emergência dos movimentos 
com outras variáveis da realidade social. São estudos 
que, de certa forma, já  provaram não só a importância 
destes movimentos no contexto das relações travadas 
na comunidade, entre Estado e sociedade civil, como 
tam bém  a necessidade de continuar aprofundando es­
tudos e análises sobre o tema, tamanha é a variedade e 
a complexidade da questão. Isto porque hoje se presen­
cia um núm ero significativo de movimentos sociais que 
variam  em seu tam anho, organização, base social, 
crença ideológica etc. Existem os movimentos de bair­
ros, de favelas, dos sem-terra, dos sem-tetos, as comu­
nidades eclesiais de base, os movimentos negros, o 
feminista, o homossexual etc., todos eles reivindicando 
melhorias sociais ou direitos civis, ou ainda atuando na 
arena política por mais democracia.

Este pequeno artigo não tem o interesse de dis­
correr sobre a vasta literatura existente sobre movimen­
tos sociais no Brasil, e muito menos enveredar por uma 
análise sociológica que se feche em seus conceitos e não
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leve em consideração a dim ensão política destes 
movimentos. Pelo contrário, pretende-se justam ente 
abordar o tema com olhos de cientista político, mesmo 
que seja apenas para indicar possíveis caminhos para 
estudos mais aprofundados e que contribuam  na 
elaboração de respostas para muitos problem as que 
hoje se colocam no processo de redem ocratização da 
sociedade brasileira.

Muitos estudos procuram  caracterizar os diversos 
tipos de movimentos sociais; entretanto, procurou-se 
buscar as características básicas dos m ovim entos 
sociais, ou seja, as que fossem inerentes a todos eles e 
que pudessem auxiliar em uma análise mais abrangente 
sobre a questão. Segundo Guilhon Albuquerque, para 
se caracterizar um movimento como social é preciso 
que exista: a) uma identidade, ou seja, qual é o grupo 
de pessoas que estão reunidas form ando o movimento;
b) uma totalidade, que se pode entender como o tipo 
de reivindicação do grupo, o motivo da luta a ser 
travada no campo social; c) oposição, ou seja, contra 
quem ou contra qual grupo esta luta se trava (Albu­
querque, 1985, p. 85). Muito embora tais características 
procurem ser bem gerais no momento de identificar um 
movimento social, acredita-se que ainda se pode incluir 
um a quarta característica, talvez mais qualitativa, 
porém muito importante: a prática do movimento, em 
outras palavras, o  conjunto de ações que o grupo 
reunido leva a term o para alcançar seus objetivos.

Castells parece ter levado em consideração esta 
última característica ao definir movimentos sociais 
como "um conjunto de práticas sociais contraditórias 
que colocam em questão a ordem estabelecida, a partir 
de contradições específicas da problem ática urbana" 
(Castells, 1974, p. 03). Entretanto, este autor avança
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nos estudos dos movimentos sociais, sobretudo por 
caracterizá-los no contexto das sociedades subdesen­
volvidas ou em vias de desenvolvimento, principal­
mente da Am érica Latina. Em sua análise, Castells 
p ro c u ra  fo c a liz a r  os a sp ec to s  econôm icos das 
sociedades latino-americanas, principalmente a partir 
dos anos 60, afirmando que é no Estado e nas neces­
s id a d e s  do  ca p ita lism o  m o n o p o lis ta , com  suas 
características burocráticas e centralizadoras, que se 
pode encontrar um a nova dimensão dos protestos 
populares.

Na verdade, esta nova dimensão que Castells 
descreve é a luta por democracia que está no bojo 
destes movimentos, originados pela crise estrutural do 
capitalismo e pelas novas condições da luta política de 
classes. Lutas estas para as quais camadas menos 
privilegiadas da sociedade começam a reivindicar mais 
b e n e f íc io s  s o c ia is ,  co m o  ta m b é m  um a m a io r 
participação na vida política local. Esta abordagem em 
muito ajuda a com preender os movimentos sociais que 
se constituíram a partir da década de 70 no Brasil, 
sobretudo nas regiões mais urbanizadas. O livro or­
ganizado por Singer e Brant (1983) apresenta um es­
tudo de vários movimentos sociais em São Paulo, 
mostrando como eles atuam  dentro desta perspectiva 
que privilegia o aspecto contraditório da sociedade 
urbana.

Q uer seja reivindicando melhores serviços ur­
banos como água, luz elétrica, asfalto, escolas, postos 
de saúde etc.; quer seja lu tando por garantias e 
ampliação dos direitos civis (voto direto para cargos 
políticos, por exemplo), tais movimentos vão ganhando 
espaço e até mesmo uma certa autonomia em relação 
a o u t r o s  c a n a is  m a is  in s t i tu c io n a l iz a d o s  d e  
reivindicações sociais, como os partidos políticos e 
sindicatos. Porém, isto não qüer dizer que os movimen­
tos sociais, no Brasil, já  possuam uma longa tradição e 
já  consigam, com relativa eficácia, se constituírem 
como legítimo mecanismo da engrenagem política da 
sociedade. Os movimentos sociais, pelo menos no 
Brasil, parecem  ter ainda um longo caminho a percor­
rer. O  im portante é salientar que estes movimentos 
surgem  com o p rodu tos das contradições de uma 
economia capitalista periférica que produz, nos gran ­
des centros urbanos, novas contradições entre as clas­
ses sociais à m edida que cria ou amplia benefícios para 
um núm ero cada vez menor de pessoas.

Assim, é seguindo esta perspectiva que as análises 
de Castells vão dar ênfase aos movimentos sociais como 
m ecanism os que buscam  um a m aior dem ocracia 
política e econôm ica, visando a transform ação da 
sociedade capitalista pela democratização das relações 
sociais e de produção. Portanto, os movimentos sociais 
passam a ser encarados como portadores de um poten­
cial de mobilização e conscientização popular muito

im portante nas sociedades periféricas de regim es 
políticos autoritários.

N um a reflexão sobre os m ovim entos sociais, 
Jacobi nos diz que "as contradições urbanas são vistas 
como um fator propulsor dos movimentos sociais, 
lançando as classes populares numa relação antagônica 
com o Estado" (Jacobi, 1987, p. 20).

Desta forma, os movimentos sociais enxergam no 
Estado o poder de implementação de políticas públicas 
que atendam aos seus interesses. O  Estado é ao mesmo 
tempo o inimigo e também o interlocutor. Para M aria 
da Glória Gohn, o Estado é "um organismo a onde se 
condensam as lutas sociais e políticas" (Gohn, 1980, p. 
41), e faz uso de um discurso ideológico que prega uma 
igualdade social que na realidade não existe. E ntretan­
to, este mesmo discurso será usado pelos movimentos 
sociais que vão cobrar esta igualdade e revelar a 
desigualdade existente na sociedade. D esta m aneira, "o 
conflito urbano surge como resposta da coletividade às 
contradições urbanas. O agente a ser pressionado neste 
processo é o Estado, enquanto produtor, controlador 
e gerenciador dos equipam entos coletivos urbanos" 
(Gohn, 1980, p. 43). M uito em bora o E stado seja visto 
como o "inimigo" dos movimentos sociais, já  é consenso 
que o Estado é tam bém  o seu principal interlocutor, à 
medida que os movimentos esperam  dele respostas 
para suas reivindicações.

No Brasil, os movimentos sociais surgidos na 
d é c a d a  d e  70 p o ssu ía m , a lé m  do  c a r á te r  d e  
reivindicação por bens coletivos (transportes, água en- 
canada, luz elétrica, etc.), um fundo em inentem ente 
político que expressa o descontentam ento das cam adas 
populares com o regime político vigente e, de certa 
forma, estes movimentos criavam um espaço alter­
nativo para a participação popular. Porém , com o 
processo de abertura política iniciado no governo do 
presidente Geisel (1974/79) e a conseqüente volta ao 
pluripartidarism o, introduziram -se na problem ática 
dos movimentos sociais novas questões, pois, "o apare­
lho do E stado  foi se to rn a n d o  m ais recep tivo  à 
participação popular e, como decorrência, os grupos 
locais organizados foram sendo reconhecidos como 
interlocutores necessários quando da im plantação de 
políticas sociais" (Cardoso, 1988, p. 369).

Uma das questões que vieram à tona neste novo 
contexto diz respeito à convivência dos movimentos 
sociais com os partidos políticos. A  volta ao pluripar­
tidarismo abriu espaço para a expressão de várias cor­
rentes políticas, antes agrupadas nas legendas do MDB 
e d a  A R E N A , fazendo  com  q u e  os cana is  in s ­
titucionalizados de encam inham ento das lutas políticas 
se ampliassem. Se, como foi colocado, os movimentos 
sociais possuíam uma relativa autonomia, ainda que 
pequena, e traziam em seu bojo novas form as de 
p artic ip ação  p o p u la r que revelavam  um c a rá te r
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político no tom  de suas reivindicações, como deveriam 
agora conviver com  os partidos políticos que também 
lutavam, e  lutam , por um País mais democrático?

Na verdade, esta questão é tra tada na literatura 
espec ia lizada  com o um a situação  de perm anente 
"tensão" en tre  os movimentos sociais e os partidos 
políticos, "uma das fontes que alim enta esta tensão é o 
m odo de operar dos grupos comunitários, que sempre 
supõe a  ob tenção  do consenso. V oltados p ara  as 
reivindicações im ediatas, estes grupos se unem em 
torno de um  discurso que, para  ser consensual, precisa 
ser apartidário  e ecumênico" (Cardoso, 1988, p. 375).

A credita-se que o estudo desta "tensão" entre 
m ovim entos socia is e p a rtid o s  po líticos é m uito  
relevante para  o avanço das pesquisas que procuram 
com preender a realidade social, sobretudo as dificul­
d a d e s  in e re n te s  a  um p rocesso  de consolidação  
dem ocrática pelo qual hoje o País atravessa. Se por um 
lado pode-se adm itir que os movimentos sociais exer­
cem influências em  todo o sistema político - à medida 
que forçam  um a m udança nas relações de poder - 
beneficiando os partidos de esquerda, por outro lado, 
a forte h ierarquia interna dos partidos acaba por dis­
tanciar a tom ada de decisões da base popular, assim, 
"contrapostos à mobilização de tipo comunitário [os 
partidos políticos] pareciam  sem vida e incapazes de 
ouvir as m anifestações espontâneas da sociedade em 
movimento" (Cardoso, 1988, p. 374). Ademais, "... as 
associações com unitárias com batem  o pragmatismo 
político, m as precisam  recorrer a ele na m edida em que 
os governos privilegiam um ou alguns partidos... os 
políticos que têm  bases eleitorais locais não podem 
ficar alheios às m obilizações e precisam  garantir algum 
controle sobre agências prestadoras de serviço, para as 
quais indicam  nom es de diretores ou assessores" (C ar­
doso, 1988, p. 376). M esmo assim, é consenso entre 
m uitos estudiosos o fato de que os movimentos sociais 
se utilizam, e m uitas vezes, do aparato  partidário em 
suas lutas reivindicativas, o mesmo acontecendo com 
os partidos políticos que vêem nos movimentos sociais 
um  forte respaldo popular para  seus projetos.

Pode-se pensar que os movimentos sociais pos­
suem um a posição apartidária, entretanto, "a partir de
1982, a perspectiva apartidária dos movimentos sociais 
com eça a se dissipar, crescendo o núm ero de lideranças 
populares que vêem nos partidos políticos (com todas 
as suas deficiências) um espaço para ampliar a sua 
participação, assim como para  ob ter uma resposta 
m aior de parte  do Estado" (Jacobi, 1987, p. 264). Pode- 
se concordar com  Jacobi se for levado em conta a luta 
pela dem ocracia encabeçada por partidos políticos, 
principalm ente de esquerda, na recente história de 
nosso País. P o r outro  lado, não se possa discordar de 
R uth  C ardoso quando, resgatando a im portância dos 
m ovim entos sociais, afirm a que "é no interior dos

grupos que se gestam novas práticas e novas idéias a 
respeito dos direitos sociais e políticos de todos os 
cidadãos" e "tudo isto forma a face de um a identidade 
coletiva que só pode se afirm ar na m edida em que 
marca claram ente suas diferenças frente aos partidos e 
ao Estado" (Cardoso, 1988, p. 379).

M uito em bora os m ovim entos sociais possam 
a in d a  não  re p re se n ta r  um  fo rte  m ecan ism o in s­
titucionalizado de participação popular, é certo  que 
tendem , cada  vez m ais, a se e s tru tu ra re m  num a 
sociedade que luta por um a dem ocracia política e 
econômica plena. Ademais, é im portante frisar que a 
emergência de movimentos sociais no Brasil reflete, 
além das contradições de nosso capitalism o periférico, 
a enorm e pluralidade do social em  term os não só de 
classe como também de interesses coletivos, rep re­
sen tados p o r inúm eros g rupos q u e  convivem  na 
sociedade. Este é um  tem a que E rnesto  Laclau aborda 
com a intenção de m elhor explicitar os problem as que 
um a sociedade encontra no percurso de um a transição 
para  um regime dem ocrático. E stes problem as es- 
ta r ia m  co m  su a s  s o lu ç õ e s  e n c a m in h a d a s  se 
p u d éssem o s re s p o n d e r  a q u e s tã o : "S erá que  a 
experiência de abertura dos sistemas políticos, após a 
crise das ditaduras, leva a um a reprodução  dos espaços 
políticos tradicionais, com base num a dicotom ia que 
reduza toda a prática política a um a relação de rep re­
sentação? Ou será que a radicalização de várias lutas 
baseadas numa pluralidade de posições de sujeitos leva 
a uma proliferação de espaços, reduzindo a distância 
entre representante e representado?" (Laclau, 1986, p. 
47).

Talvez, neste mom ento, o  mais im portante seja 
salientar que tan to  os partid o s políticos com o os 
movimentos sociais, e isto é reconhecido pelos autores, 
trazem no bojo de suas lutas a questão da cidadania e 
dos direitos sociais, ou seja, a  am pliação da cidadania 
está entre as questões mais prioritárias dos movimen­
tos, o que só comprova a idéia de "cidadania regulada" 
e lab o rad a  p o r W anderley  G u ilherm e dos Santos 
(1979), que mostra a complexa luta por direitos sociais 
e trabalhistas, travada ao longo da história do País, em 
que o Estado parece conseguir conter as manifestações 
populares distribuindo benefícios isolados e procuran­
do minar as organizações destes movimentos.

Então, em bora possam representar canais distin­
tos de participação que expressam a vontade coletiva, 
os partidos e os movimentos sociais devem estabelecer 
seus laços de com un icação , p ro c u ra n d o  se fo r­
talecerem  e assim acelerarem  a transform ação social 
rumo a uma com pleta dem ocratização do País. E  se a 
democratização for encarada com o um  processo ex­
trem am ente complexo e dinâmico (que envolve distin­
tos a to res sociais) deve-se adm itir q u e  além  dos 
avanços pode haver certos retrocessos, o  que só vem
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refo rçar a idéia da im portância de se analisar os 
movimentos sociais no contexto de uma sociedade em 
transformação, não só explicitando suas realidades, 
como tam bém  analisando seus possíveis efeitos ao nível 
da organização político-econômica do País.

Nesta perspectiva, im portantes estudos parecem 
se incluir, veja-se o  trabalho de E der Sader, que, 
realizando um profundo estudo dos movimentos e lutas 
dos trabalhadores em São Paulo, em 1970-80, acaba 
reforçando o im portante papel atribuído aos movimen­
tos sociais na transição política de 1978 a 1985, dizendo 
q u e  "eles exp ressaram  ten d ên c ias  p ro fu n d as na 
sociedade que assinalavam a perda de sustentação do 
sistema político instituído... expressavam a enorme 
d istância  existente en tre  os m ecanism os políticos 
instituídos e as formas da vida social... mas foram mais 
do que isto: foram fatores que aceleraram  essa crise e 
que apontaram  um sentido para a transformação so­
cial... havia neles a prom essa de um a radical renovação 
da vida política" (Sader, 1988, p. 313). O utro trabalho 
também significativo é o de Renato Raul Boschi (1987), 
que apresenta uma análise sobre alguns dos mais im­
portantes movimentos populares urbanos, procurando 
evidenciar as relações complexas dos movimentos com 
a estrutura institucional dom inante dentro do quadro 
de redem ocratização do País.

Por fim, é oportuno reafirm ar a idéia de que, 
muito em bora o Brasil já  tenha conquistado grandes 
avanços no seu processo de transição democrática, 
nossa realidade social revela ainda os graves problemas 
que devem ser resolvidos, (problem as de transporte 
coletivo, um déficit de  12 milhões de moradias, um 
sistema de saúde em péssimas condições, um sistema 
educacional público esquecido por parte do governo, 
necessidade de um a reform a agrária acompanhada de 
um a p o lític a  ag ríco la  e ficaz , um  alto  nível de 
desem prego e uma violência nos grandes centros ur­
banos) que só comprovam nossa grave situação social. 
Enfrentar estes problem as requer, mais do que planos 
eco n ô m ico s, um a co n sc ien tização  p o r p a rte  da 
população da necessidade de participar e de exercer a 
cidadania; uma conscientização de que os movimentos 
sociais parecem  contribuir, em muito.

Concluindo, o principal problem a levantado neste 
artigo, isto é, a problemática relação entre partidos 
políticos e movimentos sociais deve ser analisada no 
sentido de cada vez mais se buscar caminhos para que 
am b o s  p o ssam  a tu a r  c o n ju n ta m e n te  com  m ais 
eficiência, já  que lutam por uma m aior democratização 
social. P ara  tanto, será necessário que, dentro dos 
movimentos sociais, e principalm ente dos partidos 
políticos, exista um am plo d eb a te  no sentido de 
reavaliar seus instrum entos e suas próprias estruturas
e, ao mesmo tem po, reciclar seus mecanismos de 
participação popular.
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Resíduos Sólidos Urbanos e Qualidade de Vida

Valdevino Krom *

Resumo. O aumento populacional e a intensidade de industrialização contribuem para a 
formação dos resíduos sólidos urbanos, principalmente nos grandes conglomerados.O 
não tratamento dessa massa coopera para a degradação da biosfera em detrimento da 
qualidade de vida do nosso planeta. Os aspectos epidemiológicos ligados ao "lixo" 
caracterizam-se pelas principais vias de acesso patogênico que possibilitam, através dos 
micro e macro vetores, poluindo o solo, a água e o ar. A  solução do problema do 
acondicionamento, coleta, transporte e/ou disposição final está relacionada à sua 
composição quantitativa e qualitativa, bem como às suas características físicas, químicas 
e biológicas. A  compostagem, embora seja uma prática remota, ressurge como um  m odo  
de pensar do hom em  moderno pelas suas características físico-químicas, principalmente 
num  país de origem agrícola. Palavras chaves: resíduos sólidos urbanos, compostagem, 
qualidade de vida.

Abstract. The population growth and the industry concentration contnbute to the 
formation o f  urban solid waste, mainly in larger societies. The non-treated waste colla- 
borates with the decay o f  the biosphere lowering life -quality on ourplanet. This "garbage" 
brings epidemiologic aspects that favoring the access o f pathogenic agents which, through 
the micro and macrovectors, pollute the soil, the water and the air. The solutionfor the 
waste problem - packing collecting, transportation and disposal - is not only related to 
its quantitative and qualitative composition, but also to itsphysical, chemical and biologi- 
cal characteristics. Although compost is an oldpractice, due to its physical and chemical 
characteristics, it is retaken in modem societies, mainly in countries o f  agricultural 
origins.
Key words: urban solid waste, compost, life-quality.

O  lixo urbano é a resultante das atividades diárias 
do homem que vive em sociedade, sendo que os fatores 
principais que regem  sua origem e produção são 
basicamente dois: o aumento populacional e a inten­
sidade da industrialização.

A população mundial mantém-se em ritmo de 
crescimento acelerado, exigindo um maior incremento 
na produção de alimentos e bens de consumo direto. A 
tentativa de atender esta dem anda faz com que o 
homem transform e cada vez mais matérias-primas em 
produtos acabados, gerando assim, maiores quan­
tidades de resíduos que, dispostos inadequadamente, 
com prom etem  o m eio am biente. Sendo assim, o 
processo  de industrialização constitui-se num dos 
fatores principais da origem e produção do resíduo 
sólido urbano.

O não-tratam ento dessa massa pode contribuir 
significativamente para a degradação da biosfera, em 
detrim ento da qualidade de vida em nosso planeta.

* Professor da UNIVAP

Foranttini (1979) e Lima (1983) salientam os 
aspectos epidemiológicos ligados aos resíduos sólidos, 
definindo como as principais vias de acesso de agentes 
patogênicos, através dos micro e macrovetores, poluin­
do o solo, a água e o ar.

Vários estudos, afirmam que os resíduos sólidos, 
dispostos inadequadamente, permitem que as águas 
pluviais, perlocando através da massa de resíduos, 
transportem um líquido de cor negra, denominado 
chorum e ou sum eiro, característico  dos m atérias 
orgânicos em decom posição , o casionando  séria 
poluição do solo, da água e dos lençóis freáticos. Luz 
(1981) conclui que o chorume provém de três fontes 
principais: 1) umidade natural do resíduo, que se 
agrava sensivelm ente  com  a chuva; 2) água de 
constituição dos vários materiais, que sobra durante a 
decomposição; 3) líquido proveniente da dissolução da 
matéria orgânica pelas enzimas expelidas das bactérias.

A  descarga do chorum e nas águas provoca 
depressão no nível de oxigênio, elevando a DBO 
(demanda bioquímica de oxigênio). Quando o oxigênio 
dissolvido desaparece ou é reduzido a níveis baixos, os
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provocou certos estímulos na agricultura, o que tornou 
o com posto produzido a partir de resíduos orgânicos 
mais um a alternativa viável e conciliatória dos dois 
grandes problem as mundiais: a fome e a poluição am­
biental.

O  avanço tecnológico associado às m udanças 
sociais e econômicas, ocorridas na últimas décadas, 
contribuíram  para  o aprim oram ento e racionalização 
dos sistemas de tratam ento  e disposição dos resíduos 
sólidos urbanos. D esta forma, observamos sensíveis 
m odificações nos atuais sistemas instalados, muitos 
deles, inclusive, totalm ente operados e controlados por 
com putadores.

No Brasil, um país de origem agrícola, há pouca 
tra d iç ã o  na p ro d u ç ã o  e u tilização  do  com posto  
orgânico, existindo um núm ero reduzido de sistemas 
instalados.

Em conseqüência do crescimento demográfico e 
das grandes concentrações urbanas, é necessário que a 
população seja conscientizada e que os governantes e 
o setor privado possam  analisar a im portância social e 
econôm ica do tratam ento  adequado e a disposição 
c o rre ta  dos re síduos sólidos urbanos, através do 
aproveitam ento  dos m ateriais não-biodegradáveis, 
analisando os custos sociais e de transform ação dos 
resíduos orgânicos em adubos, ótimos condicionadores 
do solo.
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organismos aeróbicos são quase que totalmente exter­
minados, cedendo lugar aos anaeróbicos, responsáveis 
pelo desprendim ento de gases tóxicos para a maioria 
das formas de vida superiores.

Segundo pesquisas realizadas, a carga orgânica 
de líquidos, provenientes de sistemas de aterros de 
resíduos sólidos, indica uma DBO média de 10.000 
mg/l. Considerando a DBO do lodo de esgoto sem 
tratam ento de 300 mg/l, podemos observar que a DBO 
do chorum e é bastante elevada, o que concorre para a 
aceleração do processo de redução do nível de oxigênio 
na água, sem contarmos com a elevada quantidade dos 
metais pesados presentes.

Oliveira (1982) evidencia a importância crescente 
que o problem a dos resíduos sólidos vem assumindo, 
exigindo soluções adequadas, tendo  em vista sua 
e s t r e i ta  re la ç ã o  com  a sa ú d e  p ú b lic a , com  a 
preservação do meio ambiente, sem deixar de con­
siderar os aspectos econômico-financeiros que en­
volve.

O progresso de qualquer região em geral é acom­
panhado pela maior produção de resíduos e do grau de 
poluição, prejudicando, portanto, a qualidade do meio; 
contudo é conveniente ressaltar que é possível har­
monizar o desenvolvimento sócio-econômico de uma 
região com a proteção da qualidade do meio, con­
trolando adequadam ente a poluição do ar, água e solo.

Este problem a vem trazendo preocupações, prin­
cipalmente nos países desenvolvidos como Estados 
Unidos, Inglaterra, França, Alemanha, Suíça, Japão e 
ou tros, que vêm ded icando  grandes esforços na 
procura de soluções adequadas. Muitos países em fase 
de desenvo lv im en to , ou  subdesenvo lv idos, vêm 
também se preocupando em solucionar adequada­
mente os problem as relacionados aos resíduos sólidos. 
As soluções viáveis são encontradas em níveis regionais 
ou municipais, devido às características particulares de 
cada região.

Hirschfeld (1989), em seu trabalho, coloca em 
destaque os diversos objetivos a serem atingidos para a 
obtenção da melhoria da qualidade de vida e do meio 
ambiente. Após as considerações econômicas, conclui 
a necessidade de equacionar os dispêndios destinados 
ao controle da poluição ambiental.

A solução do problema do acondicionamento, 
coleta, transporte, tratam ento e/ou disposição dos 
re s íd u o s  só lidos e s tá  in tim am en te  ligada à sua 
composição qualitativa e quantitativa, bem como às 
suas características física, química e biológica.

A  composição e as características dos resíduos 
sólidos vêm sofrendo ponderáveis modificações, prin­
cipalmente oriundas do desenvolvimento e do progres­
so em muitas regiões: como exemplo, podemos citar, a 
quantidade de papel, papelão e plásticos que vem cres­
cendo acentuadamente.

H á outros aspectos que devem ser considerados, 
como a própria necessidade de conservar e proteger os 
recursos naturais, pois a recuperação do papel é um 
aspecto interessante a ser considerado, o qual redunda 
em menor número de árvores abatidas para a produção 
de papel, apesar das medidas de reflorestam entos 
adotadas em muitas regiões.

A  presença dos resíduos sólidos "in natura" expos­
to sobre o solo, junto dos centros urbanos, além de 
concorrer para as diversas modalidades denom inadas 
pelos am ericanos de "nuisances", o ferece  ótim as 
condições para a criação de moscas, roedores e outras 
tantas variedades de sevandijas que podem  tom ar parte 
direta ou indiretamente na transmissão de doenças.

U m  dos fa to re s  q u e  d e te rm in a m  m a io re s  
cuidados em relação aos resíduos sólidos é a proteção 
da saúde de uma comunidade, incluindo o bem estar da 
população; Este aspecto, por si só, constitui motivo 
preponderante para que sejam procuradas soluções 
adequadas para o problema de remoção, tratam ento 
e/ou disposição dos resíduos.

Krom e Paccola (1987), considerando a influência 
dos resíduos sólidos na saú d e  do hom em  e nas 
condições de qualidade do meio ambiente, bem como 
pelos aspectos econômicos que envolve, inclusive no 
tocante à conservação dos recursos naturais, recom en­
da uma intensificação ou im plantação de atividades em 
níveis internacionais, nacionais e municipais, objetivan­
do o adequado acondicionamento e tratam ento dos 
resíduos sólidos.

A crescente preocupação  com os problem as 
acima, de poluição do meio ambiente, associada à es­
cassez de recursos naturais, tem  levado o homem a 
p ensar mais se riam en te  sobre  a rec ic lagem  dos 
resíduos sólidos urbanos. A  compostagem, ou seja, a 
técnica de fazer composto, em bora seja um a prática 
remota, surge atualmente como um modo de pensar do 
homem moderno.

O com posto produzido a partir dos resíduos 
orgânicos não rep resen ta , n ecessariam en te , uma 
solução final para os problemas de escassez de alimen­
tos ou do saneamento ambiental, mas pode contribuir 
significativamente para minimizar os danos causados 
pela disposição desordenada dos resíduos no meio 
ambiente, além de propiciar a recuperação de solos 
agrícolas.

Recentemente, o uso de fertilizantes orgânicos 
tem sido reclamado por grande parcela da população 
mundial, principalm ente aqueles p e rten cen tes  ao 
movimento naturalista, mais intensam ente revigorado 
nas últimas décadas. Este movimento tem  contribuído 
diretamente para a difusão dos compostos orgânicos 
pela exigência inconteste de produtos mais saudáveis e 
produzidos naturalmente sem a adição de fertilizantes 
quím icos. E sta  m udança nos hábitos e costum es
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Proposta para se Aumentar a Sensibilidade de 
uma Célula de Golay

Wilfredo I. U m ichi *
Marcos T. T. Pacheco *

Resumo. A  célula de Golay pode ser vista como um detetor diferencial de gás térmico. 
Este é a combinação de uma câmara pneumática com um  sistema ótico de alta resolução 
(1,4xl0 '9 W). Dentro da câmara pneumática, o  gás é aquecido p o r  transferência de energia 
de um  film e que recebe algum tipo de radiação. Então, a variação de temperatura dentro 
da câmara vai produzir oscilações numa membrana que está numa das paredes. Mediante 
um  sistema óptico composto de lentes, grades e de umfotodioto, é detetada a variação de 
curvatura da membrana espelhada com uma precisão de deslocamento de aproximada­
mente 1 Angstron. Esta célula é utilizada como detetor nos espectrômetros de absorção. 
Apresenta-se neste trabalho um sistema óptico alternativo, de fácil alinhamento e com  
precisão para medir deslocamentos na membrana da ordem de até décimos deAngstrons. 
Este sistema está baseado no dispositivo AD IP (Angle Dependent Intensity Prism), com
0 qual pode-se medir variações angulares da ordem de l( f9 rad., considerando-se arranjos 
de pequenas distâncias, quando comparados com outros dispositivos e com sistema óptico 
bastante simplificado. Neste caso, um  feixe de luz polarizada é refletido na membrana e 
incide em  um prisma, onde o ângulo de reflexão intema é próximo do ângulo crítico. A  
potência do feixe que sai do prisma está diretamente relacionada com a variação angular.

A bstract. The Golay cell may be seen as a differential thermic gas detector. It is the 
combination o f  a pneumatic camera with a hight resolution optical system (1,4 x  10 ~9W). 
The incident radiation, passing through a window, strikes an absorbingfilm which heats 
the gas inside the camera by energy transfer. So, the temperature variation inside the camera 
causes oscillation on a mirrored membrane which is one o fthe  walls o f  the camera. The 
variation o f  the membrane curvature is detected by an optical system with the accuracy o f
1 Angstron. This cell is used as detector in the absorption spectrometer. In this work, it is 
presented an altemative optical system o f  easy alignement, with accuracy fo r  measuring 
m em brane displacements o f  tenth o f  Angstrons. This system is based upon the 
A D IP  (Angle Dependent Intensity Prism), which can measure angular variations o f  10'9 
rd, considering arrangements o f  small distances, when compared to others devices and 
simplified optical system. In this case, a ray o f polarized light is reflected by the membrane 
and fa li into a prism which has the internai reflecting angle near the criticai angle. The 
power o f  the exiting ray depends upon the angular variation.

INTRODUÇÃO

A  célula de Golay é um dispositivo que serve para 
deteção de radiação; normalmente é utilizada nos 
espectrôm etros de absorção [1,2,3,4], sendo basica­
m ente um detector diferencial de temperatura.

Este dispositivo pode ser dividido em duas par­
tes: a prim eira consiste de uma câmara pneumática, 
como se m ostra na figura 1. A  radiação penetra na

* Professor da UNIVAP

câmara através de uma janela e incide sobre a amostra 
a ser analisada (filme absorvente). D o outro lado da 
câm ara tem-se uma m em brana espelhada flexível, 
protegida por um a janela de vidro. A  segunda parte 
consiste do sistema ótico (Figura 2), onde se tem duas 
lentes plano-convexas (condensador de lentes), uma 
grade, um menisco e um fotodetetor com um sistema 
de amplificação.
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Filme Absorvente JRadiação incidente 
r Janela de

Espelho flexível

Figura 1- Célula pneumática de Golay.

A  radiação que incide é absorvida pelo 
filme (amostra), a qual produzirá variação de 
temperatura do gás dentro da câmara; o gás 
se expande e deflete a membrana espelhada. 
Para que a variação da temperatura externa 
não afete o sistema interno, o detetor de 
Golay é equipado com sistemas capilares 
para produzir dutos de impedância. Estes 
dutos garantem que o detetor não estará 
sujeito a variações de pressão causadas pela 
radiação am biente. Posicionado após a 
membrana flexível, o sistema ótico analisa a 
curvatura da membrana, onde um feixe de luz 
é focado através da grade na superfície da 
membrana. A  formação da imagem desta 
grade gera um padrão de sombras, cuja 
variação de intensidade está relacionada com 
o deslocamento da membrana.

O diâmetro da câmara pneumática 6 de 
3 mm [5], um pouco m enor do que o 
diâmetro da membrana (5 mm). A  Figura 3 
apresenta a deformação da membrana.

Figura 3 - Deformação da membrana.

Inicialmente, sem radiação na membrana, tem-se 
uma deformação caraterística do sistema. Quando a 
radiação provoca uma variação de curvatura, o  menor 
valor que pode ser detetado pelo sistema corresponde 
a DR = IA  [5], ou cm termos do ângulo de reflexão, 
a  *  4.10‘8rad.

O ADIP COMO SISTEMA ÓTICO ALTERNATIVO

Com o ADIP (Angle Dependent Intensity Prism) 
de um feixe, podem-se medir pequenas variações an­
gulares [6,7]. O ADIP fundamenta-se na reflexão inter­
na em um prisma, de um feixe de laser polarizado, de

Figura 2 - Arranjo geral da célula de Golay 
com o sistema óptico.

Entrada de radiação

Condensador 
de

Menisco 

Grade
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4Fotodioda

Figura 4 - Arranjo experimental para medir as variações angulares numa célula de Golay.

m aneira que, para ângulos de reflexão interna 
próximos do ângulo crítico, tem-se uma alta sen­
sibilidade da intensidade do feixe refletido em função 
do ângulo de incidência.

O arranjo experimental 6 apresentado na figura 4. 
Tem-se um feixe laser polarizado de HeNe (1,5 mW) 
incidindo diretamente na membrana da câmara da 
célula de Golay, que é apresentada na figura 1 .0  feixe 
refletido desta membrana é dirigido para o ADIP, onde 
se tem a transformação de qualquer variação angular 
em variação da intensidade do feixe, que pode ser 
medido por um fotodiodo. Inicialmente, quando a 
amostra não recebe nenhum tipo de radiação, o ângulo 
do feixe incidente na membrana é/3. Quando a radiação 
incide sobre a amostra, tem-se uma variação do ângulo 
de incidência na superfície da m e m b r a n a a , como é 
mostrado na figura 4. Tem-se, conseqüentemente, uma 
alteração do ângulo de incidência do feixe no ADIP e 
em decorrência disso uma variação de intensidade do 
feixe na saída do dispositivo.

Cálculos apresentados com o ADIP [6] mostram 
que é possível medir variações angulares da ordem de 
10' rad . Portanto, com este dispositivo podem-se 
medir variações de amplitude, para os dados já 
anteriormente mencionados, da ordem de décimos de 
Angstrons.

Assim, por exemplo, para um prisma com índice 
de refração n =  l,51 tem-se um ângulo crítico de 
41,27°. Quando o ângulo de incidência na segunda 
face é de 41,24°, tem-se uma refletância de 0,95. Para 
uma variação angular de A0 »  4,8 x lO^rad tem-se uma 
variação de refletância de 7,22xl0‘3. Utilizando-se um 
sistema de deteção elétrica com resolução de vol­

tagem da ordem de lm V, pode-se medir valores de 
A0 *  4,3 x 10'9.rad.

CONCLUSÃO

O sistema proposto apresenta diversas vantagens 
em relação ao sistema tradicional Em conseqüência da 
redução do número de componentes óticos (foram 
suprimidas as lentes condensadoras e  grades), tem-se 
maior facilidade de montagem e de alinhamento do 
sistema ótico.

Logo, este trabalho apresenta uma alternativa 
para aferição da deflexão da membrana em uma célula 
de Golay com uma sensibilidade aproximadamente 10 
vezes superior àquela apresentada na literatura.
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Projeto e Desenvolvimento de um Sistema Laser Inteligente 
para Diagnóstico e Tratamento de Placas 

Calcificadas em Artérias

Paulo R. Bargo *
M arcos T. T. Pacheco **

Resumo. A  utilização de sistemas laser em cirurgias tem avançado bastante nos últimos 
anos. Entretanto, existe uma clara separação entre os sistemas de diagnósticos e aqueles 
para o tratamento. Neste trabalho descrevemos o projeto de um  laser que está sendo 
desenvolvido no Laboratório de Laser e Opto-Eletrônica (LOpE) da UNIVAP, que inclui 
tanto a parte de análise tecidual como a de atuação terapêutica em placas calcificadas em 
artérias. Utilizando-se a terceira harmônica (355 nm) da radiação fundam ental do laser 
de Nd:YAG  (1.064 nm ) consegue-se induzir fluorescência nos tecidos. O processo utiliza 
a relação de intensidades dos picos de emissão em 4601385nm  para diagnóstico de tecidos. 
A  utilização desta técnica permite a obtenção de software e hardware bem mais 
simplificados, do que aqueles que utilizam análise espectral mais extensa. A  ablação do 
tecido calcificado é obtida com pulsos laser em tomo de 480nm, provenientes de um  laser 
de corante bombeado pela terceira harmônica do laser de Nd:YAG. O sistema opera com  
pulsos dobrados, ou seja, durante um mesmo pulso de bombeamento da lâmpada de 
flash, o chaveador de Q do laser de Nd:YAG é acionado duas vezes, emitindo um  pulso  
laser de baixa potência (pulso de diagnóstico) e um pulso laser de alta potência (pulso de 
tratamento), após alguns microssegundos. A  análise da fluorescência é feita através de 
um  sistema dedicado, o  S .D A . C., que também controla o disparo do pulso de tratamento 
na existência ou não de placas calcificadas. A  ablação de tecidos, utilizando-se pulsos 
extremamente curtos, permite que se tenha um campo elétrico relativamente intenso 
interagindo com o tecido, enquanto se mantém em níveis mínimos a quantidade de energia 
absorvida, evitando-se assim problemas de perfuração de artérias ou necrose.

A bstract. The use o f  laser systems in surgery have been increased during the last years. 
Mean while, there is a strong distinction between diagnosis and treatment systems. In this 
work we describe a laser system that is in development in the "Laboratório de Laser e 
Opto-Eletrônica" (LO pE) o f  UNIVAP. This system includes both the tecidual analysis 
and the terapeutic action in atherosclerotic plaques. Using the third harmonic (355nm) o f  
the fundam ental radiation o f  a Nd:YAG laser (l,064nm), we can induce fluorescence in 
tissue. Diagnosis is m ade with the rate o f  peak emission intensity 460/385nm. This technic 
allows the use o f  software and hardware simpler than that necessary to make an extended 
espectral analysis. Ablation ofcalcified tissue is obtained with 480nm pulses, provided by 
a dye laser pum ped by the third harmonic o f  the Nd:YAG laser. Double pulses are used to 
operate the system. These pulses are obtained in a single flashlamp pulse o f  the Nd:YAG  
laser. During this flashlamp pulse the Q-switch is opened twice, emittingalow power pulse 
(diagnosis pulse) and a high power pulse (treatment pulse) after som e microseconds. 
Analysis isperform edby a dedicated system, the S.D A.C., that also control the treatment 
pulse shot. Pulse ablation, using extremely short pulses, provides a high electric field  
interactingwith the tissue, maintainingthe absorbedenergyin lowleveis, avoidingproblems 
like perforation and necrosis.

* M estrando da UNIV A P
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INTRODUÇÃO

A utilização de sistemas laser em cirurgias tem 
aum entado nos últimos anos. Os resultados obtidos em 
diversos casos mostram que a utilização de lasers para 
diagnóstico ou tra tam ento  de doenças vasculares, 
como angioplastias, tem sido bastante eficiente para o 
sucesso clínico destas cirurgias.

Os primeiros a empregar a energia laser para 
ressecar placas ateroscleróticas em artérias foram Mc- 
Guff e Bushnell, em 1963 [1]. Desde então, um vasto 
núm ero de proposições foram feitas por diversos es­
tudiosos [2, 3, 4, 5, 6] , a fim de caracterizar e definir 
parâm etros de sistem as laser para aplicações vas­
culares.

Existe, entretanto, uma clara separação entre os 
sistemas de diagnóstico e aqueles de tratamento. Os 
primeiros utilizam técnicas de fluorescência diversas, 
geralm ente induzidas com laser, operando na região 
do u ltrav io leta . Conseguem -se bons 
níveis de fluorescência com pulsos laser 
de baixa potência. [6 ,11,12 ]

A  utilização de sitemas laser pul­
sados é com provadam ente mais efi­
c ie n te  no  t r a ta m e n to  d e  p la c a s  
calcificadas que os sistemas de onda 
contínua, pois nos sistemas pulsados, o 
mecanismo de lesão gera muito pouca 
energia térm ica e a profundidade de 
ablação é proporcional ao número de 
pulsos. Consegue-se, assim, um melhor 
controle na profundidade de penetração, diminuindo o 
risco de perfuração. Os lasers pulsados usados na 
prática clínica são o NdrYAG e o Ho:YAG, o laser de 
corante e o excimer [7,10].

Neste trabalho descrevemos o projeto de um sis­
tema laser pulsado, que está sendo desenvolvido no 
Laboratório de O pto-Eletrônica (LOpE) da UNIVAP, 
que inclui tanto a parte de análise tecidual como de 
atuação terapêutica em placas calcificadas em artérias.

DESCRIÇÃO DO MÉTODO

Neste projeto utiliza-se a terceira harmônica de 
um laser de Nd:YAG com Q-ajustado. Esta radiação 
será guiada tanto para o sistema diagnóstico como para 
o sistema de tratam ento clínico. Com isto, tem-se a 
vantagem de utilizar um único laser, possibilitando um 
melhor controle do pulso de diagnóstico e do pulso de 
tratam ento.

O sistema de diagnóstico utiliza fluorescência in­
duzida por laser na região do ultravioleta (355nm), pois 
esta estabelece boa discriminação entre tecidos nor­
mais e com placa calcificada [8]. Neste processo, um 
pulso laser de baixa potência (pulso diagnóstico) é 
transmitido através de um sistema de entrega de ener­

gia, atingindo um ponto da artéria onde se presume a 
existência de ateroma.

O pulso diagnóstico induzno tecido fluorescência 
em diversos comprimentos de onda. A  intensidade de 
luz fluorescida retornará pelo sistema de entrega de 
energia até um dispositivo analisador.

Para o diagnóstico de aterom as, dois com prim en­
tos de onda são de interesse particular, 385nm e 460nm. 
A  relação da intensidade luminosa destes dois com­
prim en to s de o n d a  c a ra c te r iz a  com  p re c isã o  a 
existência ou não de placas calcificadas [8].

DESCRIÇÃO DO SISTEMA

O sistema será composto por um laser de bom- 
beamento, um chaveador acústico-óptico, um laser de 
corante, um sistema de deteção-análise-controle e um 
sistema de entrega de energia. Na figura 1 tem-se a 
distribuição destes componentes.

Fig.l - Diagrama em blocos do sistema laser para 
diagnóstico e tratam ento de placas calcificadas.

Laser de bombeamento
Um laser de Nd:YAG com chaveamento de O  é 

usado como fonte de luz para o pulso de diagnóstico e 
para o pulso de tratam ento (Fig.2). E ste laser deve ter 
energia de saída de 300mJ em um pulso de duração de 
lOns e taxa de repetição de 30 pulsos por segundo. O 
comprimento de onda de saída do laser de Nd:YAG é 
de 1,064 um .

Para se obter o pulso de diagnóstico e de bom ­
beamento do corante, um cristal KD*P faz a mistura 
entre as intensidades Iw e l2w de m aneira a obter a 
terceira harmônica do laser de Nd:YAG, transform an­
do o comprimento de onda de 1.064nm em 355nm.

espelho

La

flashlamp 

1---------------1 de Q
.----------------, r ~ i  J (1064nm)

KD*F
(355nm)

Nd VAG rod E s p e lh o  

serNd YAG

THG

Fig. 2 - Diagrama do laser de bombeamento.
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Chaveador Acusto-ótico
Uma célula acústico-óptica (Fig. 3) funcionará 

como chave direcionando o feixe laser para diagnóstico 
ou para bombear o laser de corante. O acionamento 
desta chave será efetuado pelo sistema de polarização 
do chaveador de Q do laser de Nd:YAG.

A  célula acústico-óptica produz uma deflexáo no 
feixe que a atravessa, quando se tem a aplicação de um 
sinal de alta freqüência. O ângulo de deflexão é propor­
cional à freqüência deste sinal.

comprimento de onda, formando assim o sistema de 
deteção.

O sistema de análise fará uma comparação entre 
as intensidades de luz detetadas e fornecerá um sinal 
elétrico que indicará a presença ou não de placa cal- 
dficada, conforme o resultado da comparação seja 
maior ou menor que um. Este sinal aciona o sistema de 
controle, onde uma fonte dc rádio frequência (R.F.) 
atua sobre o chaveador acusto-ótico do laser de 
corante, caso exista placa no local de análise.

chaveador acústico-óptico

laser de corante
(355nm) lt j ' \  (355nm)

• X\  
i

controle sistema de entrega de energia

Fonte de R.F. Comparqdor

célula 
acústico-óptica 

do laser de 
corante

<

Fotodetetores

S.D A C .

sistema de 
entrega de 

energia

Fig. 3 - Diagrama do chaveador acústico-óptico. Fig. 5 - Diagrama do S .D A C .

Laser de Corante
O laser de corante é composto por uma célula de 

corante, um espelho parcialmente refletor, uma grade 
de difraço e um chaveador acústico-óptico (Fig. 4).

Uma célula de corante que contém Coumarina 
102 produz um pulso laser (pulso de tratamento) na 
região do azul (480nm), que será emitido quando o 
chaveador acústico-óptico, interno à cavidade do laser 
de corante, for acionado pelo sistema de deteção- 
análise-controle (S.D.A.C.), alinhando o espelho de 
saída e a grade de difração do laser. A  grade de difração 
faz a sintonia do sistema.

S.DAC.

chaveador acústico-óptico

Sistema de Entrega de Energia
O sistema de entrega de energia é  composto por 

um sistema óptico e  fibras ópticas de forma que os 
pulsos de diagnóstico e de tratamento possam ser 
guiados ao interior da artéria, e que a fluorescência 
induzida possa ser conduzida ao S .D A C ..

Serão usadas fibras de sílica adequadas a estes 
comprimentos de onda. A  escolha do sistema via fibra 
é função da m aleab ilidade e da fac ilid ad e  de 
introdução em artérias periféricas. 
FUNCIONAMENTO

Utilizando-se a terceira harmônica (355 nm) da 
radiação fundamental do laser de Nd:YAG (1.064 nm), 
consegue-se induzir fluorescência nos tecidos. O 
processo utiliza a relação dc intensidades dos picos de 
emissão em 460/385 nm para diagnóstico de tecidos. 
Este processo estabelece boa discriminação entre 
tecidos normais e com placa, reduzindo praticamente 
a zero a margem de erro.

O software e o hardware de análise ficam bem 
Célula de Corante Espelho R 50/,*na‘s s*mpüficados do que aqueles necessários para

uma análise espectral mais extensa [6,8].
A  ablação do tecido calcificado é obtida com 

pulsos laser cm torno de 480 nm [6, 9, 11, 12], 
provenientes do laser de corante bombeado pela ter­
ceira harmônica do laser dc Nd:YAG.

O sistema opera em pulsos dobrados, ou seja, 
durante um mesmo pulso de bombeamento da lâmpada 
dc flash, o  chaveador de Q do laser de Nd:YAG é 
acionado duas vezes, emitindo um pulso laser de baixa 
potência e um pulso laser de alta potência, após alguns

• bombeamento

(480nm)

Grade de Difração

Fig. 4 - Diagrama do laser de corante.

Sistema de Deteção - Análise - Controle (S.D.A.C.)
O S.D.A.C. (Fig.5) é dividido em três sistemas. 
Dois fotodetetores operam com filtros nos com­

primentos de onda de 385 e 460 nm de forma a distin­
guir a in tensidade de luz proveniente de cada
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microssegundos.
O pulso de baixa potência induz fluorescência do 

tecido que retornando ao S.D.A.C. é analisado. No 
caso de se tra tar de uma calcificação um sinal elétrico 
é emitido para  o laser de corante acionando a célula 
acústico-óptica, enquanto a inversão de população do 
laser de N d:Y A G  se com pleta. N este instante o 
chaveador de Q do laser de Nd:YAG é acionado bom­
beando o laser de corante e o pulso de tratamento 
desintegra a placa calcificada.

Se o resultado da análise for o negativo, isto é, não 
há p laca  em  fren te  à fibra, o laser de Nd:YAG 
bom beará o laser de corante; porém, este não terá seus 
espelhos alinhados devido à inexistência do sinal 
elétrico no chaveador acústico-óptico. Nesta situação 
o pulso de tratam ento não será emitido.

A ablação de tecidos, utilizando-se pulsos ex­
trem am ente curtos, perm ite que se tenha um campo 
e lé trico  relativam ente intenso, interagindo com  o 
tecido, enquanto se mantém em níveis bem baixos a 
quantidade de energia que é absorvida, evitando-se 
assim problem as de perfuração de artérias ou necrose 
[10].
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O Gerenciamento dos Custos para Serviços de Projetos de 
Edifícios na Construção Civil

Luiz Antônio Gargione *

Resuma Os projetos têm se tomado cada vez maiores e mais complexos, envolvendo 
múltiplos recursos e gerando um grande esforço multidicisplinar. O gerenciamento de 
projetos consiste em  atividades associadas ao planejamento, organização, direção e 
controle de recursos dentro de prazos prédeterminados. Os projetos requerem que as 
muitas partes sejam dispostas juntas, de maneira que os objetivos principais - desempe­
nho, prazos e custos - sejam atingidos. Visando estes aspectos o texto procura abordar 
tópicos do gerenciamento dos custos para projetos de edifícios desenvolvidos em  
escritórios de engenharia e arquitetura. Investigação dos métodos utilizados por profis­
sionais que atuam nestas áreas, no que se diz respeito à composição de custos e à 
form ação de preços para estes serviços, fo i fundam ental para a elaboração deste 
trabalho.

Abstract. The projects have been becoming bigger and more complex each day, requiring 
multiple resources and stimulating a great multidisciplinar effort. The management o f  
projects consists o f  activities ofplanning, organization, direction and control o f  resources 
in a predeterminated period o f  time. The projects require their several parts be placed  
together in such a way that the m ain goals - performance, time and costs- be reached. 
Regarding these points the text approaches topics o f  cost management fo r  design o f  
buildings developed in architecture and engineering offices. The investigation o f  methods 
fo r  cost analysis and price composition, used by the professionals o f  this area, was 
fundam ental fo r  this work.

1. INTRODUÇÃO AO CONCEITO DE GEREN­
CIAMENTO DE PROJETOS

Projetar é um a atividade bastante complexa, pois, 
antes de tudo, pressupõe um processo criativo para se 
resolver determ inados problemas. Por "projeto" en­
tende-se as atividades que precedem  à construção ou 
m anufatu ra  de qua lquer produto . A  atividade de 
projetar tem  como objetivo a de criar um modelo para 
o objeto do projeto.

A s técnicas de projeto têm evoluído rapidam ente 
e vêm sendo perm anentem ente aprim oradas a partir 
das esperiências acumuladas. Nos casos de projetos da 
Construção Civil e A rquitetura, estão sem pre presen­
tes fatores de caráter subjetivos, como aspectos sociais, 
culturais, históricos, psicológicos, comportamentais, 
etc.

A  tendência atual é de os profissionais atuantes 
nas áreas de projetos de Construção Civil e A rquitetura 
enfrentarem  cada vez mais complexos desafios em ter­
mos de planos e projetos a serem elaborados, em face 
do desenvolvimento sócio-econômico e das novas tec­
nologias.

* Professor d a  UNIVAP

O coordenador de projetos é um técnico que tem 
uma função na viabilização dos projetos de todos os 
níveis, procurando soluções para os problem as o r­
ganizacionais, envolvendo a utilização de um sistema 
de controle e uso dos recursos existentes, assim como 
os planos de obtenção e gerenciam ento de novos recur­
sos.

O g e re n c ia m e n to  d e  p ro je to s  c o n s is te  em 
atividades associadas ao planejamento, organização, 
direção e controle de recursos organizacionais para 
objetivos de curto  e m édio p razos, v isando a 
complementação de objetivos específicos dentro de um 
período determinado. Nesse contexto os recursos a 
serem utilizados incluem uma ou mais das seguintes 
categorias: finanças, m ão-de-obra, equipam entos, 
materiais, informação e tecnologia.

As co m p lex id ad es  e os a sp e c to s  m ultid is- 
ciplinares dos projetos requerem  que as muitas partes 
sejam dispostas juntas, de m aneira que os objetivos 
principais: desempenho técnico, prazo e custo sejam 
atingidos.

Deve-se pensar num  projeto associando estes fins 
especiais, uma vez que o resultado é viável, desde que 
seu desempenho, prazos e  custos estejam vinculados.
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Figura 1 - Desempenho técnico, custo e prazo requeridos para atingir o alvo do projeto.

Na Figura 1, de autoria de Jack Meredith e S. 
Mantel Jr. (1985), tem-se uma ilustração da associação 
do DESEM PENH O , do PRAZO e do CUSTO; estes 
dispostos em eixos que formam um triedro.

Quando os três fatores são cumpridos de acordo 
com o estabelecido, as projeções dos valores formam 
um prisma regular, em cujo vértice está o alvo a ser 
atingido. Quando um dos fatores deixa de ser atendido, 
o prisma se deforma, e o  alvo previsto não é atingido.

A  maioria dos projetos se desenvolvem de forma 
similar desde a sua origem até a sua complementação, 
podendo-se dizer que o conjunto das etapas de desen­
volvimento de um projeto é o  "dclo de vida do projeto".

U m  projeto deve nascer com a indicação de um 
gerente para o projeto. A  seguir define-se a equipe do 
projeto, levantam-se os primeiros dados e organiza-se 
o programa de trabalho.

Com o início do desenvolvimento dos trabalhos, o

2. O CICLO D E  V ID A  D O  PROJETO

Num sentido amplo, um projeto é uma 
tarefa específica e definida para ser realizada. 
Um  projeto é usualmente uma atividade dentro 
de um período determinado de tempo com um 
conjunto bem definido de finalidades desejadas.

O ciclo de vida do projeto pode ser repre­
sentado por uma curva "S", como mostra a 
Figura 2.

N a tu r a lm e n te , e x is te  um a gam a de 
limitações na atividade do gerenciamento de 
projetos. O profissional desta área depende da 
interação de uma série de fatores, dentre eles:

- qualidade da equipe de projeto,
- nível de autoridade a ele conferida,
- orçamento disponível,
- n o rm a s e p r o c e d im e n to s  da 

organização,
- características do cliente.

PRAZO

F ig u r a  9 - 0  r i r .ln  de. v id a  d o  p r o je to .
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projeto começa a encorpar. O crescimento do progres­
so físico do projeto vai se dando até próximo do fim. 
Para se complementar a etapa final e concluir real­
mente o trabalho, vai ser necessário ainda um grande 
esforço e muita dedicação. O modelo de progresso 
LENTO-RÁPIDO-LENTO para atingir os objetivos 
do projeto é comum. U m  aspecto importante do geren­
ciamento de projetos é o  do comportamento da mão- 
de-obra ao longo do desenvolvimento do serviço.

Enquanto o ciclo de vida do projeto é repre­
sentado por uma "Curva S" ou de Gauss, a mão-de- 
obra é representada por uma parábola que nasce, 
cresce até um ponto máximo em 2/3 do prazo, e declina 
tendendo a zero a partir do último terço do prazo, como 
ilustrado na Figura 3.

Os objetivos de Desempenho, Custo e Prazo são 
sempre presentes como as principais preocupações 
que se deve ter ao longo do ciclo de vida do projeto. 
Deve-se ter cuidado para não se tentar buscar um 
desempenho acima do que foi originalmente previsto, 
porque isto poderá trazer um aumento significativo de 
Custo e Prazo.

A  fase intermediária do ciclo de vida do projeto é

a que exige maior preocupação em relação ao controle 
de custos. Na última fase do ciclo de vida, a maior 
preocupação deverá ser com o prazo.

Quanto mais perto da conclusão o projeto estiver, 
menor flexibilidade de custo existe, devendo haver 
grande esforço para se manter o orçamento previsto.

As definições, com clareza , das intenções do 
gerenciamento, das áreas e do pessoal envolvidos e dos 
controles de projeto são ações executivas necessárias 
ao gerenciamento do projeto durante o seu "ciclo de 
vida".

Quanto à definição dos controles de projeto, 
estes incluem controle sobre os prazos, os custos e a 
qualidade.

Uma forma adequada de se controlar o prazo de 
um projeto é através de uma rede de precedência. Cada 
profissional responsável por uma determinada área do 
projeto prepara uma lista com tarefas requeridas na sua 
área para realizar o projeto.

O coodenador do projeto deve colher e discutir 
estas informações das diversas áreas e então construir, 
ajustando, quando necessária, a rede g lobal do 
planejamento das diversas atividades envolvidas no

N Í V E L  M Á X I M O  D E  E S F O R Ç O

C O N C E P Ç Ã O

PRAZO

/  ^  P L A N E J A M E N T O  E  C O N T R O L E  

L---------A V A U A Ç Ã O  E  C O N C L U S Ã O

Figura 3 - Distribuição do esforço de projeto ao longo do prazo.
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mesmo projeto.
P ara  se controlar os custos dos projetos, segue-se 

a seguinte seqüência  de im plantação: divide-se o 
sum ário de custos en tre  as diversas áreas de projeto, 
criam -se relatórios de atividades para os tom adores de 
decisões técnicas, trabalha-se com relatórios de dados 
a p ro x im a d o s , e c o n c e n tra -s e  a h a b ilid a d e  nos 
problem as e oportunidades mais importantes. Os cus­
tos em atividades do projeto acontecem  quando se 
tom am  decisões que levam ao efeito de alguma ação.

3. A ESTR U TU R A Ç Ã O  DO P R O JE T O  E SEUS 
DIVERSOS NÍVEIS

Em  um projeto, a estru tura analítica é o ponto 
central a ser analisado. Ela representa um modelo do 
projeto  e oferece um a forma lógica para analisá-lo.

A través da estru tura analítica torna-se possível 
organizar o projeto de forma tal que fica facilitada a 
program ação de eventos e o  controle de custos. Per­
mite tam bém  o desm em bram ento das atividades, até se 
chegar às tarefas a serem  executadas. Adotando-se 
este m étodo pode-se decom por o projeto em sub- 
projetos m enores.

A Figura 4 a seguir representa os vários níveis da 
estru tura  analítica do projeto.

Figura 4 - E stru tura  analítica do projeto.

No gerenciam ento de projetos, o planejamento 
estabelece diversos níveis: políticos, estratégicos e 
operacionais. Para o nível político adota-se a filosofia 
de como o projeto será adm inistrado. No nível das 
estratégias englobar-se-ão os vários planos necessários 
à im plantação do projeto, devendo conter itens como:

- resum o ou escopo do projeto,
- listagem  dos docum entos técnicos a serem 

emitidos,
- plano de contratações,
- m etodologias de trabalho,
- cronogramas,
- procedim entos e normas,
- previsão de m ateriais e equipamentos,
- sistem a de orçam entos e controle de custos,
- estru tura organizacional.

•  Resum o ou escopo do  projeto: m etas, ob­
je t iv o s  e f a to r e s  l ig a d o s  à q u a l id a d e ,  
cronogram a e orçam ento do projeto.

•  listagem dos docum entos técn icos a serem  
emitidos: envolve toda  a docum entação  do 
projeto, inclusive as especificações;

•  plano de contratações: p lano p ara  contratação 
de se rv iç o s  e p o ss ív e l fo rn e c im e n to  de 
materiais e equipam entos;

•  m etodologia de trabalho : descreve  o tipo, 
natureza do trabalho e a m aneira de executá-lo;

•  cronogramas: relaciona as atividades em uma 
única escala de tem po (redes de precedência, 
cronogram a de barras, estru tura  analítica do 
projeto e recursos associados);

•  p rocedim entos e norm as: p roced im entos e 
norm as apücáveis ao projeto em questão;

•  previsão de m ateriais e equipam entos: plano de 
aquisição dos equipam entos e m ateriais mais 
críticos a serem  utilizados no projeto;

•  sistema de orçam entos e contro le de custos: o 
acom panham ento do custo do projeto  inicia-se 
no orçam ento, e o  sistema de controle d e  cus­
tos num projeto visa identificar eventuais des­
vios do custo previsto inicial;

•  estrutura organizacional: organogram a com a 
correspondente descrição de cargos e respon­
sabilidades. o objetivo básico do planejam ento 
gerencial é de auxiliar a condução do projeto 
pe lo  seu c o o rd e n a d o r , v isando  o m elhor 
desem penho, com o m enor custo e dentro  do 
prazo previsto.

4. CONTROLE DOS CUSTOS NO GERENCIAM EN­
TO DO PROJETO

Um a série de circunstâncias dem onstra a neces­
sidade de controle sobre o custo, o desem penho e o 
prazo. Neste item dar-se-á m aior enfoque ao controle 
sobre os CUSTOS do projeto e seu relacionam ento 
com desem penho e prazo.

As principais circunstâncias que dem onstram  a 
necessidade de controle sobre os custos são:

- solicitação por parte  do cliente de m udanças c 
modificações nos serviços já  executados,

- alterações de leis e decretos governam entais .
Esses problem as e muitos outros irão exigir a

intervenção e o controle por parte  do coordenador do 
projeto.

Para o controle de custos, devem-se com parar os 
orçam entos com o fluxo de caixa real, custos de mão- 
-de-obra, m ontante de horas extras ou horas trab a ­
lhadas, além  d as o rç a d a s , a u sê n c ia  de p esso a l, 
re la tó rio s sobre  variação  nas co n tas  do p ro je to ,
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projeção dos custos e receitas, margem 
operacional e outros dados semelhantes.

Uma ferramenta importante de análise 
é a projeção de tendência do progresso do 
custo mostrada na Figura 5. Um orçamento, 
plano ou curva de crescimento esperado de 
prazo ou custo, para alguma tarefa, deve ser 
representada no gráfico. Os valores atuais 
são representados por uma linha tracejada.
Em cada ponto no prazo, uma nova projeção 
dos dados reais é usada para prever o que irá 
ocorrer no futuro, se não for feita uma 
intervenção. Com base nesta projeção, 
podem-se identificar prováveis problemas, 
que ações alternativas existem, o quanto elas 
vão custar ou  que p rov id ên cias serão  
necessárias.

Uma outra forma de controle é o cálculo 
da " R A Z Ã O  C R ÍT IC A " para  as 
A T IV ID A D E S  D O  P R O J E T O . E ste  
m étodo é recom endado para projetos e 
planos de grande porte com a duração de alguns meses.

A  RA ZÃ O  CRÍTICA é definida por:

Progresso Real Custo Orçado
Progresso Planejado Custo Real

Se essa relação for exatam ente 1, então a 
atividade está provavelmente dentro do previsto. Se 
diferir de 1, a atividade necessita ser investigada. Na 
Tabela 1, tem -se um exemplo de uma planilha de 
aplicação da razão crítica.

A  tarefa 1 está atrasada em relação ao progresso 
e com o custo real abaixo do custo orçado. Se o fato de

Figura 5 - Projeção da tendência.

no prazo, mas com o custo acima do orçado, irá resultar 
em uma economia de custos. A  tarefa 4 está adiantada 
e com o custo equilibrado; qualquer atraso poderá 
resultar em aumento de custos acima do planejado. A 
tarefa 5 está adiantada com custo abaixo do orçado, 
devendo resultar provavelmente em uma economia de 
custos. Finalmente, a tarefa 6 está adiantada, mas com  
o custo acima do orçado. Poderá reduzir-se a mão-de- 
-obra da tarefa, mantendo-se o progresso planejado e 
reduzindo-se o seu custo.

A Figura 6 sugere os intervalos dentro dos quais 
se devem tomar providências em relação a uma deter­
minada tarefa, ou seja, os limites da razão crítica. Note- 
-se que tipos diferentes de tarefas devem ter limites de

Tabela 1 - Exemplo de uma planilha de aplicação da razão crítica.

T A R E F A
N°

PROGRESSO
REAL PROGRESSO

PLANEJADO
CUSTO

ORÇADO
CUSTO
REAL

RAZÀO
CRÍTICA INVESTIGAR

1 ( 2 +  3 ) < ( 6 + 4 ) = 1,0 NÃO
2 ( 2 -*• 3 ) C ( 6 + 6 ) 0,67 SIM
3 ( 3 3 ) ( 4 + 6 ) 0,67 SIM
4 (3 +  2 ) ( 6 + 6 ) 1,50 SIM
5 ( 3 -r  3 ) ( 6 + 4 ) 1,50 SIM
6 ( 3 +  2 ) ( 4 + 6 ) -  1,0 NAO

estar atrasada não afeta o restante do projeto, não é 
necessário se preocupar com esta tarefa. A  tarefa 2 está 
dentro do custo, mas também atrasada. Mesmo que 
haja moderação na atividade, o orçamento provavel­
mente será insuficiente nessa atividade. A  tarefa 3 está

controle diferentes.
Pode-se também montar gráficos para ajudar o 

controle de custos do projeto ao longo do trabalho. No 
exemplo da Figura 7, quando o custo atingiu o ponto 
"A", havia fugido muito do limite, sendo necessárias
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Figura 6 - Limites de controle da razão crítica.

p ro v id ên c ias  firm es p a ra  fazer com  que o custo 
baixasse para  valores satisfatórios.

T odo o serviço planejado deve ser necessaria­
m ente controlado para  garantir a prevenção dos des­
v ios f r e q ü e n te s  q u e  p o ssam  c a u sa r  re su lta d o s  
indesejados.

demais condições para elaborar os serviços;
- após a contratação dos seviços, as propostas 

técnica e comercial passam  a  ser a base para  o 
controle dos serviços, para  se ob ter o m elhor 
d esem penho , d e n tro  dos custo s e p razo s 
previstos.

5. METODOLOGIA PARA O GERENCIAMENTO 
DE PRO JETO S EM ARQUITETURA E 
CONSTRUÇÃO CIVIL

P ara  a tender a um a gama de variáveis constituída 
pelas áreas de atuação do profissional de projeto na 
C onstrução Civil, atender ainda aos requisitos quanto 
ao porte  de serviço e quanto às etapas dos planos e 
projetos, são propostas algumas fases do gerenciamen­
to, a saber:

- especificação dos serviços,
- quantificação dos serviços,
- estimativa de honorários,
- controle de custos e prazos.
N orm alm en te  a seqüênc ia  crono lóg ica para

projetos na arquitetura e construção é a seguinte:
- trabalho de "marketing" objetivando detectar 

oportunidades de mercado;
- p ara  p reen ch er esta  oportun idade, nomal- 

m ente se fazem as propostas técnica e comer­
cial, as quais contêm: as especificações dos 
serviços, a quantificação, os custos, prazos e

5.1. PROPOSTAS

U m a proposta por mais simples que seja, poden­
do até ser uma proposta verbal, deve te r um a parte  
denom inada proposta técnica e o u tra  denom inada 
p ro p o sta  com ercial. A  p r o p o s t a  t é c n ic a  d e v e  
dem onstrar para o cliente o potencial e a com petência 
para elaborar o serviço, além das especificações do 
que será executado. A  proposta com ercial tem  por 
ob je tivo  p r in c ip a l d e f in ir  o p re ç o  d o s  serv iços 
especificados na proposta técnica, as condições de 
pagamento, e todas as condições que perm item  que o 
escritó rio  seja rem u n erad o  ad e q u a d a m en te  pelo  
serviço a ser prestado.

E ssas  c o n d iç õ e s  d ev em  s e r  c o lo c a d a s  em  
cláusulas que garantam  que o valor a ser recebido não 
seja reduzido por fatores externos ao serviço. P ara  cada 
tip o  de p ro p o s ta  devem  se r  p re v is ta s  c láu su las  
específicas que garantam  o recebim ento do  valor real 
estipulado, que é o preço orçado, e que garantam  que 
os custos não sejam acima dos calculados. A tualm ente 
são praticados os seguintes tipos de contratos para
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Figura 7 - Gráfico de controle de custo.

atender as propostas comerciais para  elaboração de 
serviços de projetos de arqu itetura e construção:

•  T IPO  1 - Preço global fixo reajustável (LUM P 
S U M ).
N e s ta  fo rm a  o p ro fiss io n a l se p ro p õ e  a 
elaborar o serviço a preço fechado.
O valor é fixo não podendo ser alterado a não 
ser que haja alteração no escopo. O reajuste é 
p rev isto  p a ra  corrig ir a desvalorização da 
m oeda corrente.

•  T IPO  2 - Por adm inistração ( COST PLUS)

N esta form a os serviços são rem unerados à 
m edida que vêm sendo realizados. Não há 
risco financeiro, um a vez que o pagamento é 
em função dos gastos reais. Os valores são 
definidos por valores unitários estabelecidos, 
m ultiplicados pela quantidade produzida no 
período. E sta  forma pode ser subdividida em:

•  T IP O  2.1 - Por tarifa (tam bém  denom inado do 
tipo guarda-chuva)
A  tarifa é o  valor de venda do homem-hora por 
c a te g o r ia ,  n o  q u a l e s tã o  n o rm a lm e n te  
in c lu íd o s  to d o s  os o u tro s  custo s d ire to s 
(cópias, tra n sp o rte ) e os indiretos ( impostos, 
etc.).

•  TIPO  2.2 - Por adm inistração com  taxa fixa de 
rem uneração (COST PLU S FIX  F E E  )
Neste tipo são pagos m ensalm ente os custos 
diretos medidos no mês, e um a taxa fixa de 
r e m u n e r a ç ã o  d o s  c u s to s  in d i r e to s ,  
rem uneração de escritório, im postos, etc.

•  TIPO  2.3 - Por adm inistração com  reem bolso 
de todas as despesas e taxa de rem uneração em 
função das horas trabalhadas.

No que se refere aos custos, as propostas com er­
ciais devem conter:

O Preço - Valor para  a realização de todos os 
serviços com planilha de cálculo de honorários.

Condições de pagam ento - C ronogram as físico- 
-financeiros.

Condições de reajuste - O reajuste dos honorários 
pode ser definido através de um indexador (Ex: VRF, 
IG P s , U F IR , e tc .) ,  ou  re a ju s ta d o  p o r  ín d ic e s  
econômicos compatíveis com o tipo de serviço.

Preços unitários da mão-de-obra - É  recom endá­
vel incluir preços unitários de hom ens-hora para  as 
categorias previstas para  a realização do projeto.
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6. A FORMAÇÃO DOS PREÇOS PARA PROJETOS 
DE ARQUITETURA E CONSTRUÇÃO

E xistem  d iversas m aneiras de se com porem  
preços para  os projetos de arquitetura e construção 
civil. São apresentadas a seguir três formas básicas para 
a com posição desses preços. A  primeira, diga-se de 
passagem a mais utilizada pelo mercado, vincula os 
ho n o rá rio s  dos pro fissionais de p ro jeto  ao custo 
unitário estim ado de construção de edificações (custo 
estim ado do m etro quad rado  de construção) com 
características " similares " ao do projeto em questão. 
A segunda é baseada na relação dos honorários profis­
sionais com os custos do volume de concreto armado 
da edificação. A outra forma é baseada nos custos reais 
do escritório e do serviço de projeto propriam ente dito.

6.1. I o M étodo - ESTIMATIVA DO PREÇO DE 
VENDA DOS SERVIÇOS BASEADA NOS CUS­
TOS DE CONSTRUÇÃO

N este m étodo, o preço de venda dos serviços para 
projetos de arquitetura e construção civil está vin­
culado diretam ente ao custo unitário da construção 
(custo do m 2 de construção). Para tornar isto possível, 
é feita um a divisão do trabalho  em diversos sub- 
projetos, abrangendo etapas e/ou áreas distintas. A 
divisão do projeto  é feita da seguinte maneira:

- estudos preliminares,
- projeto  arquitetônico,
- projeto  de detalhes de execução,
- projetos hidrossanitários,

- projeto de instalações elétricas,
- projeto estrutural,
- p ro je to s  e sp ec ífico s  ( im p e rm e a b iliz aç ã o , 

especificações, etc ).
Depois de o projeto global ser dividido em sub- 

projetos, este é classificado em categorias conform e o 
tipo de em preendim ento. A  divisão em categorias pode 
ser feita de diversas m aneiras, sendo apresen tada a 
seguir (Tabela 2) uma sugestão, utilizada por diversas 
Associações de Engenheiros e A rquitetos do E stado  de 
São Paulo, sugestão esta baseada na divisão dos custos 
unitários de Edifições apresentadas pela E d ito ra  PINI.

A sugestão de classificação é a seguinte, conform e 
o tipo de em preendim ento:

•  Em preendim entos H abitacionais:
- Residenciais Unifamiliares:

- Padrão Baixo ( até 100 m2 )
- Padrão M édio (101  a 200 m2 )
- Padrão A lto ( acima de 200 m2 )

- Prédios com Elevador:

- Padrão Alto
- Prédio sem elevador:

- Padrão Baixo
- Padrão M édio

•  Em preendim entos Com erciais:
- Prédios com Elevador: - P adrão  A lto
- Prédios sem Elevador: - P adrão  M édio

T abela 2 - Tabela de honorários mínimos para projetos de arquitetura c engenharia civil.
Nota: Os fatores m ultiplicadores desta tabela deverão ser multiplicadas pelo custo estim ado 
do m etro quadrado da construção.

CA TEG O RIA
ESTU D O S E PR O JE T O S

E studo
Prelim inar

P rojeto
A rquitet.

D etalhe
Execução

Projeto
H idrossan.

P rojeto
E létrico

P ro je to
E stru tu ra l

P ro je to
Específico

T o ta l

H ab ita ­
cional

R esidência

Baixo 0,0076 0,0014 0,0014 0.0048 0,0009 0,0161

M édio 0,0101 0,0019 0,0019 0,0063 0,0012 0,0113

A lto 0.0015 0,0091 0,0031 0,0028 0,0028 0,0088 0,0018 0,0299

P réd io  c/ 
elevador

A lto 0.0015 0,0088 0,0031 0,0027 0,0027 0,0087 0,0018 0,0293

P réd io  s/ 
elevador

Baixo 0.0009 0,0053 0,0018 0,0016 0,0016 0,0051 0,0011 0,0174

M édio 0,0012 0,0074 0,0025 0,0022 0.0022 0,0071 0,0015 0,0241

C om ercial

P réd io  s/ 
elevador M édio 0,0014 0,0082 0,0028 0,0025 0,0025 0,0081 0,0017 0,0272

P réd io  c/ 
elevador A lto 0,0016 0,0096 0,0033 0,0031 0,0031 0,0095 0,0019 0,0321

Industrial G alpão M édio 0,0013 0,0078 0,0026 0,0024 0,0024 0,0075 0,0015 0,0255

Fonte: A ssociação dos Engenheiros e Arquitetos de São José dos Campos (1991).
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•  Empreendimentos para Indústria:
- Galpões: - Padrão M édio

Para cada categoria de em preendim ento e tipo de 
projeto a ser executado é gerado um "fator multi­
plicador”, fator m ultiplicador este baseado na com ­
plexidade do projeto  e sua im portância relativa no 
projeto global. Para se chegar ao preço do projeto, 
deve-se m ultiplicar este fator pelo  custo do metro 
q u ad rad o  de co n stru ção  sim ilar ao p roposto  no 
projeto. É  im portante ressaltar que este m étodo sugere 
uma tabela de honorários mínimos a serem cobrados 
para os p ro jetos de arquite tura  e construção civil, 
podendo os honorários variarem  de acordo com a com­
plexidade do projeto.

U m a planilha da tabela de honorários mínimos é 
apresentada a seguir, planilha esta formulada pelos 
representantes da A ssociação dos Engenheiros e A r­
quitetos de São José dos Campos. Vale dizer que esta 
tabela de honorários é muito utilizada por diversas 
Associações da categoria no E stado de São Paulo.

62 . 2o Método - ESTIMATIVA DE HONORÁRIOS 
PARA SERVIÇOS DE PROJETOS BASEADOS 
NO S C U STO S DA ESTRUTURA DA 
EDIFICAÇÃO

O m étodo abrange principalm ente serviços de 
projetos de E ngenharia Estrutural.

A - Serviços de Engenharia Estrutural

A .l - Cálculo dos honorários

A.1.1. - Modalidade A: Por valor percentual sobre
o custo convencional de estru tura a ser projetada, in­
cluindo-se infra-estrutura (ou estrutura de fundação e 
apoios) e superestru tura, de acordo com a classificação 
que se indica na Tabela 3.

NOTAS:
- É  p rev is ta  in te rp o la ç ã o  lin ea r  n o s casos 

intermediários.
- A  forma de aplicação da tabela será descrita 

posteriorm ente.

A.1.2 - Modalidade B: Para as obras cujo volume 
ou á re a  e s tru tu ra l co n v en c io n a l se ja  de d ifíc il 
definição, ou cujo detalham ento se apresente de forma 
pouco previsível (Ex. silos, hangares, reservatórios 
elevados, etc.):

- Preço mínimo por m etro quadrado  de desenho 
do projeto =  3 p,

- onde: p =  valor do m3 de estru tura  de con­
creto armado.

A.13. Modalidade C: Para qualquer tipo de obra 
a ser projetada e para rem uneração de trabalhos de 
modificação de projetos, contratados por um a das 
modalidades anteriores A  ou B, por hora técnica dos
profissionais aplicados aos serviços.

Valor da hora técnica:
- Engenheiro Consultor ou T itular . . .  0,2 p
- Engenheiro Senior ............................ 0,15 p
- Engenheiro J ú n io r ............................  0,10 p
- P ro je tis ta ................................................0,10 p
- Desenhista padrão A ........................  0,05 p
- Desenhista padrão B ...................... 0,025 p

onde: p =  valor do metro cúbico de concreto 
armado da estrutura.

NOTAS:
- Engenheiro Consultor ou Titular: com mais de

10 (dez) anos de experiência profissional na 
especialidade,

- Engenheiro Senior: com mais de 5 (cinco) anos 
de experiência profissional na especialidade,

- Engenherio Júnior: com menos de 5 (cinco)

Tabela 3 - Tabela básica para o valor dos honorários em percentagem 
sobre o custo convencional da estrutura.

Volumes Básicos Obras de Arte Edificações Obras Industriais

até  50 m3 7,5 8,5 9,6

até 100 m3 6,8 8,1 9,0

até  200 m3 6,4 7,8 8,6

até  500 m3 6,1 7,3 8,0

até 1.000 m3 5,5 6,9 7,3

até 2.000 m3 5,0 6,4 7,0

até 5.000 m 3 4,9 6,1 6,4

até 10.000 m3 4,8 5,7 6,0

acima 10.000 m3 4,7 5,4 5,4

Revista U niV ap, A no II, nQ 03, nov/94 51



a n o s  d e  e x p e r iê n c ia  p r o f i s s io n a l  na 
especialidade.

- No projeto da fundação, a escolha do tipo, 
técnica e econom icam ente mais indicado, será 
atribuída ao C onsultor de Fundações, con­
tr a ta d o  e re m u n e ra d o  d ire ta m e n te  pelo  
cliente.

A.2. Adicionais: Porcentagens adicionais sobre 
os valores calculados pela tabela básica.

•  Cálculo de ação do vento .............+  10 %
•  Pontes em curva ..............................+  25 %
•  Laje de transição ............................+  15 %
•  Peças pré-m oldadas - postes e to rres para  

pátios e linhas de transmissão: no mínimo 30 
vezes o valor da tabela para peça isolada.

•  Repetição de obras: para cada repetição de :
I a 5 obras ... +  25%
6 a 10 obras ... +  20%
II  a 20 obras ... +  15%
21 a 40 obras ... +  10%
41 em diante ... +  5%

•  E d ificaçõ es  com  e s tru tu ra  a rq u ite tô n ic a  
a p a r e n te  o u  in te g r a n d o  e le m e n to s  de 
fecham ento ou decorativo : +  20%.

•  M emória de cálculo (se so lic itada): + 25%.

A.3. Serviços de Consultoria:

A-3.1. C onsultas e Vistorias:
•  Consulta tócnica, sem fornecimento de dese­

nhos, cálculos ou croquis:

mínimo =  1 H T onde:
H T  = hora técnica.

•  Consulta ao arquivo de obra encerrada. Ini­
ciada no máximo até 8 (oito) anos: mínimo =
1 HT.

•  Visita à obra: aplicar as horas técnicas gastas, 
incluindo o tem po de locomoção.

•  Visita à obra fora da sede: acrescentar despesas 
de viagem e estadia.

Tabela 4 - Valor da H ora Técnica.

•  Mobilização de equipe técnica:
A.4. Diversos:
Todos os recursos que não forem de posse direta 

do profissional de projetos deverão ser debitados 
d i r e ta m e n te  ao  c lie n te  (c ó p ia s  h e l io g rá f ic a s , 
tran sp arên c ias , xerox, e tc .) . V iagens e es tad ias , 
emolumentos, tudo enfim quanto não for incluído no 
serviço a ser prestado, será debitado ao cliente, com 
reembolso previsto no máximo em 30 dias, corrigidos 
pela desvalorização da m oeda corrente.

B. Procedimento para Aplicação da Tabela:
•  Estabelecer a m odalidade de orçam ento, de 

acordo com a natureza da obra.
•  Aplicação da M odalidade A:

Calcula-se o custo convencional da estrutura, 
m ultip licando-se o V O L U M E  C O N V E N ­
CIONAL D E  C O N CRETO  (Vc) pelo preço 

N do m etro cúbico da estrutura de concreto ar­
mado (p). O referido volume poderá  ser es­
tim ado a partir de com parações em obras 
similares já  projetadas, ou determ inado a par­
tir do anteprojeto.

•  No caso de edificações, o volume d e  concreto 
armado, para fins de aplicação anterior, poderá 
ser calculado como se segue:

Se x Em = Vc ( m3 )

Se =  área estruturada convencional (m2);
Em = espessura média da estru tura  de con­

creto arm ado (m);
Vc =  volume convencional de concreto da 

estrutura ( m3 ).

C =  Vc x p;

C = custo convencional da estru tura 
p =  valor do m3 de estrutura d e  concreto 

armado.
VALOR DO PROJETO =  % (índice da tabela 
básica) x C (custo) +  Adicionais.

Tabela 5 - Espessura M édia em m etro.

N°- de 
Pavimentos

Vãos Característicos

5 m 10 m até  15 m

10 0,17 0,20 0,25

15 0,18 0,21 0,26

20 0,20 0,23 0,28

25 0,25 0,28 0,33

30 0,30 0,33 0,38

Quantidade Valor

de 01 a 08 HT 6 P
de 09 a 16 H T 5 P
de 17 a 24 HT 4 P
de 25 a 32 HT 3 P
de 33 a 40 HT 2 P

acima de 40 HT Op
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Nota: Estabelece-se a espessura média da obra, 
com base nos dados disponíveis e em experiências 
anteriores, não se adotando espessura inferior a 0,17 m.

6 3 . 3o Método - ESTIMATIVA DE HONORÁRIOS - 
Definição do preço de venda dos serviços baseada 
na composição da especificação e quantificação dos 
serviços:

A  estimativa de honorários neste método, baseia- 
-se nos custos do  escritório  e do serviço a ser realizado,

'ye não em índices de custo do m da obra. D esta forma, 
o profissional ao estim ar os honorários estará compon­
do o seus custos e criando a base de dados para con­
trolar tan to  os custos como os ganhos. A  estimativa dos 
honorários inicia-se pela especificação e quantificação 
dos serviços que serão executados.

A  estimativa de honorários envolve as seguintes 
etapas:

a ) Especificação e Quantificação dos serviços; 
b  ) Com posição dos Custos; 
c ) Com posição da R eceita - definição do Preço

de V enda dos Serviços.
As etapas apresentam  os seguintes conteúdos: 
a ) Especificação e Quantificação dos Serviços:

A  base para  a estimativa de honorários é a 
especificação dos serviços. A elaboração da proposta 
inicia-se com  a determ inação detalhada do serviço a ser 
elaborado, que  é feita através da quantificação de 
d o c u m e n to s , p a ra  se rv iço s  de p ro je to , no qual 
predom inam  os desenhos e memoriais. Esse detalha­
m ento deve ser o mais com pleto possível, incluindo 
re u n iõ e s , v isita  ao  te r re n o , e lab o ração  de cada 
docum ento de projeto  e todas as atividades que re­
querem  tem po de trabalho.

A quan tificação  dos serviços é feita pela 
indicação do tipo  e quantidade de documentos gerados 
em cada etapa, e pelo total de hom ens-hora previsto 
para cada docum ento ou atividade.

P o d e -se  e la b o ra r  um a q uan tificação  dos 
serviços com  a análise da quantidade de profissionais 
que participam  em cada etapa do serviço, e pelo total 
de hom ens-hora previsto nos períodos, para  cada 
profissional.

b  ) Com posição dos Custos:

A  especificação e a quantificação dos serviços 
são a base para  a com posição dos custos, que é 
definida pela soma dos custos diretos mais os custos 
indiretos.

Custos diretos - Aqueles que estão direta­
m ente relacionados com os serviços que serão exe­
cutados. O  principal custo direto é o de mão-de-obra, 
o qual é m edido por homem-hora.

Custos indiretos - Aqueles que não estão 
d iretam ente relacionados com os serviços que serão

executados, mas que fazem parte  da estru tu ra  o r­
ganizacional do escritório em atividade profissional.

c ) Composição da Receita-D efinição do Preço de 
Venda do Serviço:

É  a ú ltim a  e ta p a  p a ra  a e s tim a tiv a  de 
honorários. A  estimativa tem  como base os custos dos 
serviços; portanto a receita é gerada a partir dos custos 
de m ão-de-obra e dos outros custos diretos.

O  preço final de venda do serviço é definido 
pela soma dos custos diretos, mais os custos indiretos, 
mais a margem (em função do m ercado), mais os im­
postos e mais o custo financeiro.

6 .3 .1 . A E S P E C IF IC A Ç Ã O  E A 
QUANTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

Q ualquer serviço ou produto  que se pretende 
vender deve ter prim eiro a sua especificação perfeita­
mente definida, para, a partir dela, se quantificar as 
partes e o todo, e se definir os custos. Com base nos 
custos se definem a margem de ganho e o PR E Ç O .

Na prestação de serviços de um a forma geral, o 
que custa é o tem po, porque predom ina a m ão-de-obra. 
Para profissionais de p ro jetos na construção  civil, 
adota-se o tem po gasto pela equipe para  produzir toda 
a docum entação (desenhos, memoriais, especificações, 
etc). O tem po quantificado é m edido em unidade de 
serviços homem-hora, que corresponde a um a pessoa 
trabalhando uma hora, e representa-se por H H .

Para os serviços de projeto onde predom inam  a 
p ro d u ç ã o  de d o cu m en to s (d e sen h o s , re la tó r io s , 
especificações, etc), devem-se listar todos os docum en­
tos que serão gerados pelos serviços. Esta lista de 
documentos deve conter:

- o tipo de documento,
- a quantidade,
- a discriminação da atividade,
- a quantidade de hom ens-hora por docum ento,
- o total de hom ens-hora.
Devem-se ainda prever na listagem de docum en­

tos, todas as atividades que possam  consum ir tem po no 
futuro:

- reuniões com o cliente,
- visita ao terreno,
- estudo da legislação ( quando for o caso ),
- estudos preliminares,
- croquis,
- elaboração de todos os desenhos de todas as 

fases do projeto,
- memoriais descritivos,
- especificação de materiais,
- orçamentos,
- tem po de verificação de desenhos de fo r­

necedores,
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- desenhos do tipo  "as b u ilt",
- execução de m aquetes e protótipos,
- visitas a obra,
- fiscalização técnica,
- inspeção de fabricação, etc.

A  quantificação de hom ens-hora por documento 
varia nas seguintes situações:

•  Para cada escritório - dependendo da equipe e 
da característica pessoal de cada um.

•  Para cada tipo ou etapa de projeto - alguns 
projetos são mais complexos, e exigem mais 
tem po de dedicação ou o inverso.

•  Para cada tipo de apresentação dos desenhos 
m anuais, in form atizados, com  tex turas ou 
cores, etc.

•  Para cada tipo  de cliente - conforme o nível de 
exigência do cliente e o nível de detalham ento 
da docum entação exigida por este cliente.

M uitas vezes quando a produção de serviços não 
gera necessariam ente docum entos, pode-se especificar 
na planilha de quantificação dos serviços a quantidade 
de hom ens-hora prevista para  a equipe de profissionais 
executar os serviços.

U m  exemplo de planilha de listagem de documen­
tos é apresentado na Tabela 6.

A  seguir apresenta-se como a especificação e a 
qualificação dos serviços participam  na estimativa de 
honorários. A o estim ar os honorários, o profissional 
estará com pondo os seus custos para poder controlar 
seus ganhos.

63 2 .  COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS

É  a soma dos custos diretos mais os custos in­
diretos.

•  Custos D iretos: D efinem -se custos d iretos 
com o aqueles que estão relacionados direta­
m ente com os serviços que serão executados.

a) M ão-de-obra: É  o principal custo. Define-se 
com o m ão-de-obra: salário, mais encargos 
sociais do pessoal d iretam ente relacionado 
com  o serviço.

b) O utros custos diretos: Outros custos, além da 
m ão-de-obra, constam de: consultores, sub- 
c o n tra ta d o s , re p ro d u ção  de docum entos, 
p r o c e s s a m e n to  d e  d a d o s , g a s to s  com  
com unicação , tran sp o rte s  (fretes,m alotes, 
e tc ) ,  v e ícu lo s  (q u ilô m e tro  ro d a d o ) , in ­
strum entos e equipam entos especiais (com ­
p u ta d o re s , so ftw ares , e tc .) , m a te ria l de 
consum o (p ap e l, e tc ), d iárias e estadias, 
seguros e comissões.

•  Custos Indiretos: D efinem -se com o aqueles 
que não estão d iretam ente relacionados aos 
serviços, mas que fazem parte  da estru tu ra  o r­
ganizacional do profissional (firm a, escritório, 
profissional autônom o).

a) Aluguéis - Deve-se considerar com o valor do 
aluguel (quando não se paga d iretam ente) 
uma taxa relativa ao valor do capital investido 
n o  im óvel, p o n d e ra d a  a q u a n tid a d e  de 
projetos que se elabora no período. Sugestão: 
0,008 vezes o valor do imóvel por mês.

b) Condomínio
c) Água, luz, telefone
d) Pessoal administrativo - diretores, gerentes, 

c o n ta d o r ,  s e c r e t á r i a ,  a u x i l i a r e s  a d ­
ministrativos, etc.

e) Com ercialização - hom ens-horas gastos em 
c o m e r c ia l i z a ç ã o ,  a n ú n c io s ,  b r in d e s ,  
comissões, etc.

É  im portan te  com en tar que quan to  m enores 
forem os custos indiretos, mais com petitivo se to rna o 
profissional da área.

•  Estimativa dos custos da m ão-de-obra: E  o 
tem po que o profissional e sua equipe gastam 
para  elaborar o serviço. A  unidade de tem po é 
o H om em -H ora. C onsiderando-se um total de
220 horas m ensais1 pode-se adotar:

H H  > onde 176 é o to tal m édio de

horas trabalháveis em um  mês, considerando 
uma jo rnada sem anal de 44 horas (4 sem anas x 
44 horas =  176 horas efetivas). N ão existem 
normas, nem  tabelas para  se definir a quan­
tidade de H H . Cada profissional ou escritório 
deve definir a quantidade de H H  de acordo 
com  a co m p lex id ad e  d o  d o c u m e n to  ou 
serviço, levando em consideração ainda a área 
em  q u e  a tu a  ( a r q u i t e t u r a ,  e s t r u t u r a ,  
instalações, etc.).

As equipes de projeto devem ser arran jadas em 
forma de pirâm ide, cuja parte  superior é constituída 
por profissionais titulares. Nos planos logo abaixo, 
seguem os profissionais auxiliares de níveis superiores 
e técnicos. U m a sugestão seria:

- Engenheiro consultor ou titular,
- Engenheiros,
- Projetistas,
- Desenhistas,
- Auxiliares de projeto (copistas, etc).

1 Legalm ente, as horas to ta is pagas a em pregados reg istrados pela 
C L T  devem to talizar 220 h, incluindo-se as jo rn ad as  m áxim as de 
44 horas sem anais trabalhadas efetivas, m ais fins d e  sem ana 
rem unerados.
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Tabela 6 - Planilha de Listagem de Documentos.
N O M E  D O  P R O JE T O : C LIEN TE: F eito  p o r D A T A :

PRO JETO  ARQUITETÔNICO  
PLANILH A PARA PREVISÃO D E  D O C U M E N T O S

TIPO Q TE D ISCRIM IN A ÇÃ O
H H  por D O C U M EN TO H H

TO T A LEng. Titular Assistente Projetista D esenhista
E ST U D O  P R E LIM IN A R  

V isita ao  te rre n o  e P refeitu ra  local 
E stu d o  de legislação local 
P rogram a e  d im ensionam ento
Inp lan taçáo  escala...........
P lan tas escala ................
C ortes e F achadas escala.....
P erspectivas esquem áticas 
M em orial descritivo 
R euniões com  o  cliente

SUBTOTAL

A N T E P R O JE T O  
A dequação  d e  estudo  prelim inar
Im p lan tação  escala..................
P lan ta  d e  subsolo 
P lan ta  d o  té rreo  
P lan ta  de pavim ento  tipo 
P lan ta  d e  cob ertu ra  
C o rtes  transversa is 
Fachadas
Perspectiva d o  conjunto 
M em orial descritivo 
R euniões com  o  cliente

SUBTOTAL

P R O JE T O  P A R A  P R E F E IT U R A  
Im plan tação  e  levant. plani-altim étrico 
P lan tas de subsolo  e a n d a r té rreo  
P lan tas a n d a r  tip o  cobert., casa m áquina 
C ortes e  fachadas 
M em oriais e requerim entos

SUBTOTAL

P R O J. E X E C U T . e  D E T A L H A M E N T O  
P lan ta  urbanização 
P lan ta  paisagism o 
P lan tas de deta lh am en to  subsolo 
P lan tas de d eta lham en to  té rreo  
P lan tas d e  deta lh am en to  pavim ento tipo 
D eta lh am en to  de Fachadas 
D eta lh es san itários 
D eta lh es caixilhos 
D eta lh es acabam ento

SUBTOTAL

C O O R D E N A Ç Ã O  D E  PR O JE T O S

SUBTOTAL
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6 3 3 .  COMPOSIÇÃO DA RECEITA

A  receita pode ser entendida pelo valor que o 
profissional ou escritório irá  arrecadar para elaborar o 
serviço. Logo, a receita deverá ser composta pela soma 
de todas as despesas, mais a margem e mais impostos 
e custos financeiros. O  total da receita será o PREÇO  
FIN A L de venda do serviço, ou seja, os honorários 
profissionais da equipe de projeto.

•  R eceita sobre mão-de-obra:
A m ão-de-obra deverá gerar receita para cobrir 

os custos indiretos mais uma parcela do lucro. Para o 
cálculo da receita sobre a mão-de-obra, deve-se levar 
em consideração o valor dos salários (ou valor das 
horas autônom as) do pessoal que vai efetivamente 
trabalhar no serviço mais os encargos sociais. Os encar­
gos sociais correspondem  a:

A. Encargos sociais básicos: 36,56 %
B. Encargos sociais que recebem as incidências 

de A: 59,26 %
C. Encargos sociais complementares: 32,33 %
D. Taxas de reincidências: 21,67 %

O s encargos sociais correspondem  a um total de 
149,82 %  dos salários2.

Existe ainda a margem de lucro sobre os valores, 
dividindo-se o valor total dos custos indiretos pelo valor 
d a  m ão-de-obra alocada aos serviços. Estes custos 
variam norm alm ente de 25 %  a 50 %  da mão-de-obra.

C om plem en tando , tem -se a porcentagem  de 
lucro sobre o serviço, o  qual varia de profissional (ou 
escritório) para profissional. É  usual entre 5 % e 25 %.

•  R eceita sobre a administração:

É  a receita gerada por outros custos diretos 
excluindo-se a m ão-de-obra. E stes devem 
gerar um a receita m aior que os custos efetivos, 
para com por parte  do lucro. Isto significa na 
prática que o profissional ou escritório estará 
ganhando um a porcentagem  sobre outros cus­
tos diretos como: despesas com cópias, uso de 
veículos, etc. Em  geral, este coeficiente varia 
de 10 %  a 35 %.

63.4 . COMPOSIÇÃO DOS HONORÁRIOS

Para se calcular os honorários a partir do custo 
analítico, ou seja, dos custos que o profissional de 
projeto realm ente tem  para elaborar o serviço, deve-se 
obedecer a um a seqüência de agrupam ento de sub-

2 D eve-se sa lien ta r q ue  estes valores sáo válidos para a legislação 
vigente na época d a  execução deste  trabalho, podendo  eses 
valores variarem  conform e a lei em  voga.

totais e de preferência organizá-las em planilhas, como 
as propostas a seguir.

•  M ão-de-obra:
E la b o ra -se  um a re la ç ã o  de d o cu m en to s , 
especificações e atividades que faz parte  do 
escopo de projeto a ser estimado. Prevê-se o 
núm ero de horas gastas para  gerar cada  
docum ento ou cum prir cada etapa. Define-se 
a equ ipe  de trab a lh o  p a ra  cada  e tap a  ou 
atividade e a quantidade total de horas envol- 
vidadas nos trabalhos.
Dessa forma, obtém -se o total de homens- 
hora, que é a base para  a com posição do valor 
da m ão-de-obra para execução dos serviços. 
Calcula-se o valor total dos salários de cada 
um, ou seja, no valor do hom em -hora, que é 
calculado dividindo-se o salário p o r 176, con­
forme m ostrado anteriorm ente.
No campo da planilha, onde está escrito  encar­
go, deve-se adotar a porcentagem  total dos 
encargos sociais que oneram  os custos totais 
dos salários, conform e a organização do profis­
sional, podendo este ser estru tu rado  com o 
escritório ( firm a ) ou autônomo.

•  Os "OUTROS CUSTOS D IR E T O S " são os 
custos diretos além da m ão-de-obra:
- Consultores - Caso haja necessidade de 
consultoria, entendida como o profissional que 
vai ao escritório  para  o rien ta r com o fazer 
determ inado serviço especializado.
- Subcontratados - Caso haja necessidade de 
subcontratar algumas partes do projeto, em 
forma de serviços especializados ou especiais, 
que o profissional ou escritó rio  não tenha 
condições para  realizar.
- R eprodução - Cópias heliográficas, papel 
p o lie s te r , c ro n a fle x , xero x , im p re s sõ e s , 
plotagens, fotos e retros.
- Processam ento de Dados - Q uando houver 
necessidade de despesas com processam ento 
de dados fora do am biente regular de trabalho.
- Comunicações - Ligações interurbanas, telex, 
fax e outras específicas de cada projeto.
- Transportes - D espesas com locom oção com 
taxi, para entregas, visitas à obra, etc. Despesas 
com passagens aéreas e terrestres.
- Veículos - Q uando é utilizado veículo próprio 
do profissional ou do escritório p ara  visitas, 
reuniões, etc. Prevê-se a quilom etragem  de 
utilização e seus custos.

- Instrum entos ou equipam entos especiais - 
Q uando o serviço requer a utilização de equi­
pamentos especiais, algum instrum ento que o 
escritório não disponha. Pode-se incluir neste 
item as despesas para utilização de m icrocom ­
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p u tad o res  e softw are p ara  elaboração dos 
projetos (desenhos, planilhas, cálculos, etc.).
- M a te r ia is  p a ra  consum o  - M a te r ia is  
utilizados no serviço tais como: papéis (vegetal, 
m anteiga, sulfite), m ateriais gerais para dese­
nhos e de escritório em geral. Estima-se neste 
caso um a verba.
- Diárias e... estadias - Q uando for o caso de 
necessitar de estadia em outras localidades. 
Deve-se estim ar o total de dias, atribuir valor 
de diárias e incluir na planilha o valor total.
- Seguros - Caso haja a necessidade de seguro 
p a ra  alguns equipam entos ou veículo de uso 
profissional.
- Comissões, taxas e emolumentos - Quando 

determ inados serviços exigirem o pagamento 
dessas taxas, como é o caso da aprovação de 
pro jetos em órgãos públicos.
- O utras - Para algumas outras despesas diretas 
que não constem  nos itens anteriores.

•  Custos Indiretos Totais:
C ada escritório tem  seu índice de custos in­
diretos, o qual se determ ina pela divisão do 
to tal de custos indiretos, pelo total de mão-de- 
obra alocada aos serviços.

6J.5 . CÁLCULO DA COMPOSIÇÃO DA RECEITA

A com posição da R eceita é calculada em função 
do valor to tal dos custos da mão-de-obra, outros custos 
diretos (consultores, subcontratados, e outras) e dos 
custos indiretos totais (gerados em função de por­
centagem  do valor da m ão-de-obra). No somatório 
destes custos incide uma porcentagem  de lucro sobre 
o serviço.

C om põe ainda a R eceita uma porcentagem  ad­
m inistrativa sobre os outros custos diretos.

6.3.6 CÁLCULO DO PREÇO DE VENDA DOS 
SERVIÇOS

O preço  de venda dos serviços deverá ser compos­
to pelo valor total da receita mais impostos e custos 
financeiros.

- Im posto sobre Serviços - IS S  - Com base em 
um percentual sobre o preço estabelecido pela 
p refeitu ra  de cada município.

- Custo Financeiro - É  calculado em função do 
custo do dinheiro que se necessita para custear 
a folha de pagam ento do escritório, enquanto 
não se recebe do cliente.

- Im posto de Renda  - E  calculado sobre o preço 
parcial de venda dos serviços.

7. CONCLUSÃO

O conceito de projeto contém  três elem entos fun­
damentais: qualidade, custo e prazo, sendo que estes 
têm de ser cum pridos para que se possa atingir os 
resultados almejados. M uitos profissionais não conhe­
cem seus custos reais para elaborarem  projetos, isto em 
função de não estabelecerem  m étodos adequados para 
formarem seus preços. Existem ainda situações em que 
a Q U A LID A D E do projeto acaba sendo extrem a­
m ente com prom etida em função de o profissional p er­
ceber, ao longo do desenvolvimento dos trabalhos, que 
os valores atribuídos a determ inadas tarefas estão 
aquém do custo real para elaborá-las, não podendo 
contudo voltar atrás em decisões já  acertadas com  o 
cliente. Por outro lado, muitas vezes o próprio  m ercado 
induz estes profissionais a fo rm arem  p reços por 
m étodos que não estabelecem  relações d ire tas do 
preço de venda dos serviços com os reais custos para a 
elaboração de determ inados projetos. T rata-se de um 
mercado extrem am ente competitivo e com  grandes 
variações de preços p ara  serviços aparen tem en te  
similares.

A  realização de serviços com CUSTOS além dos 
estimados causa sérios prejuízos financeiros ao profis­
sional e, muitas vezes, pode levá-lo ao encerram ento 
das atividades.
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Metodologia de um Sistema Operacional de Detecção de 
Desmatamentos na Floresta Amazônica

Angélica C. Di M aio M antovani 

Alberto W. Setzer

Resumo. Este trabalho apresenta metodologia simples e de custo relativamente baixo para 
um  sistema operacional de detecção de desmatamentos da Floresta Am azônica em  tempo 
quase-real. A  comparação digital de imagens da m esm a região, m as de datas distintas, 
do canal 3  (3.7/um) do sensor A V H R R  ('Advanced Very High Resolution Radiometer") 
dos satélites N O A A  ("National Oceanographic and Atmospheric Administration"), per­
m ite identificar novos desmatamentos em um  Sistema de Processamento de Imagens e 
de Informações Geográficas. Testes realizados em um a região no norte do M ato Grosso 
são descritos, indicando a possibilidade do uso de imagens A V H R R  operacionalmente 
na detecção de novos desmatamentos. Os resultados obtidos, comparando-se des­
m atam entos verificados nas imagens AVH RR, com dados correspondentes de alta 
resolução Landsat-Thematic Mapper (TM), indicaram 49,1% e 56,56% de localização 
correta no  A V H R R  na análise de 216 e 221 polígonos de desmatamentos de diferentes 
tamanhos, para os pares de imagens de setembro de 1989 e setembro de 1990, e de ju lho  
de 1990 com  setembro de 1990, respectivamente. Nas m esm as imagens foram  obtidos, 
respectivamente, 82%  e 90%  de acerto para 50 polígonos de desmatamentos com  
tam anho m ínim o de 3,1 k m 2.

A bstract. This work presents a simple and low cost methodology fo r  a deforestation 
detection operating system in an almost real time, fo r  the A m azon Forest. The digital 
comparison o f  images, o f  a certain region obtained on different dates, by channel 
3(3.7ptm) o f  the A V H R R (" Advanced Very High Resolution Radiometer") sensor o f  the 
N O A A  ("National Oceanographic and Atmospheric Administration") satelites, allows to 
identify new deforestations in an Images and Geographic Informations Processing System. 
Tests carried out in a region in the north o f  Mato Grosso State are described, showing the 
possibility o f  usage o f  A  VHRR images operationally in new deforestations detection. By 
comparing the deforestations observed in A  VHRR images with corresponding high resolu­
tion Landsat-Thematic Mapper (TM) data, the results indicated 49,1% and 56,56% o f  
correct localization in the AVH RR, during analysis o f  216 and 221 deforestation 
polygons, o f  different sizes, in the couples o f  images September 1989plus September 1990 
and July 1990 plus September 1990, respectively. In the sam e images it were obtained, 
respectively, 82%  and 90%  o f  correctness fo r  50 deforestation polygons with m inim um  
are a o f  3.1 k m 2.

Professora da U N IV A P 
Pesquisador do IN PE
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1. INTRODUÇÃO 2. MATERIAIS E MÉTODOS

A  A m azônia brasileira, com cerca de 5.000.000 
km2, rica em recursos naturais, tem sido tema de es­
tudos quanto à sua utilização mais apropriada. A  sig­
nificativa alteração da cobertura vegetal da Amazônia, 
de 21.130 km2/ano, como média no período de 1978 a 
1988 ( IN P E , 1992), tem  p ro v o c a d o  c re s c e n te  
preocupação nacional e mundial. D e acordo com INPE 
(1992), estim ativas baseadas em im agens orbitais 
revelaram  um valor de 426.400 km2 de floresta des- 
m atada na Am azônia legal brasileira até 1991.

Tornou-se notório que os recursos naturais estão 
cada vez mais escassos e que os efeitos das atividades 
antrópicas sobre o am biente são cada vez mais intensos. 
M as tam bém  tem  sido reconhecido que m elhores 
m étodos de avaliação e planejam ento dos recursos 
produzem  benefícios no gerenciam ento dos recursos 
naturais.

Nos últimos anos, o sensor Advanced Very High 
R eso lu tio n  R a d io m e te r  (A V H R R ) a b o rd o  dos 
satélites m eteorológicos da série N O A A  (National 
O ceanograph ic  and  A tm ospheric  A dm inistration), 
tem  contribu ído  significativam ente em estudos de 
vegetação (Justice e t al., 1985; M alingreau e Tucker, 
1988; Cross, 1990 e 1991). A  utilização do A V H R R  com 
resolução espacial de 1.1 km tem algumas vantagens, 
como por exemplo o baixo custo das imagens, e cober­
tura diária de regiões de dimensões continentais (Kid- 
well, 1991). E sta  m aior freqüência de observação 
resulta norm alm ente em uma série de imagens que 
fornecem  pelo menos um a imagem livre de nuvens da 
m aioria das áreas tropicais, durante a estação seca do 
ano (M alingreau e Tucker, 1988).

O  m anejo e o arm azenam ento da grande quan­
tidade de dados disponíveis dos sistemas sensores or­
bitais é tarefa difícil. U m  dos meios encontrados para 
reduzir este problem a, otimizando a análise dos dados, 
é a utilização dos sistemas de informações geográficas
- SIG - que se desenvolveram a partir da necessidade 
d e  se re so lv e r p ro b le m a s  de m an ipu lação  e de 
apresentação de dados que podem  ser geocodificados 
(E hlers et al., 1989). A  interação sensoriamento remoto
- SIG  fornece meios para  se efetuar um gerenciamento 
eficaz e efetivo de recursos naturais em larga escala.

N este contexto, o objetivo deste trabalho (Di 
M aio M antovani, 1994) foi o desenvolvimento de um 
procedim ento metodológico, visando a geração de um 
sistem a que possibilite a autom atização da detecção da 
alteração da cobertura vegetal da Amazônia, utilizando 
de form a integrada um  SIG  na manipulação de imagens 
A V H R R \N O A A . Este sistema facilitaria o processo 
de gerência, controle e análise da região com custo 
relativam ente baixo.

A presenta-se a seguir um resum o dos m ateriais e 
métodos utilizados no trabalho, cuja descrição com ­
pleta encontra-se em Di M aio M antovani (1994).

ÁREAS D E  ESTU D O

As cinco áreas de estudo, utilizadas no teste da 
m etodologia, estão localizadas na A m azônia Legal 
brasileira, no estado do M ato Grosso. C ada um a cor­
responde à região coberta em um a carta topográfica 
(IBGE, s.d.) na escala 1:250.000, conform e m ostra a 
Figura 1.

IM AGENS D E SATÉLITES

F o ra m  u ti l iz a d a s  n e s te  t r a b a lh o  im a g e n s  
A V H RR, no form ato "High R esolution P icture Trans- 
mission" (H R PT), gravadas pela estação receptora  do 
IN PE de Cachoeira Paulista, SP.

As imagens utilizadas são apresentadas na 
Tabela 1.

Tabela 1 - Imagens A V H R R \N O A A  utilizadas

Tabela de Cruzam ento com o E quador
Aquisição H orário Longitude (W)

17/09/89 17:40:04 50 °13’48"
30/07/90 18:10:53 60°42’36"
15/09/90 17:59:16 56°51’00”

Foram  tam bém  em pregadas inform ações geradas 
a partir de imagens TM  como referência na avaliação 
dos resultados com as imagens A V H R R , que consis­
tiram em cinco cartas tem áticas na escala 1:250.000 
geradas pelo Sistema de Inform ações "AM AZÔNIA" 
(Alves et al., 1992) a partir da in terpretação  visual de 
várias imagens TM  em papel fotográfico, com posição 
colorida 3/4/5 produzidas pelo IN PE/C . Paulista. Essas 
cartas fazem parte de um conjunto de 332 cartas da 
A M A Z Ô N IA , q u e  reco b rem  a A m azô n ia  L egal 
b ra s ile ira , ind icam  o in c re m e n to  an u a l de des- 
matam ento na região. As 5 cartas tem áticas escolhidas 
correspondem  às áreas de estudo analisadas neste 
trabalho e foram selecionadas, considerando a dis­
ponibilidade das cartas na A M A Z Ô N IA  e os locais de 
desm atam entos mais intensos. A  T abela 2 m ostra as 
cartas escolhidas segundo o M IR e as respectivas 
órbitas/ponto das imagens TM  com as datas de 1989 e 
1990, utilizadas na in terpretação visual dessas imagens, 
e que originaram as cartas.
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Figura 1 - Localização das áreas de estudo: cartas M IR 274,297, 298, 319 e 320.

Tabela 2 - Im agens TM /LA N D SA T que originaram 
as cartas tem áticas utilizadas

C artas Imagens TM  , • • - *
/x,»Tr>\ / '  uv  \ * \ D atas de Aquisição (M IR) (o rb ita \ ponto) n

274

227/66
227/67
228/66
228/67

21/07/89 - 24/07/90 
21/07/89 - 26/09/90 
14/09/89 - 01/09/90 
26/06/89 - 01/09/90

297

229/67
229/68
230/67
230/68

20/08/89 - 07/08/90 
05/09/89 - 07/08/90 
12/09/89 - 30/08/90 
12/09/89 - 30/08/90

298

228/67
228/68
229/67
229/68

26/06/89 - 01/09/90 
28/07/89 - 01/09/90 
20/08/89 - 07/08/90 
05/09/89 - 07/08/90

319
226/68
227/68
228/68

14/07/89 - 02/08/90 
21/07/89 - 26/09/90 
28/07/89 - 01/09/90

225/68 08/08/89 - 28/08/90
320 226/68 - 02/08/90

227/68 21/07/89 - 26/06/90

PR O C ESSA M EN TO  D IG IT A L  D A S IM A G EN S 
A V H RR

O sistema de tratam ento de imagens utilizado foi 
o SITIM-340 (INPE, 1986) com suas funções de leitura, 
transferência e classificação das imagens A V H R R . No 
cruzamento das imagens para  análise tem poral dos 
dados foi em pregado  o S istem a de In fo rm ações 
Geográficas S IG \IN P E  -SGI (IN PE, 1989). Para que 
as imagens A V H R R  de datas distintas pudessem  ser 
sobrepostas digitalmente, elas foram  subm etidas a uma 
t ra n s fo rm a ç ã o  g e o m é tr ic a . P r im e ira m e n te , foi 
utilizado o program a de ajuste N A V E (Fernandes et 
al., 1992). Este program a ajusta os seguintes dados do 
arquivo de parâm etros orbitais da  imagem: horário 
inicial de gravação, e longitude de cruzam ento com o 
e q u a d o r . E m  se g u id a  p ro c e d e u -s e  à c o r re ç ã o  
geom étrica das imagens A V H R R  através do program a 
D ESFLO (Fernandes et al., 1993). O  program a gerou 
imagens com resolução de 1,1 km na projeção cilíndrica 
eqüidistante, a partir dos parâm etros de aquisição de 
imagem e de ó rb ita  do saté lite , já  ajustados pelo 
programa NAVE, o que proporcionou o registro entre 
as imagens de datas diferentes.

A  manipulação das imagens N O A A  neste traba­
lho envolveu a análise de diferentes imagens do mesmo 
sensor na mesma banda, e tom adas em  diferentes
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épocas. U m  ponto im portante da manipulação dessas 
imagens, foi a existência de diferenças de contraste 
entre elas. Para minimizar o problem a de efeitos da 
falta de equalização da média e do desvio padrão dos 
h i s to g r a m a s  d a s  im a g e n s , fo i r e a l iz a d a  um a 
classificação por fatiamento, diferente para cada ima­
gem, conform e suas características radiom étricas. Esta 
técnica provou ser a mais adequada na deteção de 
desm atam entos na Amazônia conforme m ostrado por 
A m aral (1992). Nas imagens A V H R R  corrigidas de 1,1 
km , fo ram  m a n tid a s  as m esm as c a ra c te r ís tic a s  
radiom étricas das imagens fornecidas pelo INPE, com 
256 níveis de cinza (oito bits), obtidas a partir da 
recepção original com 1024 níveis. O ptou-se em traba­
lhar com os níveis de cinza e não valores de radiometria 
derivados a partir de equações de calibração termal da 
banda 3, pois, tratando-se de imagens diurnas, as mes­
mas possuem  com ponente de luz solar refletida não 
previsto na calibração.

IN T E G R A Ç Ã O  DOS DA D O S NO SGI

Com o o SGI opera de form a integrada com o 
SITIM  no que se refere aos aplicativos orientados para 
sen so riam en to  rem oto  (IN P E , 1989), as im agens 
A V H R R  classificadas foram transferidas do SITIM 
para  o SGI. O conjunto dos planos de informação (Pis), 
ou "projeto" com os dados A V H R R  foi definido na 
p ro je ç ã o  c ilín d r ic a  e q ü id is ta n te . N este  p ro je to  
incluíram-se os Planos de Inform ação com as imagens 
classificadas e com as imagens A V H R R  resultantes dos 
cruzam entos no SG I realizados p a ra  os períodos 
avaliados.

A s imagens de duas datas distintas, já  registradas 
geom etricam ente, foram cruzadas pixel a pixel para 
produzir um a imagem resultante com as diferenças 
entre as duas datas. A  imagem resultante indicou a 
alteração ocorrida na cobertura vegetal da região no 
período en tre  as duas datas. A través desta operação, 
foi criado então o PI com a imagem resultante do 
cruzam ento.

O cruzam ento en tre  as imagens A V H R R  no SGI 
foi realizado a partir de um arquivo que define as 
imagens a serem  cruzadas, as classes de interesse, e a 
regra de cruzam ento.

O s P is form ados pelas imagens A V H R R  resul­
tantes posibilitaram  a geração de cartas (opção "Saída" 
no SG I) onde foram  identificadas as áreas de alerta, ou 
seja, áreas onde na prim eira imagem analisada havia 
vegetação, e na imagem subseqüente verificou-se a 
possível oco rrên c ia  de desm atam entos. A  função 
"Cálculo de Coordenada" do sistema perm itiu que fos­
sem fornecidas as coordenadas geográficas (latitude e 
longitude) destas áreas de interesse.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

A Tabela 3 apresenta os resultados obtidos da 
com paração entre as coordenadas extraídas do m apa e 
as coordenadas correspondentes nas imagens A V H R R  
bruta e corrigida geom etricam ente. O bserva-se que as 
imagens A V H R R  geom etricam ente corrigidas fo r­
neceram dados georreferenciados com  precisão maior 
que nas imagens com parâm etros orbitais nominais. As 
médias das diferenças obtidas en tre  as coordenadas 
extraídas do m apa e as coordenadas nas imagens foram 
de: 4’08" em latitude e 47' em longitude para a imagem 
original, e 07" em latitude e 16" em longitude para  a 
imagem com correção geom étrica. Considerando-se 
que no E quador um grau de latitude ou longitude 
corresponde a aproxim adam ente 111 km, um m inuto 
a cerca de 1,85 km e um segundo a cerca de 31 m, a 
precisão da imagem corrigida foi em média: 215 m em 
latitudes, e 493 m em longitudes. Estes valores são 
menores que a dim ensão de um pixel no nadir (1,1 km), 
indicando portanto  resultado excepcional no m étodo 
usado para correção das imagens brutas.

A pesar do procedim ento  utilizado para  mini­
mizar diferenças radiom étricas existentes en tre  as im a­
gens A V H R R , as diferenças nos níveis de cinza das 
mesmas feições nas diferentes imagens, ainda resul­
taram  em classificações diferentes. E sta  situação pos­
sivelmente resultou das imagens terem  sido tom adas 
em datas e horários distintos, e conseqüentem ente com 
elevação solar, com posição atm osférica, um idade do 
solo e da vegetação e estado fenológico da vegetação 
diferentes.

A T ab e la  4 m o s tra  a v a ria ç ã o  d a  re sp o s ta  
radiom étrica da banda 3 para a classe floresta nas 
imagens A V H R R  de setem bro de 1989, ju lho de 1990 
e setem bro de 1990. Os valores de nível de cinza (NC) 
dos d iferen tes locais de floresta escolhidos com o 
amostras nas imagens A V H R R  foram obtidos através 
da função "Cálculo de Estatísticas" do SITIM . Para 
cada imagem foi obtido um valor mínimo de NC rep re ­
sentando cada uma das am ostras da classe floresta. 
Este valor mínimo de cada am ostra foi en tão  utilizado 
na classificação por fatiam ento para  a respectiva im a­
gem, tendo correspondido aos dados adquiridos no 
"ponto 5". Valores inferiores ao valor mínimo para 
floresta em cada imagem A V H R R  foram considerados 
perten cen tes  a classe N ão-F lo resta , ou  seja, des- 
matam ento e cerrado.

A FER IÇ Ã O  DOS R ESU LTA D O S

A aferição dos resultados foi realizada através da 
com paração visual dos dados de saída A V H R R  com 
informações geradas com dados TM . Foram  analisados
221 locais de desm atam ento indicados na imagem 
resultante do cruzam ento da imagem de ju lho de 1990
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T abela 3 - Coordenadas dos pontos adquiridos para verificação da precisão de localização

C oordenadas Coordenadas nas Imagens A V H R R M apa\A V H R R  *

Extraídas do M apa Imagem Bruta Imagem Corrigida Bruta Corrigida

(P l)
Lat.: S 1(P25’59,76" S 10°30’35" S 10°26’08,17" 4’36" 09"
Long.: O  58°19’16,63" O 58°19’35" O 58°19’30,24" 19" 14"

(P2)
Lat.: S 10°58’35,83" S 11°00’50" S 10°58’31,32" 2’15" 04"
Long.: O  58°19’41,59" O 58°21’41" O 58°19’59,80" 2’00" 18"

(P3)
Lat.: S 08°45’36,93" S 08°5r21" S 08°45’41,57" 5’45" 05"
Long.: O  57°25’09,86" O 57°25’18" O 57°24’49,06" 8’00" 20”

(P4)
Lat.: S 11°00’05,21" S 11°03’32" S 10°59’55,81" 3’27 ’ 10"
Long.: O 55°50’44,95" O 55°50’19" O 55°50’43,08" 26" 02"

(P5)
Lat.: S 08°42’20,99" S 08°48’16" S 08°42’24,44" 5’55" 03"
Long.: O  58°19’51,24" O 58°20’49" O 58°19’59,80" 58" 09"

(P6)
Lat.: S 11°06’36,27" S 11°08’10" S ll°0 6 ’3 0 ,0 r 1’34" 06"
Long.: O  55°17’43,50" O 55°17’48" O 55°17’42,55" 05" 01"

(P7)
Lat.: S 10°41’58,12" S 10°49’38" S 10°42’01,95" 7’04" 03"
Long.: O  57°56’05,93” O 57°54’08" O 57°56’15,01" 1’5T’ 09"

(P8)
Lat.: S 09°29’33,70" S 09°34’20" S 09°29’48,77" 4>47" 15"
Long.: O  58°16’42,50" O 58°16’05" O 58°16’03,31" 38" 39"

(P9)
Lat.: S 09°39’41,85" S 09°42’37" S 09°39’40,16" 2’56" 02"
Long.: O  55°56’58,68" O 55°55’49" O 55°56’08,24" 1’09" 50"

(P10)
Lat.: S l ( f  06’38,25" S 10°09’44" S 10°06’53,54" 3’06" 15"
Long.: O  55°32’53,62" O 55°32’47” O 55°32’53,62" 06" 00"

D iferenças en tre  as coordenadas do mapa e coordenadas das imagens A V H R R  bru ta  e corrigida.

com se tem bro  d e  1990 (JS), e 216 locais de des- 
m atam ento na imagem resultante do cruzam ento da 
imagem de setem bro de 1989 com setem bro de 1990 
(SS). A s Tabelas 5 e 6 m ostram  os resultados obtidos 
para os locais de desm atam ento de 1990, identificados 
nas cartas TM , e sobrepostos às áreas amostrais da 
imagem resultante A V H R R .

D os 216 locais de desm atam entos identificados 
nos m apas T M , a im agem  A V H R R  resultante do 
cruzam ento das imagens de setem bro de 1989 com 
setem bro de 1990 registrou 106 (49,1%), conforme

mostra a Tabela 5. Para a imagem A V H R R , resultante 
do cruzam ento da imagem de julho com a de setem bro 
de 1990, dos 221 locais de desm atam entos analisados, 
125 (56,6%) foram tam bém  registrados pela imagem 
A V H R R  resultante (Tabela 6).

Os novos locais de desm atam ento de 1990, obser­
vados nas cartas TM , e que foram classificados como 
floresta na imagem A V H R R , estão relacionados com 
o tam anho dos polígonos, pois polígonos m enores que 
3,1 km2 não foram sem pre identificados na imagem 
A V H R R . M uitos destes polígonos tinham  dimensões
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T abela 4 - Variação da resposta radiom étrica da menores que a resolução do A V H R R  (de 1,2 km a  2,0 
banda 3 para  floresta em três km2, d ep endendo  do  ângulo  de v a rred u ra ), con-
imagens A V H R R  diferentes siderando o tam anho total da área de estudo.

Os pontos localizados em vegetação secundária 
não foram identificados na imagem A V H R R , mas es- 
tavam na borda de antigos desm atam entos, os quais na 
imagem A V H R R  com da ta  anterior ainda foram con­
siderados como desm atam ento, e na imagem tom ada 
posteriorm ente apresentaram  padrão  sem elhante ao 
de floresta.

Alguns pontos nas im agens A V H R R  foram iden­
tificados com o "outros", ou seja, c e rrad o  ou d es­
m atam ento antigo. Isto se justifica pelo fato de estarem  
também próximos a desm atam entos antigos ou cer­
rado. Na verdade, esses locais de desm atam ento não 
foram  registrados pelo A V H R R . O deslocam ento  
e n tre  as feições d ev ido  à ex is tên c ia  de e rro  na 
geometria interna das imagens provocou a localização 
de alguns pontos em classes geograficam ente próximas.

Para as imagens com datas de julho e setem bro de
1990, observou-se resultado m elhor no que se refere à 
q u a n tid a d e  de p o n to s  r e c o n h e c id o s  com o  d e s­
m atam ento  na im agem  A V H R R  re su ltan te . Isto , 
provavelmente, ocorreu em  função do m elhor registro 
entre as imagens.

A Tabela 7 m ostra os resultados observados nas 
imagens A V H R R  resultantes, considerando-se apenas 
50 polígonos de desm atam entos das cartas TM  com 
área superior a 3,1 km2. N esta Tabela, SS refere-se à 
imagem resu ltan te  do cru zam en to  da im agem  de 
setembro de 1989 com a de setem bro de 1990, e JS à 
imagem de julho de 1990 com  setem bro de 1990.

E nquanto  muitos polígonos 
pequenos foram identificados nas 
im a g e n s  A V H R R , a lg u n s  
polígonos m aiores que 3,1 km2 
não o  foram. O bservando-se as 
imagens TM  constatou-se que os 
p o líg o n o s  g ra n d e s  n ã o  id e n ­
tificados nas imagens A V H R R , 
p r in c ip a lm e n te  n a  r e g iã o  
d elim itada  pela  carta  320, não 
correspondiam  a desm atam entos 
do tipo  corte raso, mas possivel­
m ente a desm atam entos seletivos. 
Nestes casos, em  que um a parte 
significante da floresta é deixada 
in tacta, verificou-se na imagem 
TM  ap en as um a m udança dis­
c re ta  na te x tu ra  e na co r em 
relação a floresta original.

A  Tabela 8 m ostra a quan­
t id a d e  de "falsos alarm es" en ­
contrados nas imagens A V H R R , 
os quais corresponderam  às áreas

2

Tabela 5 - resultados obtidos da imagem A V H R R  resultante do 
cruzam ento da imagem de setembro de 1989 com a de 
setem bro de 1990

C artas
TM

N° de 
polígonos 
por Carta 

TM

Classes na Imagem A V H R R  Resultante

Não
Floresta

Veget.
Secun­
dária

Floresta Outros Nuvem

274 40 25 02 10 03 -

297 40 17 03 19 01 -

298 43 17 09 13 04 -

319 40 20 05 13 02 -
320 53 27 04 21 01 -

Total 216 106 23 76 11 -

% 100,0 49,1 10,6 35,2 05,1 -

N° de 
A m ostra de 

Floresta

Valores Radiom étricos nas imagens 
A V H R R

Imagem
SET/89

Imagem
JUL/90

Imagem
SET/90

1 121,0 147,0 136,0

2 120,0 154,0 131,0

3 118,0 136,0 116,0

4 132,0 152,0 141,0

5 111,0 128,0 113,0

6 128,0 142,0 131,0

7 136,0 146,0 142,0

8 122,0 131,0 122,0

9 124,0 138,0 127,0

10 120,0 138,0 134,0

M édia 123,2 141,2 129,3

Desvio
Padrão

7,2 8,6 9,8
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Tabela 6 - Resultados obtidos da imagem resultante do cruzamento 
da imagem de julho de 1990 com a de setembro de 1990

Cartas
TM

N ° de 
polígonos 
por Carta 

TM

Classes na Imagem A V H RR Resultante

Não
Floresta

Veget.
Secun­
dária

Floresta Outros Nuvem

274 45 33 01 10 01 -

297 40 19 06 14 01 -
298 44 24 06 14 - -

319 40 25 02 11 02 -

320 52 24 07 19 02 -

Total 221 125 22 68 06 -

% 100,0 56,6 9,9 30,8 02,7 -

Tabela 7 - Porcentagem  de polígonos maiores que 3,1 
km2 corretam ente identificados nas imagens 
A V H R R

Cartas
TM

N° de 
polígonos 
por Carta 

TM

Imagens AVHRR 
Resultantes

ACERTOS

SS * JS*

274 9 8 9
297 7 6 7
298 7 6 7
319 10 10 10
320 17 11 12

Total 50 41 45

% 100,0 82,0 90,0

* SS refere-se à copm paração entre as imagens de 
setem bro de 89 e setem bro de 90; JS às imagens 
de ju lho e setem bro de 1990.

consideradas desm atam ento  em 1990 nas imagens 
A V H R R , e que não foram encontradas nas cartas 
geradas com dados TM .

A proxim adam ente 10% desses "falsos alarmes" 
ocorreram  em áreas de cerrado. A pesar das áreas de 
cerrado não terem  sido verificadas quanto à ocorrência 
de desm atam ento, alguns locais em áreas de cerrado 
foram considerados floresta na primeira data e não- 
fioresta na segunda. Isto talvez possa ser explicado 
pelas diferenças radiom étricas entre as imagens (que 
interferiram  na classificação), ou mesmo por possíveis 
alterações ocorridas na região. Portanto, descartando- 
se os "falsos alarmes" em áreas de cerrado, a por­

centagem de erro  reduziu-se para 
cerca de 22%.

O u tros fa to res podem  ter 
causado  esses "falsos alarmes", 
p o r  e x e m p lo , p ro b le m a s  de 
r e g i s t r o  e d e  d i f e r e n ç a s  
radiom étricas entre as imagens, e 
confusão na classificação, espe­
cialmente onde ocorreram  pixels 
m isturados (Cross, 1991) de "bor­
das" no  c o n ta to  f lo re s ta -d e s-  
m atam en to  e flo resta -cerrad o , 
com  te n d ê n c ia  a se re m  c las­
sificados com o desm atam ento . 
C om o p o d e  se r o b serv ad o  na 
Tabela 8, a m aior incidência de 
d e s m a ta m e n to s  o c o r r e u  nas 
regiões delim itadas pelas cartas 
274 e 320, onde ocorreram  os "fal­

sos alarmes" também em maior quantidade. Através de 
análise visual, verificou-se ainda que dos 10% de "falsos 
alarm es" ocorridos em área de cerrado, a maior parte 
foi registrada na região delim itada pela carta 298, onde 
se verificou a maior ocorrência deste tipo de vegetação, 
dentre as cinco áreas analisadas. Por último, conforme 
as Tabelas 1 e 2, deve-se ainda considerar o fato que 
d as  im agens TM  u tiliz ad as  no m ap eam en to  de 
referência, apenas 3 delas abrangem  todo o período 
analisado nas im agens A V H R R . P o rtan to , não é 
excluída a possibilidade de que tenham  ocorrido des­
matamentos posteriores às passagens TM  registradas, 
detectados apenas nas imagens A V H R R .

Tabela 8 -  Q uantidade total de polígono de 
desm atam ento de 1990 e porcentagem  
de "falsos alarmes" observados nas 
imagens A V H R R  resultantes

Áreas
Amostrais
A V H RR

Imagens A V H R R  Resultantes

SS JS

total f.al. % total f.al. %

274 222 58 26,1 230 53 23,0
297 94 13 13,8 92 24 25,5
298 134 36 26,8 105 34 32,4
319 139 55 39,5 135 47 34,8
320 218 99 45,4 202 90 44,5

Total 807 261 764 248

%  Total 100,0 32,3 100,0 32,4

nota: "f.al."corresponde aos falsos alarmes nas 
imagens A V H R R .
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4. CONCLUSÃO

A nova m etodologia desenvolvida mostrou que os 
d a d o s  d o  s e n so r  A V H R R  tam b ém  p o d em  ser 
utilizados diretam ente na detecção de mudanças na 
cobertura florestal em florestas tropicais. Com está 
m etodologia de ráp ida execução, torna-se possível a 
detecção de desm atam entos logo após sua ocorrência 
e não após a queim ada a ele associada, ou quando da 
análise de im agens de alta resolução alguns anos 
depois.

A pesar desta metodologia apresentar limitações 
inerentes à radiom etria diferenciada de imagens ad­
quiridas em diferentes épocas, ao registro entre ima­
gens, e tam bém  à estimativa de áreas desmatadas, fica 
estabelecida a possibilidade do uso de um sistema semi- 
autom ático de detecção de m udanças na cobertura 
florestal da F loresta Amazônica através de imagens 
A V H R R , desde que sejam estabelecidos critérios de 
precisão.

Seria im portante desenvolver um trabalho que 
analisasse cada uma das fontes de erros observadas e 
avaliasse sua influência sobre os resultados de análises 
m ulti-tem porais com as imagens A V H R R , por exem­
plo, problem as de calibração da banda 3, que inter- 
firiram  nas características radiom étricas das imagens, 
e o registro en tre  as imagens de datas distintas. Deve-se 
considerar ainda um a nova avaliação dos resultados a 
partir de ou tra  fonte de referência, como trabalho de 
cam po. Sugere-se portanto que seja dada continuidade 
a e s ta  p e s q u is a ,  no  s e n tid o  d e  a p e r f e iç o a r  e 
o p e ra c io n a liz a r  um  "Sistem a de A le rta  d e  D es­
m atam entos para  a Amazônia" com dados AVH RR.
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